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Butantan inaugura nova fábrica
 de vacinas em São Paulo

Prévia da inflação oficial fica
em 0,95% em março, diz IBGE
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Ocupação de UTIs para covid-19
fica abaixo de 60% em todo país

Governo publica medida
provisória para regulamentar

o trabalho remoto
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,75
Venda:       4,75

Turismo
Compra:   4,65
Venda:       4,92

Compra:   5,22
Venda:       5,22

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

21º C

Sábado: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

27º C

21º C

Domingo: Sol
com muitas nuvens
durante o dia. Pe-
ríodos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Manhã Tarde Noite

26º C

20º C

Segunda: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Ucrânia afirma
ter matado

200 soldados
russos em um

único dia
Em comunicado divulgado

na sexta-feira (25), o Ministé-
rio da Defesa ucraniano afir-
mou que, apenas na quinta-
feira (24), o exército do país
repeliu 9 ataques russos,
destruiu 12 tanques, cerca de
20 unidades de equipamen-
tos blindados e automotivos
e 9 sistemas de artilharia.
Ainda de acordo com o do-
cumento, mais de 200 mili-
tares russos foram executa-
dos. Além disso 2 aviões fo-
ram abatidos, assim como 2
Veículos Aéreo Não-Tripulado
(VANT) da Rússia.

“A Força Aérea da Ucrânia
ontem atingiu 6 alvos aéreos
inimigos: 1 avião, 1 VANT e 4
mísseis de cruzeiro. A força
aérea patrulhou o espaço aé-
reo, destruiu as tropas e insta-
lações e disparou contra os
veículos blindados de transpor-
te de pessoal, centros de lo-
gística e agrupamentos de tro-
pas inimigas. O agrupamento
das Forças de Defesa continua
realizando uma operação de
defesa nas direções Leste, Su-
deste e Nordeste”, diz o comu-
nicado.                       Página 3
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Pela primeira vez desde ju-
lho de 2020, a ocupação dos
leitos de terapia intensiva
(UTIs) para covid-19 ficou
abaixo de 60% em todas as uni-
dades federativas do país, di-
vulgou na sexta-feira (25) o
Boletim do Observatório Covid-
19, da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz). Os dados se referem
apenas ao Sistema Único de
Saúde (SUS) no período de 6
a 19 de março, e os pesquisa-
dores consideram que o cená-
rio é de otimismo.

Apesar desse dado, o bole-
tim pede que seja mantida a
atenção às ações de vigilância
em saúde e aos cuidados de
prevenção. “Consideramos

prudente a manutenção do uso
de máscaras para determina-
dos ambientes fechados, com
grandes concentrações de
pessoas (a exemplo dos trans-
portes coletivos) ou abertos
em que haja aglomerações”,
recomenda a Fiocruz.

Os pesquisadores reforçam
que a vacinação possibilitou a
redução de casos graves e fa-
tais de covid-19 no Brasil e no
mundo, e pedem reforço nos
dois extremos da pirâmide etária.
Enquanto idosos devem receber
as doses de reforço disponíveis
para sua idade, os responsáveis
pelas crianças devem levá-las
para completar o esquema de
duas doses.               Página 10

A migração de capitais
externos para a América La-
tina e os juros altos fizeram
o dólar cair pela oitava vez
seguida e atingir o menor va-
lor desde o início da pande-
mia de covid-19. A bolsa de
valores alternou altas e bai-
xas ao longo do dia, mas fe-

Dólar cai para
R$ 4,74 e atinge menor valor
desde o início da pandemia

chou com leves ganhos, pró-
xima da estabilidade.

O dólar comercial encerrou
a sexta-feira (25) vendido a R$
4,747, com recuo de R$ 0,085
(-1,47%). A cotação operou em
queda durante toda a sessão e
fechou próxima da mínima do
dia.                                  Página 10

Ovos de Páscoa estão até 40%
mais caros em São Paulo

Os ovos de Páscoa estão até
40% mais caros em relação a
2021, segundo pesquisa realiza-
do pela Associação Paulista de
Supermercados (Apas), divulga-
do na sexta-feira, (25).

De acordo com a entidade,
parte dos supermercados está mu-
dando a configuração das ofertas
para a data, reservando espaços
menores para as parreiras de ovos
de chocolate.                Página 2
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Picape  utilizada pela MSL Rally no Campeonato Brasileiro
de Rally Cross-Country

Esporte

Mitsubishi Cup abre as portas para novos
pilotos no rally cross-country de velocidade

Mais um desafio está pres-
tes a começar para a MSL
Rally! Neste próximo final de
semana, será dada a largada
para a temporada 2022 da Mit-
subishi Cup – o maior campe-
onato monomarca de rally
cross-country de velocidade. E
o Autódromo Velocittá, em
Mogi Guaçu (SP), é o lugar
onde não haverá limites para a
velocidade e a adrenalina. 

Considerada uma das equi-
pes mais tradicionais da com-
petição, a MSL Rally tem uma
novidade: além da experiente
dupla Gunter Hinkelmann e
Deco Muniz, agora recebe um
importante reforço na repre-
sentatividade da marca, com a
vinda de um novo piloto para a
modalidade, Rodrigo Batisttel.
Pela primeira vez, ele vai ace-
lerar em uma prova de rally e
estará a bordo de um Mitsubishi

Outlander, ao lado de Adelmo Lins
(o Bahia), que viverá a sua segun-
da experiência como navegador.
Eles vão competir pela categoria
Outlander Sport R. 

“Para me familiarizar com o
veículo, fiz recentemente um
treino livre. A sensação é mara-
vilhosa, e foi de longe uma das
melhores experiências da minha
vida! O que vou dizer quando ofi-
cialmente eu me tornar um pilo-
to?”, disse bastante animado Ba-
tisttel. “Estou muito ansioso e
feliz com isso. Sempre fui apai-
xonado pelo esporte a motor,
mas nunca tive a oportunidade
de participar por diversos mo-
tivos. Mas o Gunter me inspi-
rou. Na verdade, ele me mostrou
que é possível fazer parte deste
mundo; basta começar devagar,
pelas categorias de base, ir apren-
dendo e crescer gradativamente”,
declarou ele, referindo ao colega

de equipe. 
Colega que, por sua vez, des-

falcará a MSL Rally para essa eta-
pa. Por questões de saúde, Gun-
ter será substituído por Marcelo
Mendes, que assume a pilotagem

da L200 Triton Sport RS. Mas
ainda assim, ele acompanhará o
time, na torcida por bons resul-
tados e, claro, apoiando a estreia
de Batisttel. 

A primeira etapa da Mitsu-

bishi Cup terá três provas de
aproximadamente 30 quilôme-
tros em percurso inédito, por
uma área de cana de açúcar alta.
O piso é bastante duro, ora com
cascalho, e algumas subidas e
descidas e trecho sinuoso
(com muitas curvas). De acor-
do com a organização, a nave-
gação será intensa.   

O campeonato é formado
pelas categorias L200 Triton
Sport R PRO, L200 Triton
Sport R, L200 Triton ER PRO,
L200 Triton ER, L200 Triton
Sport RS, Outlander Sport R
PRO e Outlander Sport R. Ao
longo do ano serão sete etapas. 

A MSL Rally representa a
MSL Corporate, e conta com
o patrocínio de I-Cargo Allian-
ce. Apoio de Sparco e Motul.
Para saber mais acesse
www.ms lco rpo ra t e . com,
www.icargoalliance.com

Aksa Brazil, na Pró, e Chauas, na Light,
vencem a etapa de Miracatu

O Adventure Camp, o mais
tradicional e importante even-
to de corrida de aventura do
país, retornou em grande esti-
lo. Após a paralisação em ra-
zão da pandemia, a competição
que coloca à prova as habilida-
des nos esportes de aventura
aconteceu no último fim de
semana, na cidade de Mira-
catu (SP), no Vale do Ribei-
ra, e reuniu competidores das
categorias Pró (Quartetos,
Duplas e Solo), com percur-
so de 103 km, e Light (Du-
plas), um total de 30 km. Ao
todo, cerca de 200 atletas
participaram da etapa.

O quarteto misto Aksa Brazil
foi o destaque na Pró, completan-
do a prova em 9h35min, aliás, a
única abaixo das 10 horas. Já na
Light, a vitória no geral foi da du-
pla masculina Chauas, com o tem-
po de 2h55min, também a única a
fazer abaixo de 3 horas.

A cidade de Miracatu, famosa
por ser um dos principais polos
de ecoturismo do país, esteve
mais colorida no último sábado
com a disputa a primeira etapa de
2022 do Adventure Camp. Em um
dia ensolarado, a programação
começou cedo na Praça Pedro
Laragnoit, em frente a igreja, no
Centro de Miracatu, com a larga-

da da Pró às 8h. Afinal, o desafio
dividido em Mountain Bike,
Trekking e Canoagem proposto
pela organização exigiria bastan-
te dos atletas. Já a largada Light
aconteceu um pouco mais tarde,
às 10h, também com as mesmas
modalidades.

Os quatro integrantes, sendo
três homens e uma mulher, do
Aksa Brazil sobrou na prova, con-
seguindo completar com o tempo
total de 9h35min, com cerca de 30
minutos de vantagem para o segun-
do colocado, o Ubuntu Xondaro
(Quarteto Misto), 10h06. A ter-
ceira colocação ficou com a Bla-
ck Mamba (Quarteto Misto),

10h07. Nos atletas da categoria
Solo, os vencedores foram Fabio
Cerávolo, com 10h33min, e Ma-
riana De Andrade Coelho, com o
tempo de 13h25min.

Na Light, mesmo com 1/3 do
percurso em relação a Pró, a dis-
puta também foi bastante inte-
ressante. A categoria mescla a
habilidade nos esportes de aven-
tura com a velocidade e, por isso
mesmo, bastante emocionante. O

título ficou com a Chauas (Du-
pla Masculina), que completou
a prova em 2h55min, seguida
pela Tonelada (Dupla Masculi-
na), com 3h10min, e a Desori-
entados 03 (Dupla Masculina),
3h38min

Para o diretor-geral do
evento, Sérgio Zolino, o retor-
no não poderia ter sido melhor.
Mais informações no
site www.adventureclub.org.br
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O Insti tuto Butantan
inaugurou na sexta-feira,
(25) uma nova fábrica de
produção de vacinas em São
Paulo. O Centro de Produ-
ção Multipropósito de Vaci-
nas do Instituto Butantan
terá capacidade de produzir
100 milhões de doses por
ano e foi construída com in-
vestimentos que somam R$
189 milhões, valor que o
governo paulista diz ter sido
fruto de doações de 75 em-
presas privadas e de três
pessoas físicas.

Segundo o governo pau-
lista, a nova fábrica vai fun-

cionar em um complexo de
11 mil metros quadrados
(m²) de área construída,
com dois prédios, e deverá
gerar cerca de 130 empre-
gos diretos. A produção fi-
cará no andar térreo. Já no
piso superior, serão tratadas
as soluções usadas no pro-
cesso. O subsolo será desti-
nado à área de descontami-
nação de efluentes. Os labo-
ratórios terão qualificação de
biossegurança de nível 3
para manipulação de vírus
pandêmico.

Além da CoronaVac, va-
cina contra a covid-19 que

é produzida pelo Butantan e
o laboratório chinês Sino-
vac, a fábrica também vai
ampliar a produção atual de
vacinas contra raiva, zika e
hepatite A.

A previsão é de que a fá-
brica esteja pronta para pro-
duzir vacinas em grande es-
cala, somente a partir do pri-
meiro semestre do próximo
ano. “Nossa expectativa é de
que no ano que vem essa fá-
brica possa estar liberando
vacinas de forma regular”,
disse Dimas Covas, presi-
dente do Instituto Butantan.

Após a instalação de

equipamentos e maquinári-
os importados ao longo dos
próximos meses, o comple-
xo vai passar por novas ins-
peções da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (An-
visa) e testes de segurança
para fabricação e certifica-
ção de vacinas.

“Nesse momento, o que
se entrega é a infraestrutura
física. Entregamos todas as
obras com todas as utilida-
des já instaladas e funcionais
e já com os equipamentos
dentro da fábrica. A próxi-
ma fase é a instalação des-
ses equipamentos. Esses

equipamentos ligados nos
sistemas de controle têm que
ser colocados para funcio-
nar. Quem faz isso é o Bu-
tantan com os produtores
[fabricantes dos equipamen-
tos], que vem do mundo in-
teiro. Eles [produtores] é que
são os responsáveis pela cer-
tificação final. Vamos fazer
isso ao longo dos próximos
meses para termos no final
do ano a certificação da fá-
brica. A fábrica deve ser
toda certificada para, aí sim,
começar os primeiros ensai-
os de produção de vacinas.
É um processo muito com-

plexo”, explicou Covas.

Protesto
Durante a apresentação

da nova fábrica pelo gover-
nador de São Paulo, João
Doria, dezenas de pesquisa-
dores e cientistas do Insti-
tuto Butantan faziam um
protesto no local, reclaman-
do que estão sem reajuste
desde 2011. “Se vacina boa
é vacina no braço, ciência
bem feita se faz com cien-
tistas valorizados”, dizia uma
faixa que os manifestantes
seguravam na manifestação.
(Agência Brasil)

Ingressos para desfiles no
Anhembi começam a ser vendidos

Começam a ser vendidos
neste sábado, (26), na bilhete-
ria do Portão 1 do Sambódro-
mo do Anhembi, os ingressos
para o desfile das escolas de
samba de 2022. O funciona-
mento será das 12h às 20h. A
Liga das Escolas de Samba de
São Paulo (Liga-SP) informou
que cerca de 30 mil ingressos
estarão disponíveis.

Pela internet, a venda já
está disponível desde o dia 10
de fevereiro no site Clube do
Ingresso.

Os desfiles ocorrerão nos
dias 16, 21, 22, 23 e 29 de abril.

O adiamento dos desfiles,
que ocorrem fora do período
normal do carnaval, se deu pela
explosão de casos da covid-19

por causa da variante Ômicron
em janeiro e fevereiro. Os in-
gressos adquiridos antes da mu-
dança de data valem automati-
camente para abril, não sendo
necessário trocar, basta apre-
sentar nas catracas.

No dia 16 de abril, será o
desfile do grupo de Acesso 2, a
partir das 20h. No dia 21 de
abril, desfilam as escolas de
samba do grupo de Acesso, às
20h. Nos dias 22 e 23, será a
vez das 14 agremiações do Gru-
po Especial. No dia 29, na sex-
ta-feira seguinte, será o Desfi-
le das Campeãs, que fecha o
Carnaval SP 2022.

Os valores dos ingressos
para a arquibancada variam de
acordo com os dias de desfile

e com os setores. No dia 16 de
abril, por exemplo, quando pas-
sam pela avenida as escolas do
Acesso 2, o valor é R$ 10.
No dia 21 de abril, o valor é
R$ 50. Já nos dias do grupo
Especial, os ingressos cus-
tam entre R$ 90 e R$ 190.
Para o dia das campeãs, vari-
am de R$ 70 a R$ 90.

Cerca de 40% dos ingres-
sos são destinados para meia-
entrada de estudantes, ido-
sos, portadores de deficiên-
cia, jovens pertencentes a fa-
mílias de baixa renda, funci-
onários e professores das re-
des estadual e municipal de en-
sino de São Paulo.

Confira a ordem dos desfi-

les do grupo especial:
22 de abril, sexta-feira
23h15 – Acadêmicos do Tu-

curuvi
00h20 – Colorado do Brás
01h25 – Mancha Verde
02h30 – Tom Maior
03h35 – Unidos de Vila

Maria
04h40 – Acadêmicos do Ta-

tuapé
05h45 – Dragões da Real
23 de abril, sábado
22h30 – Vai-Vai
23h35 – Gaviões da Fiel
0h40 – Mocidade Alegre
1h45 – Águia de Ouro
2h50 – Barroca Zona Sul
3h55 – Rosas de Ouro
5h00 – Império de Casa

Verde

Ovos de Páscoa estão até 40%
 mais caros em São Paulo

Os ovos de Páscoa estão até
40% mais caros em relação a
2021, segundo pesquisa realiza-
do pela Associação Paulista de
Supermercados (Apas), divulga-
do na sexta-feira, (25).

De acordo com a entidade,
parte dos supermercados está
mudando a configuração das
ofertas para a data, reservando

espaços menores para as parrei-
ras de ovos de chocolate.

Ganharam mais espaço os
produtos menores, como os
ovos de 250 gramas, além de
maior disponibilização de cho-
colates e bombons.

“Em um setor competitivo
como o supermercadista, sai na
frente aquele que consegue ne-

gociar os melhores preços com
os produtores, fornecedores e
a indústria de modo geral. Essa
capacidade de negociar, aliada
ao mix de marcas e produtos
disponíveis ao consumidor, re-
duz o impacto da inflação no
bolso do consumidor”, desta-
cou o presidente da Apas, Ronal-
do dos Santos.

Apesar da alta nos preços dos
ovos de Páscoa, a entidade res-
salva que os demais produtos
relacionados à data, como baca-
lhau, chocolate, vinho, massa
fresca, pescada e bombons ten-
dem a apresentar menor acele-
ração de preços ou mesmo, em
alguns casos, uma leve redução.
(Agência Brasil)

Concessão do Lote PiPa é reconhecido no
maior prêmio de infraestrutura da América

O Programa de Parcerias do
Governo de São Paulo conquis-
tou reconhecimento internacio-
nal com três indicações para o
prêmio P3 Awards 2021, tradi-
cional premiação da área de in-
fraestrutura que ocorreu na
quarta-feira (23), em Nova York,
cujo objetivo é destacar os me-
lhores projetos em concessões
e PPPs (parcerias público-pri-
vadas) nas Américas.

A concessão da rodovia Pi-
racicaba a Panorama (Lote PiPa)
recebeu a High Commendation
na categoria melhor projeto do
ano na área de transportes. A
modelagem foi desenvolvida
pela Subsecretaria de Parcerias
e pela Artesp (Agência de Trans-
portes do Estado de São Paulo),
com apoio do IFC (International
Finance Corporation).

O Lote PiPa é um marco no
mercado brasileiro de infraes-
trutura como maior rede já
licitada no país, com 1,2 mil
quilômetros de 12 rodovias,
passando por 62 municípios do
estado, sendo também a maior

transação do Brasil no setor ro-
doviário, com investimentos de
R$ 14 bilhões e geração de 7 mil
novos empregos diretos e indi-
retos.

A concessão se destaca tam-
bém por suas inovações contra-
tuais, combinando novos tre-
chos rodoviários a projetos
existentes, com concessões que
estavam por encerrar. No caso
do Lote PiPa, 280 quilômetros
estavam anteriormente sob res-
ponsabilidade da Centrovias,
com um histórico de tráfego
confiável e estável, que repre-
sentava cerca de 50% das recei-
tas previstas para o projeto. “O
uso deste ativo mitigou os ris-
cos e aumentou a segurança e
sustentabilidade do projeto”,
explicou a Subsecretária de Par-
cerias, Tarcila Reis.

“O contrato foi assinado em
15 de maio de 2020 com paga-
mento da outorga, em um mo-
mento de crise econômica, de-
vido a um dos picos da pande-
mia da COVID-19. A operação
da concessionária teve início

em junho de 2020, com investi-
mentos de R$ 1,5 bilhão nos
dois primeiros anos do contra-
to, sendo uma importante ferra-
menta para o desenvolvimento
da infraestrutura e recuperação
econômica do Estado”, disse o
Diretor Institucional da Artesp,
Rodrigo Barata.

Ainda segundo Barata, além
das inovações econômicas, PiPa
traz inovações tecnológicas e de
segurança importantes para o
setor. É a primeira concessão
com o uso da metodologia iRAP
– metodologia internacional-
mente reconhecida para ampli-
ar a segurança viária. E ainda in-
corpora o DUF (Desconto de
Usuário Frequente), modelo
inédito no Brasil de redução da
tarifa de pedágio conforme o
maior número de passagens pela
praça dentro de cada mês.

Na premiação deste ano, a
Subsecretaria de Parcerias con-
correu em outras duas categori-
as, sendo finalista em Melhor
Equipe do Setor Público e Per-
sonalidade de Infraestrutura do

Ano, com a indicação da Subse-
cretária Tarcila Reis. O Gover-
no de São Paulo também teve
um painel exclusivo na progra-
mação principal do evento, no
qual o Programa de Parcerias do
Estado foi apresentado como
um caso de sucesso sobre con-
cessões e parcerias do Brasil.

“Estar entre os finalistas no
P3 Awards é a prova da excelên-
cia e confiabilidade do Gover-
no de São Paulo no desenvolvi-
mento de projetos de conces-
sões e PPPs”, destacou Tarcila
Reis. Esta foi a terceira vez que
o Estado concorreu à premiação.
Em 2019, levou o prêmio P3
Awards na categoria Melhor Es-
truturação Financeira na área de
transportes com a concessão
rodoviária do Lote Centro-Oes-
te. Em 2020 concorreu nas ca-
tegorias Melhor Infraestrutura
Social, com o Projeto de PPP
Complexos Hospitalares e Me-
lhor Equipe do Setor Público.

Mais informações sobre o PD3
Awards: https://
www.p3awards.com/winners-2021

São Paulo ultrapassa 85% da população
com esquema vacinal completo

São Paulo ultrapassou, na
quinta-feira (24),  a marca
85,7% de toda sua população
vacinada, sendo o estado que
mais vacina no Brasil e o pri-
meiro alcançar a meta, con-
tando com 99,52% da popu-
lação elegível (acima de 5
anos) vacinada com pelo me-
nos uma dose da vacina contra
a Covid-19.

O Estado aplicou mais de
103 milhões de doses. No pú-

blico infantil, entre 5 e 11 anos,
já foi superada a marca de 4,4
milhões de doses aplicadas,
com 35,74% deste público
com duas doses, ou seja, com
esquema vacinal completo.

“São Paulo liderou o pro-
cesso de vacinação no Brasil
e, com a parceria com os 645
municípios, tem ampliado a
cobertura vacinal e protegido
a população. A vacinação é
fundamental para a redução

das internações e óbitos por
Covid-19”, destaca a Coorde-
nadora do Programa Estadual
de Imunização (PEI), Regia-
ne de Paula.

A Secretaria de Estado da
Saúde reforça a necessidade de
quem ainda não tomou a segun-
da dose para que procure um
posto de vacinação mais pró-
ximo da sua residência para se
vacinar e convoca as mais de
2,8 milhões de pessoas que

ainda faltam completar o seu
esquema vacinal.

Para completar o esquema
vacinal contra Covid-19, são
necessárias duas doses para a
vacina do Butantan (intervalo
de 28 dias), da Fiocruz (8 se-
manas) e Pfizer (21 dias). Caso
o prazo seja ultrapassado, é
fundamental que o cidadão
procure um posto assim que
possível para orientações e
para completar a imunização.

CÂMARA (São Paulo)
Dirigente da igreja evangélica “Família Global”, o vereador

Rinaldi (União) tem no ex-colega e hoje prefeito Ricardo Nu-
nes um admirador enquanto também cristão (católico). Por isso,
o MDB tem porta aberta pra abrigar o irmão na fé

.
PREFEITURA (São Paulo)
Gilberto Kassab, refundador e dono do PSD, teve como vir-

tual vice-prefeito o 1º vereador que presidiu o parlamento pau-
listano por 4 mandatos consecutivos : Antonio Carlos Rodri-
gues (PL). O ex-senador deve ser eleito deputado federal 2022

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
É sempre importante lembrar que um dos maiores presiden-

tes da ALESP - Barros Munhoz - que voltou do PSB pro PSDB -
originalmente era do MDB (assim como Alckmin) e que dispu-
tou o governo paulista contra Covas (PSDB) em 1994

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria segue trabalhando dia e noite pra que o seu PSDB

‘liberal de centro’ consiga juntar o União Brasil (fusão do PSL
com DEM), o MDB do ex-presidente Temer e até o Podemos
(ainda do Moro) pra que seu ou sua vice saia de um deles

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado federal Eduardo Bolsonaro (ex-PSL agora no PL

do Costa Neto) segue poderosamente cancelando a filiação de
alguns políticos - no Estado de São Paulo - no partido pelo qual
o pai vai disputar a reeleição. Quem pode pode. E ponto

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Bolsonaro segue distribuindo os seus candidatos(as) nos

Estados em filiações nos partidos que se alinham com o agora
seu PL (do Costa Neto). O Republicanos (ex-PRB) do Edir Ma-
cedo, o PP do Ciro Nogueira e o PSC do Gilberto Nascimento

.
PARTIDOS (Brasil)
Dono do PT, o Lula tá impondo goela abaixo dos ‘compa-

nheiros’ - que já eram contra o Alckmin (ex-PSDB) como vice -
ter em 2022 alianças com adversários que cassaram a Dilma em
2016. Será isso o “fazemos o diabo pra chegar o poder” ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Na medida que a Justiça Eleitoral reproduz o que diz a canto-

ra Anitta contra Jair Bolsonaro, não só desmoraliza a isenção
política - que deveria imperar no Poder Judiciário - como de-
monstra que descumpre a Constituição da República

.
H I S T Ó R I A S
Comunismo na Rússia (Século 20) : “usaremos o idiota útil

na linha de frente. Incitaremos o ódio entre as classes. Destrui-
remos sua base moral, a família e a espiritualidade. Eles come-
rão as migalhas que caírem de nossas mesas. O Estado será Deus”

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna - cesarneto.com - virou referên-
cia da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara
paulistana) e Medalha de Honra ao Mérito (Assembleia SP)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarneto-

real



Governo publica medida provisória
para regulamentar o trabalho remoto
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Ucrânia afirma ter matado
200 soldados russos em

 um único dia
Em comunicado divulgado na sexta-feira (25), o Ministé-

rio da Defesa ucraniano afirmou que, apenas na quinta-feira (24),
o exército do país repeliu 9 ataques russos, destruiu 12 tan-
ques, cerca de 20 unidades de equipamentos blindados e auto-
motivos e 9 sistemas de artilharia. Ainda de acordo com o do-
cumento, mais de 200 militares russos foram executados. Além
disso 2 aviões foram abatidos, assim como 2 Veículos Aéreo
Não-Tripulado (VANT) da Rússia.

“A Força Aérea da Ucrânia ontem atingiu 6 alvos aéreos ini-
migos: 1 avião, 1 VANT e 4 mísseis de cruzeiro. A força aérea
patrulhou o espaço aéreo, destruiu as tropas e instalações e
disparou contra os veículos blindados de transporte de pesso-
al, centros de logística e agrupamentos de tropas inimigas. O
agrupamento das Forças de Defesa continua realizando uma
operação de defesa nas direções Leste, Sudeste e Nordeste”,
diz o comunicado.

A Ucrânia afirmou também que está conduzindo uma opera-
ção defensiva nas áreas de Donetsk, Slobozhansky e Tavriya,
concentrando os esforços na prevenção de avanços inimigos.
Há, ainda, uma operação de defesa na região de Siverskyi e tro-
pas protegem a cidade de Chernihiv e impedem o avanço dos
russos na direção de Kiev.

“Ao mesmo tempo, o agrupamento de forças e meios de
defesa da cidade de Kiev continua a repelir a ofensiva do ini-
migo, infligir danos de fogo e manter todas as linhas de defesa
definidas. As forças terroristas russas continuam a lutar, vio-
lando conscientemente o direito internacional humanitário e
as regras da guerra”, afirmou o Ministério de Defesa da Ucrâ-
nia. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

O governo federal apresen-
tou na sexta-feira (25) duas me-
didas provisórias (MP) para re-
gulamentar o trabalho remoto,
promover mudanças no auxílio-
alimentação e também com
ações como a antecipação de
férias ou benefícios como abo-
no para os trabalhadores, em
caso de ocorrência de situação
de calamidade. As medidas fa-
zem parte do Programa Renda e
Oportunidade e, segundo o go-
verno, visam ajudar na retomada
da economia.

Como as MPs têm força de
lei, elas começam a valer a par-
tir da publicação no Diário Ofi-
cial da União. Mas para virar lei
em definitivo é preciso que elas
sejam aprovadas pelo Congres-
so Nacional.

A primeira medida trata do
trabalho remoto, também cha-
mado de teletrabalho. Entre as
alterações no trabalho remoto,
está a regulamentação da moda-
lidade que poderá ser realizada
no modelo híbrido e na contra-
tação com controle de jornada
ou por produção.

A adoção desse regime po-
derá ser acordada entre o empre-
gador e o trabalhador e deverá
seguir regras já previstas na le-
gislação. No caso do controle
de jornada, continuam valendo
regras como a da intrajornada,
pagamento de horas-extras, etc.

No caso de trabalho por pro-
dução, a MP prevê que não seja
aplicado no contrato a previsão
de controle de jornada de traba-
lho, conforme conta na legisla-
ção trabalhista. Além disso, o
texto prevê o reembolso por par-

te da empresa ao trabalhador de
eventuais despesas por conta do
trabalho remoto, como custos
com internet, energia elétrica,
entre outros.

A MP também define as re-
gras aplicáveis ao teletrabalha-
dor que passa a residir em loca-
lidade diversa da localidade em
que foi contratado. Nesses ca-
sos, o texto diz que para efeitos
do teletrabalho vale a legislação
o trabalhador que celebrou o
contrato.

Durante cerimônia no Palá-
cio do Planalto para falar sobre
as medidas, o ministro do Tra-
balho e Previdência, Onyx Lo-
renzoni, afirmou que a pandemia
de covid-19 mostrou a necessi-
dade de regulamentar o trabalho
remoto em várias áreas de ativi-
dade. A estimativa do ministério
é que a pandemia levou cerca de
8 milhões de trabalhadores para
o trabalho remoto.

“Aprendemos ao longo da
pandemia um outro potencial a
ser explorado no trabalho remo-
to no Brasil. Em várias ativida-
des se descobriu que o trabalha-
dor responde, às vezes, até com
maior produtividade fora do lo-
cal físico da empresa”, disse o
ministro durante a cerimônia no
Palácio do Planalto.

Segundo o ministro, a MP dá
preferência para que o regime
remoto seja adotado por mães e
pais de crianças pequenas de até
quatro anos ou com filhos com
deficiência.

Auxílio Alimentação
No caso do auxílio-alimen-

tação, a medida provisória garan-

te que os recursos sejam efeti-
vamente utilizados para adquirir
gêneros alimentícios e procura
corrigir essa distorção de mer-
cado existente na contratação
das empresas fornecedoras.

Segundo o ministro, o go-
verno detectou que o auxílio es-
tava sendo usado para outras fi-
nalidades como pagamentos de
academias de ginástica, TV à
cabo, entre outros.

O governo também desco-
briu que havia problemas no re-
passe de recursos entre as em-
presas que operam esse tipo de
auxílio, com o custo sendo
transferido ao trabalhador. Em
outras palavras, as empresas que
operam o auxílio-alimentação
ofereciam descontos para as
empresas, mas posteriormente
cobravam taxas dos locais onde
o auxílio é recebido, como res-
taurantes e supermercados. Es-
sas taxas acabavam sendo embu-
tidas no preço cobrado do tra-
balhador.

Com a alteração, a MP passa
a proibir a concessão de des-
conto. A medida vale tanto
para o auxílio alimentação,
previsto na Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), como
para o Programa de Alimenta-
ção do Trabalhador, que opera
por meio de vale-refeição e vale-
alimentação.

A expectativa do governo é
que a MP permitirá um impacto
no valor das refeições, diminu-
indo seu preço, bem como o de
gêneros alimentícios.

Calamidades
Em relação as calamidades,

a MP permite ao poder público,
nacional, estadual ou municipal,
adotar uma série de medidas
como a facilitação do regime de
teletrabalho, a antecipação de
férias individuais e coletivas, o
aproveitamento e antecipação de
feriados e o saque adiantado de
benefícios.

Na avaliação do governo, a
MP fornece um “pacote de fer-
ramentas” para ser utilizados
nessas situações. Lorenzoni dis-
se que a medida, foi discutida
com o Judiciário ao longo dos
dois últimos anos e  visa forne-
cer segurança jurídica para as
empresas e trabalhadores.

“A MP serve para que tenha-
mos um roteiro claro, efetivo
para poder responder a esses
desafios. São ferramentas que
podem ser utilizadas, mas que
estavam dispersas na legislação.
Concentramos isso numa MP
que permite que medidas rápi-
das possam ser tomadas, desde
a construção de um banco de
horas que fica como crédito
para as horas não trabalhadas,
passando também pela antecipa-
ção de feriados e férias”, disse.

Durante a cerimônia, tam-
bém foi lançado o Programa
Caminho Digital. O programa
vai oferecer, por meio de cur-
sos virtuais, capacitação digital
e inserção profissional aos par-
ticipantes. O projeto, desenvol-
vido em parceria com a Micro-
soft Brasil, deve oferecer mais
de 40 cursos gratuitos em habi-
lidades digitais. A expectativa do
governo é que mais de 5 milhões
de trabalhadores sejam capaci-
tados. (Agencia Brasil)

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC), medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
caiu 3,1 pontos de fevereiro para
março deste ano. Com isso, o
indicador chegou a 74,8 pontos,
em uma escala de 0 a 200.

O Índice de Situação Atual
(ISA), que mede a confiança no
presente, recuou 2,6 pontos e

Confiança do consumidor
recua 3,1 pontos em março

atingiu 65,3, o menor nível des-
de abril de 2021 (64,5 pontos).

O Índice de Expectativas
(IE), que avalia a percepção dos
consumidores sobre o futuro,
teve queda de 3,2 pontos e pas-
sou para 82,5, retornando ao pa-
tamar próximo ao observado em
outubro de 2021 (82,4 pontos).
(Agencia Brasil)

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), que mede a prévia da infla-
ção oficial, ficou em 0,95% em
março deste ano. Esta é a maior
alta de preços para uma prévia de
março desde 2015 (1,24%).

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (25) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

A taxa ficou, no entanto, abai-
xo da observada na prévia do mês
anterior (0,99%). O IPCA-15 acu-
mula taxa de 10,79% em 12 me-
ses. O IPCA-E, que mede o IPCA-
15 trimestral, ficou em 2,54%.

De acordo com o IBGE, os
nove grupos de produtos e ser-
viços tiveram alta de preços,
com destaque para os alimentos
e bebidas, com taxa de inflação
de 1,95%, acima do 1,20% de
fevereiro.

Prévia da inflação
oficial fica em 0,95%
em março, diz IBGE

Entre os itens com maiores
altas, destacam-se a cenoura
(45,65%), o tomate (15,46%),
as frutas (6,34%), a batata-ingle-
sa (11,81%), o ovo de galinha
(6,53%) e o leite longa vida
(3,41%).

Outros grupos com impacto
relevante na prévia da inflação
foram saúde e cuidados pesso-
ais (1,30%), transportes
(0,68%), habitação (0,53%) e
artigos de residência (1,47%).

No caso da saúde, os itens
com altas mais importantes fo-
ram higiene pessoal (3,98%),
perfumes (12,84%), produtos
farmacêuticos (0,83%) e servi-
ços médicos e dentários (0,58%).

No caso dos transportes, os
principais impactos vieram da
gasolina (0,83%), óleo diesel
(4,10%) e gás veicular (5,89%).
(Agencia Brasil)

SP anuncia participação em pesquisa
de xenotransplante no Brasil

O Governador João Doria
autorizou na quinta-feira (24),
no Palácio dos Bandeirantes,
uma parceria entre o IPT (Ins-
tituto de Pesquisas Tecnoló-
gicas) e a startup XenoBrasil
para desenvolvimento de pes-
quisas sobre xenotransplantes
no Brasil. O acordo também
prevê a criação do primeiro
Núcleo de Tecnologias Avan-
çadas para Bem-Estar e Saúde
Aplicados às Ciências da Vida
na América Latina.

“O Governo de São Paulo
fará um investimento de qua-
se R$ 50 milhões em um pro-
jeto substancial e histórico
para a ciência do Brasil e do
mundo. Este estudo poderá tra-
zer muitos benefícios a milha-
res de pessoas que sofrem com
problemas de saúde e poderão
ter alternativas com novas te-
rapias. O xenotransplante é o
que há de mais moderno em
tecnologia aplicada à medici-
na”, afirmou Doria.

Xenotransplante é o trans-

plante de células, tecidos ou
órgãos de animais outros de
outra espécie. A técnica está
sendo pesquisada e desenvol-
vida pelos principais centros
de pesquisa médica no mundo
devido à possibilidade pro-
missora do uso de órgãos e
tecidos de suínos para trata-
mento de humanos.

“Este é um momento his-
tórico para ciência no Brasil
e no estado de São Paulo.
Esta gestão possui compro-
misso com a pesquisa e ino-
vação, por isso estabelece-
mos o maior orçamento da
história para ciência e tecno-
logia, com mais de R$ 21 bi-
lhões,  um crescimento de
40% entre  2018 e  2022”,
afirmou a Secretária de De-
senvolvimento Econômico
Patricia Ellen.

Desde 2017, o Centro de
Estudos do Genoma Humano
e Células Tronco, localizado
no Instituto de Biociências da
USP, e o Instituto do Coração

estão trabalhando na geração
de embriões suínos genetica-
mente modificados para via-
bilizar transplantes interespé-
cies, o que corresponde à pri-
meira fase do projeto.

A pesquisa obteve resulta-
dos positivos com a geração
dos primeiros leitões com po-
tencial para xenotransplante
na América Latina. Nesta se-
gunda etapa, o IPT vai abrigar
um biotério voltado para a
produção em série de órgãos
suínos para transplantes em
humanos.

O projeto segue normas
rígidas de biossegurança e
aplicação clínica, com garan-
tia total de controle sobre
potenciais transmissões de
agentes infecciosos entre su-
ínos e humanos.

O desenvolvimento desta
etapa será feito em parceria da
USP com a farmacêutica EMS.
a Fundação da Faculdade de Me-
dicina e a Fapesp (Fundação de
Amparo à Pesquisa do Esta-

do de São Paulo).
O Núcleo de Tecnologias

Avançadas para Bem-Estar e
Saúde vai executar projetos
para melhoria da qualidade de
vida e o bem-estar da socie-
dade a partir da inovação em
tecnologias de saúde humana,
animal e ambiental. O inves-
timento do Estado na constru-
ção da sede do Núcleo será de
R$ 16 milhões.

Transplantes no Brasil
Segundo a Associação Bra-

sileira de Transplantes de Ór-
gãos, 29 mil pacientes estavam
em lista de espera para trans-
plante de rim em 2020, mas
apenas 7,4 mil procedimentos
foram feitos no Brasil.

Os xenotransplantes po-
dem ser a solução para au-
mento da oferta de órgãos –
inicialmente, apenas rins –,
redução da fila de transplan-
tes e também de despesas para
tratar pacientes com doenças
renais.

Lançada operação contra
 o desmatamento na Amazônia

Os ministérios do Meio
Ambiente e da Justiça e Se-
gurança Pública anunciaram,
na sexta-feira (25), o lança-
mento da Operação Guardi-
ões do Bioma Desmatamen-
to.

Com foco no combate ao
desmatamento e às queima-
das ilegais na região amazô-
nica, a ação vai mobilizar a
1,2 mil agentes das polícias
Federal (PF) e Rodoviária
Federal (PRF); Força Naci-
onal de Segurança Pública;
Ibama; ICMBio, além de
contar com o apoio das for-
ças de segurança pública dos
estados.

Segundo o ministro do
Meio Ambiente, Joaquim Lei-
te, a proposta é distribuir o
efetivo por dez bases opera-
cionais, e reforçar o patru-
lhamento principalmente no
sul do Amazonas e no Pará.

De acordo com Leite, a
ação de combate a ativida-
des predatórias lançada hoje
é diferente da Operação
Guardiões do Bioma já rea-
lizada em 2021 para comba-
ter as queimadas no Panta-
nal, Cerrado e na Amazônia.

“A operação Guardiões do
Bioma contra incêndios vai
se repetir este ano, abran-
gendo o Pantanal, o sul do
Amazonas e parte do Cer-
rado. Já a Guardiões do Bi-
oma Desmatamento é uma
força especial com foco no
bioma amazônico”, disse o
ministro Joaquim Leite à
Agência Brasil.

Ainda segundo o minis-
tro, a iniciativa promoverá
uma maior integração entre
os vários órgãos públicos res-
ponsáveis por coibir ativida-
des ilegais e proteger a flora
e a fauna. (Agencia Brasil)

Polícia Federal abre inquérito para
apurar irregularidades no MEC

A Polícia Federal abriu um
inquérito para investigar supos-
tas irregularidades na liberação
de recursos do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), órgão liga-
do ao Ministério da Educação.
A investigação será conduzida
pela superintendência em Brasí-
lia e não envolve pessoas com
foro privilegiado.

Na segunda-feira (21), uma
reportagem do jornal Folha de
S.Paulo divulgou um áudio em
que o ministro da Educação,
Milton Ribeiro, diz favorecer, a
pedido do presidente Jair Bol-
sonaro, prefeituras de municípi-

os ligados a dois pastores.
A divulgação da gravação foi

um fato novo envolvendo a
questão, que, segundo a Con-
troladoria-Geral  da União
(CGU), era investigada desde
o ano passado.

As denúncias foram rece-
bidas pela CGU no dia 27 de
agosto de 2021 e tratam de
possíveis irregularidades que
estariam ocorrendo em even-
tos realizados pelo MEC e
sobre o oferecimento de van-
tagem indevida, por parte de
terceiros, para a liberação de
verbas do fundo. A apuração
ocorreu entre os dias 29 de

setembro de 2021 e 3 de mar-
ço de 2022.

O órgão concluiu que
agentes públicos não estavam
envolvidos nas supostas irre-
gularidades e enviou o caso
ontem para a PF, que abriu um
inquérito criminal.

Na quinta-feira (24), a minis-
tra do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) Cármen Lúcia autori-
zou a abertura de inquérito para
investigar Milton Ribeiro.

O caso também é apurado na
esfera cível pela Procuradoria
da República no Distrito Fede-
ral. O Tribunal de Contas de
União (TCU) também vai reali-

zar uma fiscalização extraordi-
nária no Ministério da Educação.

Em nota divulgada à impren-
sa após a divulgação do áudio,
o ministro Milton Ribeiro dis-
se não haver nenhum tipo de
favorecimento na distribuição
de verbas da pasta. Segundo
Ribeiro, a alocação de recursos
federais segue a legislação or-
çamentária.

“Não há nenhuma possibilida-
de de o ministro determinar
alocação de recursos para fa-
vorecer ou desfavorecer qual-
quer município ou estado”,
disse o ministro na nota.
(Agencia Brasil)



FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª E 179ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 14 de abril de 2022, às 
14h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, conforme 
Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 
Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à 
realização do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, 
ou não, da ratificação dos atos praticados e das medidas adotadas pela Securitizadora no âmbito da cobrança das obrigações inadimplidas 
pela Cedente e pelos Fiadores (conforme definidos no Termo de Securitização) (“Cobrança”), o que inclui, mas sem limitação: (a) a 
ratificação da exigência da Recompra Compulsória realizada no dia 08 de fevereiro de 2022, devido ao fato de a Cedente ter incorrido na 
Hipótese de Recompra Total dos Créditos Imobiliários prevista na Cláusula 7.3(b) do Contrato de Cessão em razão do descumprimento, pela 
Cedente, da obrigação prevista na Cláusula 6.3.7. e 6.6.5. do Contrato de Cessão; (b) todos os atos da Securitizadora relacionados à 
exigência da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários; (c) todos os atos da Securitizadora relacionados ao processo de Execução 
de Título Extrajudicial ajuizada pela Securitizadora em face da Cedente e dos Fiadores, (que tramita perante a Vara Cível do Fórum Central 
da Comarca da Capital de São Paulo/SP sob o nº 1010745-47.2022.8.26.0100 (“Execução”); (d) o provisionamento, na Conta 
Centralizadora, do valor correspondente a R$500.000,00, para fins de pagamento de custos que seriam incorridos com a Cobrança e a 
Execução; e (e) esclarecimento e ratificação do pagamento aos titulares dos CRI das 174ª, 175ª e 178ª Séries, realizado em 21 de março 
de 2022, a título de amortização; (i) a prestação de informações a respeito dos CRI e do PS aos Titulares dos CRI; e (ii) a autorização, ou 
não, para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou 
documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos 
CRI. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e 
do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que 
enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico 
corporate@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, 
observado o disposto na ICVM 625, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade 
válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do 
fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os 
Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente 
Fiduciário, no e-mail corporate@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail corporate@vortx.com.br e 
agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 
no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI 
Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer 
outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 25 de março de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007297-87.2018.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a FERNANDA DOS SANTOS PEDROSO, RG 440656266, CPF 314.078.138-54, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Instituto de Educação H.O. Amorim Eireli, ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 23.420,55 (Julho/2018), representada pelo inadimplemento
das parcelas de Março à Dezembro de 2017 do contrato de prestação de serviço educacional firmado entre as partes
em 08/02/2017. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2022. 25 e 26/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000936-38.2022.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON LEANDRO FAUSTINO, RG 22484235, CPF 153.330.638-93, com endereço à
Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, 267, Cidade Sao Mateus, CEP 03960-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Cumprimento de sentença por parte de S I Educação Moderna Ltda, alegando em síntese: sendo julgada
procedente a ação principal nº 1007023-32.2018.8.26.0007, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 6.184,89
(Janeiro/2022), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a
intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o débito atualizado, acrescido de custas,
se houver ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de
10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo
de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2022. 25 e 26/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001224-89.2022.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN BASTOS MUTSCHAEWSKI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SHEILA CORREIA FERNANDES GOUVEA, Brasileira, RG 279660303, CPF
278.733.388-51, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Colegio Amorim
Ltda - Ermelino Matarazzo. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 17.843,14 (Fev/2022), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março
de 2022. 25 e 26/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001325-28.2020.8.26.0125 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, 
do Foro de Capivari, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDRE LUIZ MARCONDES PONTES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVAN 
DE MELLO CONFECÇÕES, CNPJ 06.341.847/0001-16, com endereço à Rua General Osório, 1155, Centro, CEP 13360-000, São 
Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Quimanil Corantes e Auxiliares Ltda . 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 

-

do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Capivari, aos 30 de setembro de 2021.

Intimação, prazo 20 dias, Processo nº 0035529-42.2021.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares Miranda, 
Juíza de Direito da 28ª Vara Cível da Capital. Faz saber a Joaquim D. da Silva Neto Comércio, que 
Quimanil Corantes e Auxiliares Ltda, lhe ajuizou ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança 
de R$ 11.741,12 (07/2019), corrigido e acrescido de juros de mora de 1% ao mês. Estando a ré em 

supra, pague o débito, corrigido até a data do pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de 
multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do CPC) e expedição 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de outubro de 2021.

Citação, Prazo 20 dias, Processo n° 0062871-12.2013.8.26.0002. O Dr. Fabrício Stendard, Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível Regional de Santo Amaro. Faz Saber a Souza Filho Engenharia e Construções 
Ltda, inscrito no CNPJ sob o n. 10.803.329/0001- 44, que GC Locação de Equipamentos Ltda, lhe 
ajuizou Ação Comum, objetivando a cobrança de R$ 131.540,51 (09/2013), correspondente ao valor 
de R$100.000,00 (cem mil reais) do equipamento e R$ 31.540,41 (trinta e um mil, quinhentos e qua-
renta reais e quarenta e um centavos), referente as parcelas em aberto. relativo rescisão contratual 
cumulada com cobrança de aluguéis e pedido liminar de reintegração de posse. Estando a ré em lugar 

conteste a ação, sob pena de presumirem-se aceitos os fatos. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000648-96.2019.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson 
Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARI RECH, CPF 441.339.959-53, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Mister Car Rent A Car Locadora de Autos 
Ltda., objetivando a cobrança do réu em R$ 2.009,90 (01/2019), referente à reparação de danos em 
veículo e lucros cessantes, conforme descrito na inicial. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2022.

Intimação, Prazo 20 dias, Processo n° 0004242-98.2011.8.26.0007. A Dra. Daniella Carla Rus-
so Greco de Lemos, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível Regional de Itaquera. Faz Saber a José 
Pereira da Silva, que nos autos da Ação Comum, que Porto Seguro Companhia de Segu-
ros Gerais
de R$ 1.024,28. Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a intimação por edital, para 

débito, corrigido até a data do pagamento, sob pena de multa de 10% e, também, de hono-
rários de advogado de 10% nos termos do art. 525, § 11º do CPC. São Paulo, 14/12/2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº c.2019.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Sueli Juarez Alonso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA ELIZA NOGUEIRA DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 111.016.038-
01, com endereço à Rua Joao Andrade, 510, Vila Pereira Barreto, CEP 02921-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em 

com o contratado, foi constituído em mora e teve o veículo aprendido judicialmente, sendo este depositado em mãos do autor. Encontrando-se o réu em lugar 
 CITAÇÃO -

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0006031-17.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Cristiano Sobreira da Silveira, CPF: 
221.294.118-86 e Dayane Aparecida de França, CPF: 
306.723.028-02, que Four Kings Serviços Contábeis Ltda-EPP 
ajuizou incidente de desconsideração de personalidade 
jurídica, da executada Ativida Fitness Assessória de Esportes 
e Eventos Ltda CPF 17.677.806/0001-11, para inclusão dos 
seus sócios Cícero Sobreira da Silveira, Cristiano Sobreira da 
Silveira e Dayane Aparecida de França, no pólo passivo da 
ação. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se Edital de 
Citação, para manifestação e apresentação de provas 
cabíveis, no prazo de 15 dias (NCPC., art. 133 e seguintes), 
inclusive na condição de representantes da executada 
ATIVIDA FITNESS ASSESSORIA DE ESPORTES E 
EVENTOS LTDA CNPJ 17.677.806/0001-11, em razão do 
débito, cujo valor importa em R$.2.805,35 (NOV/2020 , fl. 247), 
da execução de título judicial, de execução sem êxito, não 
obstantes as diversas diligencias empreendidas, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em 
caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2021.            [25,28] 

Jupira Mineração e
Agro-Pecuária S/A.

CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0 
Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 
reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 
29.04.2022, às 16:00 horas, na sede Social situa-
da na Fazenda Jupira - Estrada Municipal de Porto 
Feliz/Boituva - Bairro Jupira - CEP 18.540-000, em 
Porto Feliz - Estado de São Paulo a fim de delibe-
rar sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) 
Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras re-
lativas ao exercício social findo em 31.12.2021; 
b) Fixação da remuneração de administrador; 
e) Outros assuntos do interesse social. Extraor-
dinária:- a) Abertura e encerramento de filiais; 
b) Outros assuntos do interesse social. Avisos: 
Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, 
na sede social da Cia., os documentos a que se 
refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes ao 
exercício social passado. Cerquilho, 16.03.2022.
Valentin Roque Pilon - Diretor Presidente.

Fazenda Pilon S/A
CNPJ: 57.226.151/0001-80 - NIRE: 3.530036405-8

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas 
a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 
29.04.2022, às 16:30 horas, na sede social na Fa-
zenda São José, Bairro São Francisco CEP 18.520-
970, em Cerquilho, estado de São Paulo, a fim de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordi-
nária:- a) Tomar as contas dos administratores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício Social findo 
em 31/12/2021; c) Outros assuntos do interesse 
social. Avisos: Acham-se a disposição dos Se-
nhores Acionistas, na sede social, os documen-
tos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, 
referentes ao exercício social passado. Cerqui-
lho, 16/03/2022. José Pilon - Diretor Presidente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1003863-74.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER que nos autos de ação de execução,mo-
vida por Condomínio Conjunto Santa Catarina,foi deferida a 
INTIMAÇÃO por EDITAL da executada TETRAENG PLANE-
JAMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA.CNPJ 61.429.940/0001-
95, que se encontra em lugar ignorado, da avaliação em R$ 
295.000,00(agosto/2021),realizada sobre o apartamento nº72, 
bloco 01, Edifício Catherine do Condomínio Conjunto Santa 
Catarina, à Rua Antonio Loureiro 594, Vila Santa Catarina, 
matrícula 95.877, 8º CRI/SP, penhorado nos autos. Passando 
a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.              [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 
1005012-40.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São 
Paulo,Dr(a).GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS,na for-
ma da Lei,etc.FAZ SABER a Unick Sociedade de Investimen-
tos Ltda.CNPJ 19.047.764/0001-60,que Ricardo Oliveira de 
Morais ajuizou ação comum,objetivando seja julgada proce-
dente,declarada a rescisão contratual,bem como a restituição 
do valor investido pelo autor,de R$38.838,00,condenando a ré 
à indenização por danos morais,em R$ 5.000,00, condenando 
ainda ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital 
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2021.        [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1022277-62.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ªVara Cível,do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER movida por Coteminas S/A, foi deferida a 
intimação por edital dos executados Radlinski Industria e 
Comercio de Confecções Ltda. - ME CNPJ 07.663.140/ 
0001-99, Josenildo Venancio Pereira CPF 825.461.264-15 
e Maria Luzia de Carvalho Silva CPF 945.421.473-04, que 
se encontram em lugar ignorado, da penhora havida sobre 
os bloqueios judiciais no valor de R$ 2.626,35 e R$ 64,62. 
Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2022                   [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1052236-76.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da 
Lei, etc. Faz Saber a NX. ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S/A na pessoa de DIVA DO CARMO PERA 
EBOLI (CNPJ. 8.382.550/0001-24), que MARISA PASCALE 
QUINTINO, lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual e 
Devolução da Quantia Paga, objetivando o recebimento do 
valor desembolsado acerca da compra do imóvel situado no 
loteamento denominado Residencial e Comercial Serra do Sol 
na Comarca de Santana de Parnaíba com todos os acrésci-
mos legais. Estando a Ré em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que apresente a contestação no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis contados a partir do decurso do 
prazo de 20 (vinte) dias previsto no presente edital. Fica 
advertida a Ré que, caso não apresente a contestação no 
prazo indicado, será considerada revel no presente feito e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas 
pelo autor em sua petição inicial, nos termos do artigo 344 do 
Código de Processo Civil. Será o presente, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2022.              [25,28] 

Edital para conhecimento de terceiros , expedido nos autos de INTERDIÇÃO de Odette Pinto Souza Lima, Requerido por Lilian Souza Lima 
Evangelista - Processo nº 1006527-78.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - 
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA LEAL JUNQUEIRA VIEIRA REBELLO DA SILVA, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER aos que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 06/08/2021 23:14:33, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
ODETTE PINTOSOUZA LIMA, CPF 369.772.568 -85, declarando-o(a) incapaz de exercer pessoalmente os atos  da vida civil  e nomeado(a) como 
CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a ). Lilian Souza Lima Evangelista. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo 
de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2022.  
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FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 1ª VARA CÍVEL  -     Avenida das Nações
Unidas, nº 22.939 - 12º andar - Vila Almeida - SantoAmaro - CEP 04795-100 -
Fone: 5541-7990 -  São Paulo-SP - E-mail: stoamaro1cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1049014-03.2018.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) DIVINA ALVES DA SILVA, brasileira, CPF 135.245.018-69, com
endereço à Rua Emilio Mallet, 862, Vila Gomes Cardim, CEP 03320-000, São
Paulo/SP, que lhe foi proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA por parte de BANCO ITAUCARD S.A., alegando em síntese:
que as partes celebraram Cédula de Crédito sob nº 30410-618758213, no valor
total de R$ 20.17,95, com pagamento em 48 parcelas mensais e consecutivas,
estando a requerida em atraso a partir da 13ª parcela, com vencimento em 06/
09/2018 e seguintes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, ao 01 de fevereiro de 2022.

26  e  29/03

3ª VARA CÍVEL DO FORO DE CAMPINAS-SP 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0027008-03.2020.8.26.0114. O Dr. EDUARDO BIGOLIN, 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a ANDRÉ 
FELIX DOS SANTOS, CPF 882.006.124-49 e LUZINETE MARIA DOS SANTOS, CPF 783.530.924-68, que lhes foi 
proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de CAMOZZI DO BRASIL 
LTDA, alegando em síntese: que não houve sucesso na lo
Industriais Ltda , sendo os requeridos desta ação os sócios remanescentes da executada, conforme certidão da JUCESP, 
assim, requer a desconsideração da personalidade jurídica da executada, a fim de que conste, no polo passivo da 
demanda principal, seus sócios, como meio de sanar a dívida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, se manifestem e requeiram as provas cabíveis nos termos do artigo 135 do 
CPC. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Campinas, aos 23 de fevereiro de 2022. 

Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento
CNPJ nº 34.878.543/0001-28 - NIRE 35.300541.561

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Fevereiro de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 04 dias de fevereiro de 2022, às 08:45 horas, na sede da Claro Pay S.A. - 
Instituição de Pagamento (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709-110. 2. Convocação e Presenças: 
Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram dispensadas 
as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa:
Presidente: Roberto Catalão Cardoso; Secretário: José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. 4. Ordem do
Dia e Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram 
adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 
4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob 
a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas dos Acionistas 
presentes, como facultam, respectivamente, os §§ 1º e 2º do Art. 1º da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de
capital social da Sociedade no montante de R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais) com a 
emissão de 103.040.986.511 (cento e três bilhões, quarenta milhões, novecentos e oitenta e seis mil e 
quinhentos e onze) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 
0,0533768181 por 1000 (mil) ações, calculado com base no Artigo 170, §1°, Inciso II da LSA, todas subscritas 
individualmente pela sócia Claro Telecom Participações S.A. e neste ato integralizadas em moeda corrente 
nacional, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata como Anexo I. 4.2.1. As novas ações
conferirão os mesmos direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma 
espécie de emissão da Sociedade, e participarão de forma integral em quaisquer distribuições de dividendos 
e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Sociedade a partir da presente data. 
4.2.2. A acionista Telmex Solutions Telecomunicações S.A. expressamente confirma, por meio deste ato, sua 
renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da Sociedade em benefício da sócia Claro 
Telecom Participações S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º da Lei nº 6.404/76. 4.3. Aprovar,
em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo Quinto do Estatuto Social da
Sociedade, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo Quinto: O capital social é de R$ 47.300.100,00 
(quarenta e sete milhões, trezentos mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
221.344.418.369 (duzentos e vinte e um bilhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e 
dezoito mil e trezentos e sessenta e nove) ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal.”
4.4. Aprovar a atualização da redação da alínea “(e)” do inciso “(ii)” do Artigo Décimo Segundo do Estatuto 
Social da Sociedade para fazer a correta referência à legislação que trata da política de segurança cibernética 
e execução do plano de ação e de resposta a incidentes, qual seja, a Resolução nº 85/2021, do Banco Central 
do Brasil, passando esta a contar com a seguinte redação: “Artigo Décimo Segundo: (...) (ii) O Diretor de 
Compliance e Risco será responsável: (...) e. pela aplicação da política de segurança cibernética da 
Sociedade e execução do plano de ação e de resposta a incidentes, nos termos da Resolução nº 85/2021, 
do Banco Central do Brasil.” 4.5. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social
que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 4.6. Aprovar e
autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e Telmex Solutions
Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 04
de fevereiro de 2022. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Secretário - José Carlos Capdeville
Whitaker Carneiro. JUCESP nº 137.832/22-9 em 16/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Íntegra no site (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/).
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Governo de SP lança plano de
crescimento econômico até 2040

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE MARÇO DE 2022

O Governador João Doria
anunciou na sexta-feira (25) o
lançamento de um plano econô-
mico com ações estratégicas
para garantir o crescimento sus-
tentável até 2040. O Plano de De-
senvolvimento Econômico
(PDE) visa promover o cresci-
mento do PIB paulista em 4% ao
ano e gerar mais oportunidades
de emprego e renda para a po-
pulação, com políticas de com-
bate às desigualdades e de pro-

moção de tecnologia e inovação.
“Este é um Governo que não

pensa dentro do seu limite de
mandato. Desde o início, o Go-
verno do Estado de São Paulo
pensa e realiza ações de longo
prazo”, declarou Doria. “Gestão
responsável é gestão compro-
metida e que sabe olhar além do
seu próprio horizonte de atua-
ção”, acrescentou.

O PDE foi elaborado a partir
de dois instrumentos comple-

mentares: uma metodologia eco-
nômico-matemática capaz de re-
alizar análises multissetoriais e
inter-regionais e um processo
participativo, no qual a popula-
ção do estado pôde opinar so-
bre o desenvolvimento de São
Paulo para os próximos 20 anos.

Até 2040, o plano destina-se
a promover grandes mudanças
e transformações socioeconômi-
cas e socioambientais, além da-
quelas que o Estado já vem de-

senvolvendo desde 2019.
Mantendo constante ligação

com o setor privado, São Paulo
conquistou expressiva atração
de investimentos: foram mais de
R$ 208 bilhões, valor 22% supe-
rior ao triênio anterior (2016-
2018), mesmo com a recessão
global e a pandemia da Covid-
19.

Considerado o maior gerador
de empregos do país, São Paulo
criou um de cada três postos de

trabalho do Brasil em 2021 e
abriu 225,3 mil vagas de cursos
profissionalizantes por progra-
mas como Via Rápida, SP Tech e
São Paulo Criativo, em parceria
com Centro Paula Souza, Senac
e Univesp.

São Paulo também concluiu
12 concessões e Parcerias Pú-
blico-Privadas (PPPs), injetando
mais de R$ 45 bilhões em novos
investimentos na economia do
estado.

“O Plano de Desenvolvimen-
to Econômico é um legado para
o futuro do nosso estado. O Go-
vernador João Doria é o primei-
ro que faz um plano tão comple-
to com um olhar para a susten-
tabilidade, para as desigualda-
des, para a tecnologia e inova-
ção. A metodologia é ambiciosa,
com um crescimento de 4% ao
ano até 2040”, destacou a Secre-
tária de Desenvolvimento Eco-
nômico, Patricia Ellen.

O Telegram assinou na sex-
ta-feira (25) termo de adesão ao
Programa Permanente de En-
frentamento à Desinformação
no Âmbito da Justiça Eleitoral,
promovido pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE). A parceria
tem como objetivo combater os
conteúdos falsos relacionados
ao processo eleitoral e o siste-
ma eletrônico de votação.

O acordo não tem implica-
ções financeiras entre o Tele-
gram e o TSE. Pelo termo, o apli-
cativo de mensagens se com-
promete a manter o sigilo ne-
cessário sobre as informações
a que tiver acesso ou conheci-
mento no âmbito do TSE, salvo
autorização em sentido contrá-

Telegram assina acordo de
adesão a programa do TSE

rio do tribunal.
Já participam do programa

as plataformas Google, What-
sApp, Twitter, Facebook, Ti-
kTok e Kwai, além de agências
de checagem, partidos políti-
cos, entre outros.

O programa tem como foco
ampliar a divulgação de infor-
mações oficiais sobre as elei-
ções de outubro. Outras inicia-
tivas incluem a exclusão de con-
teúdos manifestamente inverí-
dicos, considerados nocivos ao
curso normal do pleito.

A parceria foi firmada depois
de o Telegram ter nomeado seu
representante no Brasil, o ad-
vogado Alan Campos Elias
Thomaz. A medida foi tomada

após o ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), ter bloqueado o
funcionamento do aplicativo no
país, sob a justificativa de que
a plataforma não teria cumpri-
do ordens judiciais anteriores.

No sábado (20), Moraes re-
vogou o bloqueio. O ministro
disse ter recebido manifesta-
ção do Telegram informando o
cumprimento das ordens ante-
riores, que incluíam o bloqueio
de contas no aplicativo e a eli-
minação de mensagens falsas,
bem como a adoção de diver-
sas medidas para combater a
disseminação de notícias falsas
e desinformação. (Agencia
Brasil)

A Copel Mercado Livre vol-
tou a ocupar a primeira posição
no ranking nacional de comerci-
alização de energia. A subsidiá-
ria comprou 2.728 megawatts
(MW) médios em janeiro de 2022,
o maior volume entre todas as
empresas do mercado livre de
energia, e vendeu 2.824 MW, o
segundo maior montante. Os da-
dos integram o relatório mais re-
cente divulgado pela Câmara de
Comercialização de Energia Elé-
trica (CCEE).

Além da classificação mensal,
a subsidiária ocupou também o
primeiro lugar geral em comercia-
lização de energia ao longo de

Copel Mercado Livre reassume
liderança da comercialização de

energia no Brasil
2021. Foram 31.830 MW médios
comercializados no ano. Esse re-
sultado conferiu à empresa a mai-
or participação no mercado (ma-
rket share) no ano passado: 4,7%
do total, em um segmento do qual
participam mais de 400 comerci-
alizadoras.

Em seis anos de vida, a Copel
Mercado Livre construiu uma
história de sucesso. No final do
primeiro ano de sua criação, a
empresa possuía 23 clientes. Atu-
almente, atende 2.275 clientes –
quase 100 vezes mais do que no
primeiro ano – e está presente em
23 estados nacionais. Para obter
essa conquista, a equipe inves-

tiu em capacitação e implemen-
tou um processo de moderniza-
ção e digitalização de suas ativi-
dades, integrando sistemas e pro-
cessos.

De olho no futuro, a subsidi-
ária do grupo Copel investe em
inovação e no desenvolvimento
de novos produtos para os con-
sumidores livres. Recentemente
a empresa desenvolveu um mo-
delo de contrato especial para a
compra e venda de certificados
do International REC Standard (I-
REC), sistema que permite rastre-
ar o caminho da energia renová-
vel, desde a geração até o cliente
final.(AENPR)



VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 16ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 16ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DITRIBUIDORA DE TÍ-
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020. (“Agen-
te Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 04 de abril de 2022 às 14:00 horas, que ocorrerá de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, confor-
me Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 13.3.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 21 de se-
tembro de 2020 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a. A decretação ou não do Vencimento Antecipado 
Não Automático do CDCA por descumprimento de obrigação não pecuniária pela não comprovação da Destinação de 
Recursos pela Devedora, cujo envio deveria ter ocorrido em 30 de setembro de 2020, 30 de março de 2021 e 30 de se-
tembro de 2021, nos termos da cláusula 5.8.3 e 5.10.2. (i), do Termo de Securitização; b. Autorizar ou não a liberação 
do Penhor e da Alienação Fiduciária dos Imóveis Fazenda Santa Cruz, de matrícula nº 40.610, do 2º Ofi cial de Registro 
de Imóveis de Catanduva e Fazenda São Pedro Quinhão, de matrícula nº 54.730, do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis 
de Catanduva, em decorrência da amortização extraordinária realizada em 15 de dezembro de 2021, no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais), correspondente a aproximadamente 25% do saldo devedor; e c. Autorizar o Agen-
te Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o que fora deliberado nos itens acima, incluindo a celebração dos aditamentos aos Do-
cumentos da Operação no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da presente data, às expensas da Patrimô-
nio Separado, conforme Termo de Securitização. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Ti-
tulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convoca-
ção, será com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em Circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da clausula 13.4 do Termo de Securitização. As delibe-
rações deverão ser aprovadas por Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos Titu-
lares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via in-
ternet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao en-
dereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRA poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fidu-
ciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) 
e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A mani-
festação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanha-
da dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 
7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 24 de março de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
25 e 26/03

CONGREGAÇÃO DAS FRANCISCANAS DA AÇÃO PASTORAL
CNPJ nº 54.122.338/0001-45

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2.021 e de 2.020 - Cifras apresentadas em Reais

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

Maria das Graças Porto - Diretora Financeira - CPF 590.986.868-34
Ivaldete Rodrigues - Presidente - CPF 083.524.908-50

Cláudia Garcia Serrano - CRC: 1SP222275/O-8 - Contadora

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

  2.021  2020
 Educa- Assistência Total das Total das

Ativo Notas cional Social Atividades Atividades
Circulante  3.405.550 160.480 3.566.030 3.947.854
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.270.557 10.900 2.281.457 2.331.486
Mensalidade a receber 5 634.699 - 634.699 842.023
Demais contas a receber 6 500.294 149.580 649.874 774.345
Não Circulante
Realizável a longo prazo  1.124.353 - 1.124.353 516.688
Aplicações fi nanceiras 7 1.124.353 - 1.124.353 516.688
Imobilizado 8 24.542.103 3.221.921 27.764.024 27.847.439

 24.542.103 3.221.921 27.764.024 27.847.439
 25.666.456 3.221.921 28.888.377 28.364.127

Total do Ativo  29.072.006 3.382.401 32.454.407 32.311.981

1. Contexto Operacional: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma 
associação civil, sem fi ns lucrativos, e exclusivamente benefi cente, cultural, fi lantró-
pica, educacional, assistencial e promocional comunitária. Os objetivos da entidade 
são: • Criação, instalação e manutenção de estabelecimento de ensino em seus vá-
rios níveis; • Criação, manutenção e desenvolvimento de obras de assistência so-
cial e promoção humana, destinadas ao atendimento da comunidade, de crianças, 
jovens e famílias carentes; • Exercício da comunicação social através dos diversos 
meios de comunicação, como atividades gráfi co-editoriais, radiodifusão, televisão, 
produção e distribuição de fi lmes, vídeos, audiovisuais e livros educacionais, cultu-
rais e religiosos; • Promoção da evangelização da comunidade por meio de ativida-
des educativas, culturais, pastorais, promoção humana e de assistência social; e • 
Formação humana social, religiosa e profi ssional das futuras religiosas associadas. 
Em atendimento a Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2.009, a Entidade tem como 
atividade econômica principal, a educação infantil, ensino fundamental e médio. 2. 
Base de Preparação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação socie-
tária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 
2002, para as Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações 
fi nanceiras foi autorizada pela administração em 22 de março de 2022. 2.1. Base de 
Mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que 
apresentem risco signifi cativo de resultar em ajuste material no próximo exercício 
fi nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras 
estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota 8 - Depreciação do ativo imobilizado; • Nota 
10 - Provisões para contingências. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: 
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. 
a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto 
prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e 
com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
acrescido de juros auferidos. • Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras es-
tão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data base 
do balanço e seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias a partir da 
data do balanço. • Mensalidades a receber: As receitas oriundas das mensalidades 
de alunos são registradas pelo valor de emissão, considerando sua competência. 
A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montantes considerados 
sufi cientes pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização dos 
créditos. • Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e reavalia-
ção contabilizadas em 2.004. As depreciações dos bens são calculadas pelo méto-
do linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº. 8. b) Passivo circulante e 
não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor 
presente. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. d) Patrimônio Social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do 
período de existência da Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza 
jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Apu-
ração do superávit (défi cit) do exercício: O resultado das operações é apurado 
pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e 
as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. As recei-
tas oriundas das mensalidades são registradas pelo valor do faturamento, conside-
rando sua competência. Uma receita não é reconhecida se não há a certeza de seu 
recebimento. Os custos correspondentes também são registrados considerando o 
regime contábil de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, 
serviços de terceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Instrumentos 
fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebí-
veis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos fi nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resulta-
do) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem o seguinte ativo 
fi nanceiro não derivativo: Caixa e equivalentes de caixa, mensalidades a receber e 
aplicações fi nanceiras. • Passivos fi nanceiros não derivativos: Todos os passivos 
fi nanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Entidade baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais re-
tiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em ou 
de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Entidade tem os seguintes 
passivos fi nanceiros não derivativos: fornecedores e contas a pagar. Tais passivos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa (Total das Atividades)
Descrição 2021 2020
Caixa 64.854 92.107
Bancos conta movimento 11.579 9.656
Caderneta de Poupança 6.566 92.042
Fundos de investimentos 2.198.458 2.137.681

2.281.457 2.331.486
Os saldos de caixa correspondem, substancialmente, aos valores da primeira parce-
la das mensalidades recebidas diretamente na tesouraria dos colégios e que fi caram 
pendentes de serem depositados nas contas bancárias. Do total de caixa e equi-
valentes de caixa em 31 de dezembro de 2021 da atividade de assistência social, 
R$ 10.899 (2020 - R$ 16.717) está representado por depósitos bancários. Em 31 de 
dezembro de 2021, as aplicações em fundos de investimentos mantidas no Banco 

As Administradoras - Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral - São 
Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da 
Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral (entidade) que compreende o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.021, e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade 
em 31 de dezembro de 2.021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
sem ressalva. Ênfase - Renovação do Certifi cado de Entidade Benefi cente de As-
sistência Social (CEBAS): Conforme descrito na nota explicativa n° 11a, em 07 de 
Maio de 2018 foi publicado no Diário Ofi cial da União o indeferimento do pedido 
de renovação do CEBAS, referente ao período de 2015 a 2019. O Ministério da Edu-

   2.021  2020
Passivo e  Educa- Assistência Total das Total das
 patrimônio líquido Notas cional Social Atividades Atividades
Circulante  1.275.985 24.258 1.300.242 1.048.995
Fornecedores  346 - 346 775
Obrigações fi scais  119.404 2.977 122.381 110.166
Obrigações trabalhistas  665.289 21.281 686.570 664.173
Contas a pagar - imobilizado  60.000 - 60.000 6.895
Receitas antecipadas 9 430.946 - 430.946 266.986
Patrimônio Líquido  27.796.021 3.358.143 31.154.164 31.262.986
Patrimônio social  13.778.510 1.304.640 15.083.150 14.825.303
Reserva de reavaliação  13.877.109 2.302.726 16.179.835 16.494.346
Défi cits dos exercícios  140.402 (249.223) (108.821) (56.663)
Total do Passivo  29.072.006 3.382.401 32.454.407 32.311.981

do Brasil correspondem a R$ 1.933.296 (2020 - R$ 1.831.534) sendo o restante do 
saldo aplicado também em bancos de primeira linha.
5. Mensalidades a Receber - Consolidado
Descrição 2021 2020
Mensalidades a receber 1.789.612 1.819.490
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (1.154.913) (977.467)
 634.699 843.023
A evolução das perdas estimadas foi a seguinte:
Descrição 2021 2020
(A) Saldo no início do exercício (977.467) (776.460)
(B) Baixas de mensalidades a receber 
 contra a provisão de períodos anteriores 137.039 103.705
(C) Efeitos no resultado do exercício:
Baixas por recebimentos 547.343 376.078
Constituição no exercício (861.828) (680.790)
 (314.484) (304.712)
(A+B+C) Saldo em 31 de dezembro (1.154.913) (977.467)
6. Demais Contas a Receber
  2021 2020
Descrição Educacional Assistência Social Total das 
atividades
Aluguel a receber 383.916 149.580 654.126
Impostos a recuperar 64.027 - 64.027
Outros 52.351 - 56.192
 500.294 149.580 774.345
7. Aplicações Financeiras - Educacional
Descrição 2021 2020
Certifi cados de Depósitos Bancários - CDB
Banco do Brasil 638.300 -
Títulos de Capitalização
Banco do Brasil 486.053 516.688
 1.124.353 516.688
Em 31 de dezembro de 2021 as taxas das aplicações fi nanceiras em CDB remuneram 
em media entre 88% a 90% do CDI.
8. Imobilizado
A) Educacional - Composição
Bens 2.021 2.020
Terrenos 8.161.690 8.161.690
Imóveis 23.257.579 22.758.934
Máquinas e equipamentos 517.227 510.922
Equipamentos de informática 620.703 547.441
Móveis e utensílios 1.252.735 1.245.017
Veículos 357.204 356.774
Outras imobilizações 15.473 15.473
Depreciação acumulada (9.640.508) (9.002.475)
 24.542.103 24.593.776
B) Social - Composição
Bens 2.021 2.020
Terrenos 1.229.077 1.229.077
Imóveis 3.014.582 3.013.282
Máquinas e equipamentos 55.698 55.698
Equipamentos de informática 4.724 4.724
Móveis e utensílios 200.565 198.840
Veículos 104.654 44.755
Depreciação acumulada (1.387.379) (1.292.713)
 3.221.921 3.253.663
Imobilizado total (A + B) 27.764.024 27.847.439
C) Movimentação - Educacional
Bens 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Terrenos 8.161.690 - - 8.161.690
Imóveis 22.758.934 498.645 - 23.257.579
Máquinas e equipamentos 510.922 6.305 - 517.227
Equipamentos de informática 547.441 73.262 - 620.703
Móveis e utensílios 1.245.017 7.718 - 1.252.735
Veículos 356.774 65.500 (65.070) 357.204
Outras imobilizações 15.473 - - 15.473
Total Custo 33.596.251 651.430 (65.070) 34.182.611
Depreciação acumulada (9.002.475) (703.103) 65.070 (9.640.508)
Líquido 24.573.776 (51.673) - 24.542.103
D) Movimentação - Social Saldo em  Saldo em
Bens 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Terrenos 1.229.077 - 1.229.077
Imóveis 3.013.282 1.300 3.014.582
Máquinas e equipamentos 55.698 - 55.698
Equipamentos de informática 4.724 - 4.724
Móveis e utensílios 198.840 1.725 200.565
Veículos 44.755 59.899 104.654
Depreciação acumulada (1.292.713) (94.666) (1.387.379)
Líquido 3.253.663 (31.740) 3.221.921
E) Comentários sobre a movimentação do imobilizado: Educacional: Em 2021: 
Adições no valor de R$ 498.645 - Reformas realizadas na sede da matriz em São 
Paulo R$ 207.420, Colégio São Francisco R$ 158.527, Colégio Santa Clara R$ 129.197 
e nas fi liais ÓBIDOS C.E. Bom Pastor R$ 3.500. Em 2020: Adições no valor de R$ 
238.435 - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 57.508, Colégio 
São Francisco. R$ 40.360, Colégio Santa Clara R$ 138.567 e outras fi liais R$ 2.000. 
F) Taxas de depreciação: As taxas anuais de depreciação utilizadas são de 2,5% 
para imóveis, 20% para equipamentos de informática e veículos e 10% para os de-
mais bens. Social: Em 2021: Adições no valor de R$ 1.300 - Reformas realizadas 
na unidade Inst. S. F. Assis R$ 1.300. 9. Receitas Antecipadas - Atividade Educa-
cional: As receitas antecipadas correspondem aos valores recebidos no exercício 
de 2.021 e 2.020, decorrentes da primeira parcela da mensalidade dos exercícios 
seguintes. 10. Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante os tribunais, decorrentes do curso normal das operações 
envolvendo questões trabalhistas e cíveis. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não 
haviam contingências, que segundo os assessores jurídicos da Associação, fossem 
prováveis de perda. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2020 a Entidade pos-
suía demandas judiciais consideradas com probabilidade de perda possível mon-
tante de R$ 368.933 de natureza tributária. Todas as etapas processuais das ações 
são realizadas, acompanhadas e gerenciadas, sendo que todos os recursos legais 
são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as últimas instâncias 
do Poder Judiciário. 11. Obrigação da Atividade Educacional para Fins de Certi-
fi cação: (a) Certifi cação da Entidade: A Entidade foi certifi cada (CEBAS) pelo Mi-
nistério da Educação até 31 de dezembro de 2014, conforme publicação no Diário 
Ofi cial da União de 31 de março 2017. A Administração protocolou novo pedido de 
Renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social) 

cação não aprovou as ações desenvolvidas pela Associação na área de competên-
cia daquele ministério, por entender que a Associação não cumpriu integralmente 
todos os requisitos requeridos pela Lei 12.101/09. A Administração da Associação 
e sua assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram ao órgão 
de competência, sendo que após a análise daquele ministério o indeferimento foi 
mantido, conforme publicado no Diário Ofi cial da União em 04 de Março de 2020. A 
Administração, juntamente com sua assessoria jurídica, entrou com ação declarató-
ria de imunidade e contribuições sociais com Pedido de Tutela de Evidência contra 
a União Federal, com o objetivo de anular a portaria 322 de 04 de maio de 2018 do 
MEC e a decisão ministerial, determinar a expedição do CEBAS e o reconhecimento 
de sua imunidade. Em 25 de março de 2021 o pedido de tutela de evidência foi 
deferido pelo Juiz Federal. Durante o exercício de 2021 a União apelou da deci-
são, no entanto, a Associação apresentou as contrarrazões necessárias. Na data de 
aprovação dessas demonstrações fi nanceiras ainda se aguardava a decisão fi nal, 
no entanto, segundo os assessores jurídicos a chance de êxito da Entidade nesse 
processo, consequentemente, a manutenção do CEBAS é provável. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a este assunto. Responsabilidade da administra-
ção e pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Entidade é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi -
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
e erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 

  2.021  2020
  Assistência Total das Total das
 Educacional Social Atividades Atividades
Défi cits dos Exercícios 140.402 (249.223) (108.821) (56.663)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 140.402 (249.223) (108.821) (56.663)

  2.021  2020
  Assistência Total das Total das
 Educacional Social Atividades Atividades
Superávit (défi cits dos exercícios 140.402 (249.223) (108.821) (56.663)
Ajustado por:
Depreciação 703.103 94.666 797.769 777.140
Transferências de recursos que
 afetam o patrimônio social (191.046) 191.046 - -
Reversão para provisão para contigência - - - (50.000)
Superávits conciliados 652.459 36.489 688.948 670.477
Variações nos ativos e passivos
Aplicações fi nanceiras (607.665) - (607.665) 205.603
Mensalidades receber 207.324 - 207.324 (229.143)
Demais contas a receber 106.538 17.933 124.471 (125.433)
Fornecedores (429) - (429) (1.518)
Obrigações fi scais 11.935 280 12.215 (6.749)
Obrigações trabalhistas 23.492 (1.095) 22.397 (46.167)
Contas a pagar-imobilizado 53.105 - 53.105 (44.943)
Receitas antecipadas 163.960 - 163.960 (144.420)
Caixa líquido gerados pelas
 atividades operacionais 610.718 53.607 664.326 277.707
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (651.430) (62.924) (714.354) (308.878)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (651.430) (62.924) (714.354) (308.878)
Redução do caixa e 
 equivalentes de caixa (40.712) (9.317) (50.029) (31.171)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 2.270.557 10.900 2.281.457 2.331.486
No início do exercício 2.311.269 20.217 2.331.486 2.362.657
 (40.712) (9.317) (50.029) (31.171)
Contribuições a associação de classe 35.866 1.220 29.894 1.975
Cursos e estudos 13.243 - 46.192 -
Serviços de terceiros 398.784 12.499 337.868 10.314
Eventos sociais 23.972 924 15.440 636
Ajuda de custo aos colaboradores 87.369 34.458 98.380 40.429
Despesas com informática 31.024 285 46.420 433
Manutenção de infraestrutura 213.862 12.368 196.027 14.478
Propaganda e publicidade 22.429 - 55.760 -
Materiais didáticos 13.517 - 53.438 -
Contributos dos colégios 33.750 - 39.005 -
Outras 279.205 31.736 197.615 27.767
 1.870.598 227.709 1.722.478 228.324
13. Imunidade e Isenção Tributária: A Congregação das Franciscanas da
Ação Pastoral é uma entidade sem fins lucrativos, imune à tributação, isenta
da cota patronal do INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades
próprias, destacamos: PIS (Programa de Integração Social): A entidade está
sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de sa-
lários à alíquota de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição
para financiamento da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento
da Cofins incidente sobre as receitas de suas atividades, de acordo com as
Leis n° 9.718/98 e 10.833/03. A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.021 2.020
Cota patronal INSS 1.270.813 1.281.681
Contribuição fi nanciamento da seguridade social 325.464 333.238
Total dos benefícios usufruídos 1.596.277 1.614.919
14. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas, a entidade efetua
contratação de seguros para cobertura de seus ativos, em valor considerado sufi -
ciente para cobertura de eventuais sinistros considerando a natureza de sua ativi-
dade. 15. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme determina-
do pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2002 - Entidades sem
fi nalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a entidade identifi -
cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2.021
e 2.020, representado pela atuação das Religiosas nas execuções dos objetivos
sociais da Congregação, assim como na participação dos órgãos da Administração:
Presidente, tesoureiros e conselheiros. 16. Impacto da Pandemia - Coranavirus
(Covid-19): O surto do novo coronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de março de 2020 com im-
pactos relevantes na economia nacional e internacional. A pandemia desencadeou
importantes ações de governos e entidades privadas, que somados ao impacto
na saúde da população e sistemas de saúde mundial, resultaram em mudanças
signifi cativas no dia-a-dia das pessoas. A educação foi um dos setores que teve
a rotina fortemente afetada pela pandemia de Covid-19. Com o fechamento das
instituições de ensino, toda a dinâmica de aulas, exercícios e avaliações teve de
ser repassada ao ambiente virtual, e seguindo as determinações das legislações no
Brasil a Associação realizou adaptações em seus processos, tomando as medidas
adequadas para prevenir a disseminação do Covid-19, bem como assegurar a con-
tinuidade dos negócios durante o período que perdurar a pandemia. As escolas
já possuíam equipamentos tecnológicos implantados, não sendo signifi cativo o 
montante investido nas adequações. Adicionalmente, medidas legais de redução
de jornada de trabalho e de salário foram implantadas no decorrer do exercício de
2020 e 2021, para os colaboradores das áreas administrativas e de serviços. No que
pese os aspectos fi nanceiros a Administração constatou que grande parte dos alu-
nos foram impactados pela crise, com potencial perda de renda. O ensino infantil
foi o mais afetado, com a evasão signifi cativa de alunos das escolas. A Associação
implementou diversas medidas alternativas, como diferimento e o reparcelamento
de mensalidades. A Administração entende que diante do impacto nas operações
e resultados fi nanceiros, e em função das medidas já tomadas, não há necessidade
de provisionamentos adicionais até o momento, contudo, para o próximo exer-
cício, espera-se redução no valor das receitas e bolsas de estudos. A Associação
está envidando todos os esforços para manter a qualidade da educação e serviços
para pais e alunos, mesmo em tempos de aulas à distância e/ou ensino híbrido.

cionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de março de 2.022.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8

Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

 Patrimônio Défi cit do Reserva de
 Social Exercício Reavaliação Total
Em 1º de janeiro de 2.020 14.649.786 (138.994) 16.808.857 31.319.649
Transferência (138.994) 138.994 - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Défi cit do exercício - (56.663) - (56.663)
Em 31 de dezembro de 2.020 14.825.303 (56.663) 16.494.346 31.262.986
Transferência (56.663) 56.663 - -
Arredondamento (1) - - (1)
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Défi cit do exercício - (108.821) - (108.821)
Em 31 de dezembro de 2.021 15.083.150 (108.821) 16.179.835 31.154.164
junto ao Ministério da Educação (Processo 23.000.00.3804/2015-51), relativo ao 
período de 2015 a 2017, atendendo algumas diligencias solicitadas, seguindo as 
orientações do referido Ministério e cumprindo todos os requisitos constitucionais 
e legais referentes à Concessão e Renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imu-
nidade em relação a impostos. O Ministério da Educação (MEC) procedeu a análi-
se quanto aos requisitos de natureza de educação, não tendo aprovado as ações 
desenvolvidas pela instituição na área de competência daquele Ministério fi cando 
indeferido o pleito de renovação, publicado em Diário Ofi cial da União (DOU) Por-
taria 322 em 07 de Maio de 2018, por entenderem que a entidade não cumpriu 
integralmente todos os requisitos impostos na Lei 12.101/09. A Administração da 
Associação e sua assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram 
ao órgão de competência, sendo que após a análise do MEC o indeferimento foi 
mantido, conforme publicado no Diário Ofi cial da União em 04 de março de 2020. 
A Administração, através de sua assessoria jurídica, entrou com ação declaratória 
de imunidade e contribuições sociais com Pedido de Tutela de Evidência, através 
do processo n° 1045340-66.2020.4.01.3400 contra a União Federal, com o objetivo 
de anular a portaria 322 de 04 de maio de 2018 do MEC e a decisão ministerial que 
a confi rmou, e determinar a expedição do CEBAS requerido no Processo Adminis-
trativo 23.000.00.3804/2015-51, bem como o reconhecimento de sua imunidade. 
Em 25 de março de 2021 o pedido de tutela de evidência foi deferido pelo Juiz 
Federal, para tornar sem efeito a portaria 322 de 04 de maio de 2018 e a respectiva 
decisão ministerial que a ratifi cou, consequentemente, determinando a expedição 
do CEBAS à Associação. Durante o exercício de 2021 a União apelou da decisão, no 
entanto, a Associação apresentou as constatações. Na data de aprovação dessas 
demonstrações fi nanceiras ainda se aguarda a decisão fi nal, no entanto, segundo 
os assessores jurídicos a chance de êxito da Entidade nesse processo é provável. (b) 
Cálculo das gratuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 
que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, regulamentada 
pelo Decreto n º 7.237 de 20 de julho de 2.010 e recentemente pelo Decreto n º 
8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para determinação 
da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações corres-
pondem à concessão ou renovação da certifi cação, a entidade de educação que 
atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial 
e que deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no 
Plano Nacional de Educação; atende a padrões mínimos de qualidade, aferidos 
pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder 
anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral para 
cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplentes 
por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade 
poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes condições: - (i) 
conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; 
- (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, 
e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. Gratuidade 
calculada com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09).
Descrição 2.021 2.020
(A) = Total de alunos pagantes 693 718
Demonstração de bolsas 5 por 1
(A)/5 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 139 144
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 139 144
(A)/9 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 77 80
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 151 153
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 50% 36 52
Total de bolsas de estudos ofertadas 187 205
Conforme dados do quadro anterior, a entidade ofertou no exercício de 2.021 o 
total de 151 (Em 2.020 - 153) bolsas de estudos a 100% e complementou com 36 
(Em 2020 -52) bolsas de estudos de 50%, atendendo assim os requisitos da Lei 
12.101/09. (c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09: As bolsas de estudo 
valorizadas pelo total de alunos estão a seguir demonstradas:
  2.021  2.020
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 36 243.182 52 315.908
Bolsas de estudos 100% 151 891.513 153 935.167
 187 1.134.695 205 1.251.075
12. Despesas Administrativas  2.021  2.020
 Educa- Assistência Educa- Assistência
 cional Social cional Social
Energia elétrica 105.092 11.036 79.926 11.149
Material de limpeza e Higiene 50.364 7.464 41.596 6.484
Água e esgoto 139.563 9.637 118.318 14.276
Telefonia 50.173 7.373 50.013 5.423
Seguros 24.397 4.940 27.757 4.536
Alimentação 184.914 49.613 145.631 44.167
Condução 47.302 933 33.567 751
Cartoriais 3.819 41 6.307 -
Consulta médica e remédios 111.953 43.182 103.324 45.506
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-

   2.021   2.020
Receitas Operacionais Notas Educacional Assistência Social Total das Atividades Educacional Assistência Social Total das Atividades
Anuidades de alunos  9.085.154 - 9.085.154 9.441.655 - 9.441.655
Contribuições e donativos  644.625 151.730 796.355 639.215 160.215 799.430
Aluguel  182.856 48.000 230.856 147.336 98.100 245.436
Campanhas e promoções  74.331 20.370 94.701 61.073 24.049 85.122
Promoção humana  13.600 50.000 63.600 5.258 1.700 6.958
Financeiras  66.719 387 67.106 41.606 356 41.962
Receita com venda de ativo imobilizado  40.000 - 40.000 69.647 - 69.647
Receitas com serviços voluntário 15 316.800 52.800 369.600 326.040 50.160 376.200
Outras  88.517 13.043 101.560 41.515 7 41.522
  10.512.602 336.330 10.848.932 10.773.345 334.587 11.107.932
Despesas Operacionais  (8.832.651) (532.753) (9.365.404) (8.921.396) (512.755) (9.434.151)
Gratuidades  (1.539.549) (52.800) (1.592.349) (1.680.284) (50.160) (1.730.444)
Bolsa de estudos 11c (1.134.695) - (1.134.695) (1.251.075) - (1.251.075)
Despesas com serviços voluntário 15 (316.800) (52.800) (369.600) (326.040) (50.160) (376.200)
Projetos sociais  (88.054) - (88.054) (103.169) - (103.169)
Ordenados e encargos  (5.284.141) (205.370) (5.489.511) (5.490.850) (192.954) (5.683.804)
Administrativas 12 (1.870.598) (227.709) (2.098.307) (1.722.478) (228.324) (1.950.802)
Depreciação  (703.103) (94.666) (797.769) (689.388) (87.752) (777.140)
Financeiras  (494.878) (2.892) (497.770) (748.190) (2.517) (750.707)
Perdas operacionais  (156.498) - (156.498) - - -
Impostos, taxas e contribuições  (8.949) (2.116) (11.065) (15.778) (1.208) (16.986)
Devedores duvidosos 5 (314.484) - (314.484) (304.712) - (304.712)
Reversão da provisão para contingências  - - - 50.000 - 50.000
Défi cits dos Exercícios  140.402 (249.223) (108.821) 171.665 (228.328) (56.663)

Resedá Administração de Bens Próprios Ltda.
CNPJ/MF nº 20.558.301/0001-42 - NIRE 35228528029

Extrato da 5ª Alteração do Contrato Social
Os sócios RESEDÁ acima identificada, deliberam reduzir o capital social da Sociedade em 

R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais), sendo R$ 5.923,92 (cinco mil, novecentos e 

vinte e três reais e noventa e dois centavos) para absorção da totalidade dos prejuízos acumulados 

da Sociedade em 28 de fevereiro de 2022, e o saldo remanescente, no valor de R$ 860.076,08 

(oitocentos e sessenta mil, setenta e seis reais e oito centavos), corresponde à redução decorrente 

da constatação do excesso do capital social da Sociedade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - O CENTRO CULTURAL COMUNITÁRIO AMARAIS, através 
de seu presidente, o Sr. Claudinei Piçuti, convoca todos os associados para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Associação a ser realizada na sede da entidade, localizada na Rua Bento Simões 
Vieira, nº 190, no Jardim Santa Mônica, município de Campinas /SP, no dia 24/04/2022, às 9h30min 
em primeira convocação e às 10h00min em segunda convocação, nos termos do estatuto, para 
deliberar sobre a seguinte pauta: a) Alterações Estatutárias. Campinas, 26 de março de 2022. 
Claudinei Piçuti - Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - O CENTRO CULTURAL COMUNITÁRIO AMARAIS, através de seu 
presidente, o Sr. Claudinei Piçuti, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Ordinária 
da Associação a ser realizada na sede da entidade, localizada na Rua Bento Simões Vieira, nº 190, 
no Jardim Santa Mônica, município de Campinas /SP, no dia 24/04/2022, às 14h00min em primeira 
convocação e às 14h30min em segunda convocação, nos termos do estatuto, para deliberar sobre 
a seguinte pauta:a) Eleição da Diretoria, Conselho Comunitário e Conselho Fiscal. Campinas, 26 de 
março de 2022. Claudinei Piçuti - Presidente.

15ª Vara Cível Foro Regional II - Santo Amaro - SP. CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS Processo nº 1015541-
55.2020.8.26.0002 O MM. Juiz da 15ª Vara Cível Foro Regional II - Santo Amaro - SP, Dr. Márcia Blanes.
FAZ SABER a EMPÓRIO DO ALHO COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ/MF nº 27.096.681/
0001-90, Ação: Execução, reqte: Polico Comercial de Alimentos Ltda, objetivando o recebimento de R$
6.318,25 (março/2020) representada por Duplicata, e não localizados os requeridos, expede-se edital para
que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais custas processuais e honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de
três dias, ficam reduzi dos à metade, ou querendo apresente embargos no prazo de quinze dias, será nomeado
curador especial em caso de revelia. Afixe - se e Publique-se na forma da lei. São Paulo-SP.    J - 26 e 29/03

1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0006776-60.2021.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME DE PAULA NASCENTE NUNES, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO DE SOUZA CORDEIRO, CPF/MF nº 463.457.428-48, que Alberto Gomes
da Rocha Neto, ação ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando a ré em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de
R$ 77.334,36 atualizado em 01/11/2021, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também
de 10% (art. 523, § 1º , do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo -SP.      J - 26 e 29/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
CARÁTER PERMANENTE E PRESENCIAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os Servidores Públicos, filiados e não filiados, da FUNDAÇÃO
PROCON, a participarem da Assembleia Geral Extrardinária (AGE), convocada em
caráter PERMANENTE, a ser realizada no dia 30/03/2022, em frente à Fundação
PROCON, endereço Rua Barra Funda, nº. 930, Barra Funda, São Paulo – SP, CEP
01152-000, em primeira chamada às 13h, com presença mínima de 50% (cinquenta
por cento) mais um dos convocados e, em segunda chamada, às 13h30min, com
qualquer número dos presentes, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I –
Continuidade das tratativas acordados na última Assembleia Geral Extraordinária
realizada no dia 22/03/2022; II – Deliberar sobre a possibilidade de deflagração de
greve por prazo indeterminado, a partir do dia 31/03/2022; III – Autorização para o
Sindicato instaurar dissídio coletivo, se necessário for. São Paulo, 26 de março de
2022. Lineu Neves Mazano - Presidente.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS. PROCESSO Nº 0050042-15.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARCIO SATHLER DE ABREU, RG 5059868, CPF 503.833.886-00 que lhe foi proposta uma ação
de Ação de Cobrança, Procedimento Sumário por parte de INSTITUIÇÃO DE ENSINO COLEGIO AMORIM LTDA, sendo
julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 17.892,04 (Novembro/2021), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido
de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens
para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.

25 e 26/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013197-94.2017.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARTA SANTOS GUILHERMINA, RG 237707974, CPF 278.062.248-23, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colegio Amorim Ltda - Ermelino Matarazzo, objetivando
o recebimento de R$ 14.806,72 (outubro/2017), representada pelo inadimplemento do contrato de prestação de
serviço educacional firmado entre as partes em 20/01/2014. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.    25 e 26/03
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Truck

Renault apresenta a Master 2023

Nacionais

Fiat apresenta Pulse Abarth
A Fiat apresentou a marca Abarth para

todo o país. Em um movimento inédito em
seus 73 anos de história, a marca do escor-
pião retorna ao Brasil na forma cativante de
um SUV com, principalmente, seis caracte-
rísticas únicas ligadas à Abarth: Performan-
ce, Tecnologia & Inovação em carros Feito
sob Medida com uma Direção Provocante
para uma Legião de Apaixonados, responsá-
veis por construir seu Legado.

Desenvolvido no Brasil e com produção
nacional, o primeiro produto da marca será o
Pulse Abarth, previsto para chegar no último
trimestre do ano. Com ele virá uma série de
iniciativas para implantar a marca no país.
Entrou no ar a plataforma digital criada para
se aproximar do cliente apaixonado por per-
formance. Ao se cadastrar nela, ele vai co-
meçar a receber informações exclusivas so-
bre a marca e sobre o Pulse Abarth ao longo
dos próximos meses, até que o modelo seja
lançado oficialmente. O interessado pode
acessar a plataforma por meio do link
abarth.fiat.com.br

Outra medida diz respeito à rede de con-
cessionárias Fiat, que terá lojas especializa-
das na venda de Abarth, com identidade vi-
sual exclusiva e que contará com vendedo-
res especialmente treinados para um atendi-
mento dedicado.

A história da marca intimamente ligada
a competições também poderá ser conferida
no Brasil, que este ano vai abrigar a Fórmula
4, equipada com motores Abarth.

A Abarth já teve dois modelos vendidos
no país. Em 2002 foi o Stilo. A versão mais
potente do hatch era equipada com um mo-
tor cinco cilindros, 2,4 litros, 167 cv de potên-
cia e 22,8 kgfm de torque. Sua velocidade
máxima era de 212 km/h e a aceleração de 0
a 100km/h em apenas 8,4 segundos.

Já em 2014 foi a vez com o icônico 500
Abarth que, ainda mais rápido, fazia de 0 a
100 km/h em 6,9 segundos. O compacto era
equipado com o propulsor 1.4 Multiair 16 V

Turbo com 167 cv e 23 kgfm. O design tam-
bém trazia referência à esportividade da
marca, com 16 elementos espalhados pela
carroceria e interior do modelo, compondo
linhas e contornos exclusivos.

Além disso, contava com duplo escapa-
mento cromado, exclusivos faróis e rodas de
liga leve de 16 polegadas, faixas laterais nas
cores vermelho, branco e preto e capa dos
retrovisores externos acompanhando a mes-
ma cor da faixa.

Com a chegada do Arocs 8x4 ao merca-
do brasileiro, a Mercedes-Benz elevou o pa-
tamar de força, robustez e tecnologia de ca-
minhões off-road no Brasil. Esse novo gigan-
te fora de estrada nasceu em operações re-
ais brasileiras, a partir da necessidade dos
clientes, sendo projetado para suportar con-
dições extremas, topografias exigentes e ro-
tas desafiadoras.

Esse compromisso da Mercedes-Benz
ganha contornos ainda maiores com a ofer-
ta de soluções para demandas específicas
de cada cliente. Isso se dá pelo atendimen-
to dedicado do Centro de Customização
para Clientes, o CTT (Custom Tailored Tru-
cks).

No caso do Arocs, vários itens podem
ser agregados ao modelo de fábrica, levando
em conta as condições de operação do ca-
minhão. Dessa forma, é assegurado mais
valor ao veículo em robustez, durabilidade,
design, segurança ou conforto, conforme a
escolha dos cliente.

O trabalho especializado do CTT conta
com o envolvimento de profissionais de En-
genharia, Produção, Vendas, Marketing, Con-
trolling e Peças & Serviços. Por meio da atu-
ação da equipe, a Mercedes-Benz ganha fle-
xibilidade para oferecer produtos customiza-
dos e dedicados a cada solicitação das em-
presas de transporte.

Mercedes-Benz
oferece customização

do Arocs

O portfólio de itens especialmente cus-
tomizados para o Arocs já conta com os se-
guintes itens específicos para operação na
mineração: Caixa de proteção da chave ge-
ral, com fechadura; Indicador de torque das
porcas das rodas; Giroflex com luz giratória;
Suporte da válvula de basculamento; Limpa-
dor de para-brisa na posição vertical; Prote-
ção da tampa do tanque de combustível e do
ARLA 32; Horímetro adicional instalado na
porta do motorista; Preparação para instala-
ção de câmeras de monitoramento e sensor
de fadiga.

Além disso, a linha de peças e acessóri-
os Alliance Truck Parts para veículos Mer-
cedes-Benz e multimarcas também traz ou-
tras soluções específicas para as operações
off-road.

O Mercedes-Benz Arocs 8x4 é um ca-
minhão extrapesado basculante que veio re-
volucionar as operações fora de estrada no
Brasil, sendo indicado para mineração, cons-
trução civil pesada e grandes obras de infra-
estrutura.

O Arocs tem capacidade técnica para até
58 toneladas de PBT – peso bruto total e 150
toneladas de CMT – capacidade máxima de
tração, conforme as condições de operação.
É um caminhão preparado para receber bás-
culas de 20 a 24 metros cúbicos de capaci-
dade volumétrica de carga.

A Renault apresenta a Master 2023. O
furgão grande chega renovado, com novo
design frontal, mudanças internas para am-
pliar o conforto e nova geração de motor 2.3
dCi turbo, 24% mais econômico e com mais
desempenho, além de mais tecnologia para
segurança e conforto. A Master 2023 man-
tém seus atributos de potência, robustez e
conforto, bem como sua versatilidade, gra-
ças à uma linha composta por quatro opções
de carroceria e mais de 100 possibilidades
de transformação para atender a qualquer
tipo de necessidade.

A Master 2023 chega ao mercado nas
opções Furgão, Chassis, Vitré e Minibus e
com três opções diferentes em relação ao
comprimento e duas com relação à altura do
teto do veículo.

O novo design frontal da Master 2023
está ainda mais robusto, com a adoção de
uma nova grade frontal com design vertical.
Os novos faróis, com luzes diurnas de roda-
gem em LED (DRL), trazem a reconhecida
assinatura C-Shape característica dos mode-
los Renault e emolduram o novo capô, com
uma linha mais alta e marcante.

O novo para-choque dianteiro, reforça-
do e que envolve bem a parte frontal do utili-
tário, contribui para essa percepção marcan-
te. Esse contraste entre o desenho vertical
da grade frontal – que traz friso cromado
emoldurando a peça – e do traço marcante e
horizontal do capô trazem a nova Master um
visual forte e robusto.

No restante do design, o Master man-
tém as ótimas soluções do modelo, como as
lanternas com formato vertical, placa posici-
onada ao lado esquerdo em posição elevada
e visível e amplas janelas de formato assi-
métrico, que facilitam a visibilidade para o
motorista.

O interior, recebeu importantes mudan-
ças para ampliar o conforto dos ocupantes.
O volante é novo, com design mais sofistica-
do, e traz as teclas de acionamento do siste-
ma de controle de cruzeiro, enquanto a nova
manopla de câmbio traz acabamento em pre-
to brilhante.

O quadro de instrumentos traz uma tela
de 3,5" de TFT, para abrigar as funções do
computador de bordo do modelo, como con-
sumo, velocidade média, autonomia e tem-
peratura do motor. No centro do painel, em
posição central e com fácil operação, é pos-
sível equipar o novo Master com uma cen-
tral multimídia de 7" com conectividade com
os sistemas Apple CarPlay e Android Auto e
com TV digital integrada.

Com uma cabine projetada para o con-
dutor que passa muitas horas ao volante, a

Master oferece ajustes de altura da coluna
da direção e de altura e inclinação de encos-
to e assentos do banco do motorista. Com
ampla visibilidade, o para-brisas permite uma
amplitude angular de 185,9 graus.

O vão livre da porta lateral do novo Mas-
ter tem 1,27 m, permitindo o embarque de
um pallet, além da peça apresentar melhor
aderência na canaleta de deslizamento, po-
dendo ser aberta e fechada com menos es-
forço e mais facilidade.

Mais economia e potência
Uma das grandes novidades da Master

2023 é a nova geração do motor 2.3 dCi tur-
bo de quatro cilindros. O motor traz 136 cv à
3.500 rpm (+6 cv em relação ao anterior) e
36,7kgfm à 1.500 rpm o que representa +16%
a mais que o modelo anterior. Isso se reflete
em um veículo ainda mais ágil e seguro, mes-
mo com a lotação máxima. Além disso, o
modelo está até 30% mais econômico no uso
urbano, sendo o best in class de sua catego-
ria neste quesito.

Para alcançar esses resultados, a nova
geração da motorização recebeu diversos
aprimoramentos, como: Sistema de injeção
de alta pressão 2.000 bar (400 bar a mais
que a geração anterior); Novo cabeçote; Sis-
tema de resfriamento do EGR otimizado;
Coletor de admissão redesenhado; Bomba de
óleo variável; Pinos e saias dos pistões com
revestimento em DLC; Anéis de pistão com
redução das forças axiais; Anéis de vedação
com redução de atrito.

Essa evolução da motorização também

permite uma redução de até 24% no consu-
mo de combustível em uso combinado, com
a excelente marca de 10,4 km/l no ciclo ur-
bano, permitindo uma economia de, aproxi-
madamente, R$ 6.000 de combustível por ano,
considerando um cliente que roda 50.000
quilômetros em 12 meses. Além disso, a nova
motorização incorpora o sistema AdBlue, de
injeção de ureia, para o tratamento de gases
nocivos, reduzindo as emissões e atendendo
à legislação LEV7.

Outras tecnologias presentes nesta mo-
torização: Turbo de geometria variável; Du-
plo comando de válvulas (DOHC), Tuchos
hidráulicos, Balancins roletados; Acelerador
eletrônico; Common Rail (duto comum).

A transmissão é manual de seis marchas,
com acionamento por cabo e alavanca com
ótima ergonomia no painel. Com escalona-
mento de marchas privilegiando o torque, traz
sexta marcha do tipo “overdrive”, mais lon-
ga, para garantir conforto na estrada, melhor
consumo e uma velocidade final satisfatória.

Tecnologia para mais segurança
A nova Master 2023 recebeu um com-

pleto pacote de segurança ativa que garante
a segurança dos ocupantes em diferentes
condições de rodagem e que está presente
em todas as versões do modelo. Agora, o
modelo é equipado com Controle de Estabili-
dade (ESP), Controle de Tração (TCS) e tec-
nologias que permitem retomada segura do
controle do veículo em situações de baixa
aderência ou de perda de controle direcional,
atuando individualmente nos freios de cada

roda, bem como na aceleração.
Além desta tecnologia, a nova Master

passa a adotar o Assistente de Partida em
Rampas (HSA), que retém o veículo na po-
sição em pisos inclinados por dois segundos,
até o motorista acelerar, permitindo ao con-
dutor uma partida segura, mesmo em condi-
ção de carga máxima. Outra tecnologia iné-
dita no modelo é o Sistema Anti-Capotamen-
to (RMI), que detecta uma condição de incli-
nação excessiva da carroceria e atua em
conjunto com o ESP e o TCS para evitar o
tombamento.

A Master traz ainda o Assistente de Tra-
ção de Reboque (TSM), sistema que detecta
uma instabilidade em um reboque e, com au-
xílio do ESP e do TCS, estabiliza o conjunto,
garantindo a segurança nesta condição de
rodagem. Outra novidade é Assistente de
Aderência Prolongada em Partida (EGD), que
auxilia a arrancada em pisos de baixa ade-
rência, ou com diferença de tração entre as
rodas. Os freios com ABS trazem ainda a
tecnologia de Auxílio à Frenagem de Urgên-
cia (AFU), que aumenta a pressão hidráuli-
ca do sistema de freios em situações de emer-
gência e ainda aciona os pisca-alertas para
evitar uma colisão traseira.

O Controle Adaptativo de Carga (LAC),
outra novidade no modelo, detecta se o veícu-
lo está carregado e ajusta os parâmetros do
ESP para aumentar a segurança em todos os
cenários. Outro sistema que é inédito na Mas-
ter é o Sistema Estabilizador de Vento Lateral
(CWS), que identifica condições de forte ven-
to lateral – como em uma travessia de ponte
ou durante uma ultrapassagem de um veículo
maior, por meio dos sensores de inclinação,
ângulo de volante e outros parâmetros. Caso
o sistema detecte uma situação de risco, atua
em conjunto com o ESP para garantir uma
condição segura de rodagem.

Os faróis com luzes diurnas de rodagem
(DRL), garantem a visibilidade do veículo por
pedestres e outros veículos, mesmo em con-
dições adversas de iluminação, tanto na ci-
dade, como na estrada.

Versatilidade e amplo espaço
Com diferentes configurações, o novo

Master 2023 oferece diversas soluções de
aplicação para os clientes, por trazer três
opções de comprimento e duas de altura do
teto, bem como as versões Furgão, Chassis,
Vitré e Minibus.

A opção Furgão, possui três opções de
entre-eixos, entre 3.182 mm à 4.332 mm, bem
como duas opções de altura de teto, além da
capacidade de carga de até 1.522 kg e a pos-
sibilidade de transportar objetos de até 1,80
m de altura (na versão com teto H2) e até

3,7 metros de comprimento (na versão com
comprimento L3). Isso permite uma área de
carga total de 8 m3 (L1H1) até 13 m3 (L3H2).

A versão Vitré, por sua vez, traz os vidros
laterais na parte traseira, permitindo a custo-
mização para diferentes tipos de operação. O
modelo é disponibilizado com comprimento de
6.198 mm e 2.492 mm de altura.

Na versão Chassis, o cliente tem a op-
ção de aplicar diferentes implementos ao
Master, tendo um veículo prático, que não
necessita de habilitação especial para con-
dução e que não possui limitações de roda-
gem em perímetro urbano. O modelo traz
capacidade de carga máxima de 1.740 kg e
pode receber implementos de até 18 M3.

Para quem busca uma solução de trans-
porte confortável e espaçosa, a versão Mini-
bus já chega pronta para isso. Com 16 luga-
res, acabamento de alta qualidade, interior
espaçoso e confortável, o modelo traz um
prático porta-malas de 1.000 litros – sem re-
dução do número de ocupantes, sistema de
ar-condicionado com dutos laterais permitin-
do a correta climatização dos passageiros e
bancos reclináveis em até 29º, além de ilumi-
nação individual.

A Master 2023 está disponível nas
seguintes versões:

Chassi Cabine: R$ 187.600
Principais equipamentos: ar quente, com-

putador de bordo, banco do motorista com
regulagem de altura e profundidade, direção
eletro-hidráulica com regulagem de profun-
didade, retrovisores elétricos com dupla vi-
são, travas e vidros elétricos. Airbag duplo,
freios ABS com BAS, controles de estabili-
dade (ESP) e tração (TCS) e demais tecno-
logias de segurança.

Furgão (L1 H1): R$ 207.900
Gran Furgão (L2 H2):  R$ 216.000
Extra Furgão (L3 H2): R$ 221.000
Principais equipamentos: Todos da ver-

são Chassi Cabine, mais ar-condicionado e
iluminação no compartimento de carga.

Vitré: R$ 225.600
Principais equipamentos: todos da ver-

são Furgão, mais ar-condicionado com saí-
das traseiras.

Minibus Executive: R$ 281.300
Principais equipamentos: todos da ver-

são Vitré, mais tacógrafo digital e bancos
reclináveis para 15 passageiros + motorista,
com cintos de segurança individuais.

O modelo está disponível nas cores: Preto
Nacré, Prata Etóile, Cinza Acier, Vermelho
Vivo e Branco Glacier, com um ano de ga-
rantia sem limite de quilometragem.

Importados

Porsche inaugura Centro de Serviços
Batizada de Service, Body & Paint, a

nova operação do Grupo Stuttgart, tradicio-
nal concessionária da marca e operador em
8 cidades do país, ocupa uma área total de
2.651m², erguida na zona sul de São Paulo.
O centro está localizado na Av. das Nações
Unidas, 16.427.

É a primeira vez que a Porsche nomeia
em todo o mundo um concessionário para
operar em um mesmo espaço tecnologias de
manutenção inovadoras, com reparos em
materiais leves de carroceria e baterias. Se-
rão 21 colaboradores especialmente dedica-
dos a atuar nesses reparos, contando com o
apoio da marca nos treinamentos executa-
dos para reparos de carroceria e baterias.

O novo Centro também oferecerá pon-
tos de carregamento de bateria, incluindo um
novo carregador ultra-rápido com potência
de 350kW. Com ele, é possível recarregar a
bateria do Porsche Taycan (de 5% a 80% de
sua capacidade) em apenas 22,5 minutos.

O Porsche Center São Paulo está tendo
a primazia de inaugurar o primeiro centro mun-
dial de serviços a reunir reparos de materiais

nobres de carroceria (como alumínio, aço de
paredes finas e fibra de carbono) e de bate-
rias de carros híbridos e elétricos.
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – 
ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – Fundação – São 
Caetano do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 11/04/2022 às 11h00 
- VALOR: R$ 1.937.771,74 e 2º leilão público – 13/04/2022 às 11h00 - VALOR: R$ 1.459.246,60. 

TATIANA HISA SATO, leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário GALLERIA FINANÇAS 
SECURITIZADORA S.A. – CNPJ 34.425.347/0001-06, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por 
meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI alterada pelas 
Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições estabelecidas neste Edital: 
IMÓVEL: Casa nº 02, integrante do condomínio denominado Residencial Villa Floresta, com frente para a Rua Raul 
Vicente, nº 264, no Bairro Tremembé, 22º Subdistrito, Tucuruvi/SP, com a área total privativa de 456,290m², área 
comum de 98,851m² e a área total de 555,141m². Cadastro na Municipalidade sob nº 070.026.0070-2 (em maior 
área). OCUPADO. MATRÍCULA: 203.478 – 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. FIDUCIANTES: 
SABRINA AMADOR DE OLIVEIRA PRETO CPF 359.212.168-52 E MARCEL SAKAE SOTONJI CPF 269.498.678-16. 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 16/03/2022. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que 
vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse ficará a cargo exclusivo do 
arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em que se encontra, não podendo 
o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou eventual diferença 
nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os fiduciantes. 
Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível no 
site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585

EXTRATO ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 18/01/2022, às 10 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 

a presidência da mesa, Sr. Luiz Octávio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para 

secretariar. Aprovaram: 1) O exercício social inicia-

se em 1ª/04 de um ano e termina em 31/03 do ano seguinte, quando será levantado um balanço geral, 

apurados os lucros ou prejuízos, elaborada a demonstração do resultado do exercício, demonstração das 

Deu por encerrada a Assembleia. 

Jucesp nº 84.579/22-5 em sessão de 09/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A. 
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 - NIRE 35300549139

EXTRATO ATA DA 2ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 18/01/2022, às 11 horas, em sua sede social, reuniram-se em a totalidade do Capital Social.  Assumindo a 

presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar.  

Aprovaram: 1) O exercício social inicia-se em 1º/04 de 

um ano e termina em 31/03 do ano seguinte, quando será levantado um balanço geral, apurados os lucros ou 

prejuízos, elaborada a demonstração do resultado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio 

 2) Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 86.271/22-2 em 

sessão de 11/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

EXTRATO ATA DA 27ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 18/01/2022, às 09 horas, em sua sede, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a presidência 

da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar.  Aprovaram: 

1) O exercício social inicia-se em 1º/04 de um ano e 

termina em 31/03 do ano seguinte, quando será levantado um balanço geral, apurados os lucros ou prejuízos, 

elaborada a demonstração do resultado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio líquido e a 

2) Deu por encerrada a Assembleia.  Jucesp nº 84.811/22-5 em sessão de 

09/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”) comunica aos seus acionistas e ao mercado 
em geral que, em atendimento ao disposto no Ofício Circular/Anual-2022-CVM/SEP, divulgado em 24 
de fevereiro de 2022, em decorrência das alterações aos incisos I e II do art. 289 da Lei nº 6.404/76, 
as publicações obrigatórias realizadas pela Companhia deixaram de ser efetuadas no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e passaram a ocorrer exclusivamente no Jornal O Dia SP. São Paulo, 25 de 
março de 2022. André Kinjo Kubota – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no Artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos seus acionistas e ao mercado 
em geral que os documentos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 a 
que se refere o artigo 133 da Lei das S.A. e o artigo 25 da Instrução da CVM nº 480/09, conforme 
alterada, encontram-se disponíveis na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP: 05425-020, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.gov.br/cvm), na forma da legislação aplicável. São Paulo, 25 de março de 2022. 
André Kinjo Kubota – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores  (26, 29 e 30/03/2022)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002634-76.2020.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NOVA CONSULTORIA E INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ 32.618.744/0001-60, que Roger 
Cacere Garcia ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, rescindindo o contrato assinado, condenando a ré a 
restituir o valor de R$ 150.000,00, bem como, ao pagamento dos lucros do contrato, condenando ainda a indenizar o autor por 
perdas e danos, além das custas e despesas processuais, bem como, de honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2022.                                                            [25,28] 

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e
 Planejamento - Em Liquidação

CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, à Rua Tijuco Preto, 1581, Tatuapé, SP/SP,

os documentos a que se refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício

encerrado em 31/12/2021. Arujá, SP, 22/03/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 

Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para a
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 25 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, 
§2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme 
alterada (“ICVM 481/09”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGOE”): Em Assembleia Geral Ordinária:
1. Examinar, discutir e votar as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a proposta da administração da Com-
panhia para destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
3. Fixar o valor da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2022; 4. Fixar o número de 7 (sete) membros para compor o Conselho de Administração da Companhia; 
5. Deliberar sobre o enquadramento dos candidatos a membros independentes do Conselho de Admi-
nistração da Companhia ao critério de independência do Regulamento do Novo Mercado; e 6. Eleger 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária:
7. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, 
caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e do número de ações em que se en-
contra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos na Proposta da Administração; e 8. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será rea-
lizada de modo exclusivamente digital, nos termos da ICVM 481/09 e em conformidade com as instru-
ções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”). Por meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a
adoção das medidas de combate à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e 
colaboradores e das comunidades das regiões onde atua. Dessa forma, a participação do acionista
somente poderá se dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da ICVM
481/09, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a dis-
tância constam no Boletim que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste Edital; ou (b) via
Plataforma Digital, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acio-
nista que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 
21-W, §5º, da ICVM 481/09. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista pode participar ou
ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um)
ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representan-
tes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investi-
mento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverão acessar o site 
da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=8131432D08ED,
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para partici-
pação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias 
de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 
2022. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individu-
al para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro Conforme o disposto no artigo 
141 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, 
acionistas representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão 
requerer a adoção do processo de voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à dis-
posição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de 
Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/),
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que
serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da ICVM 481. Os 
documentos elencados no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações foram publicados no jornal “O 
Dia SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet na edição referente aos dias 12, 13 e 14 de
março de 2022, sendo, portanto, dispensada a publicação do aviso previsto no artigo 133, parágrafo 5º, 
do mesmo dispositivo. 

Embu das Artes-SP, 25 de março de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração 26 e 28/03

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de março de 2022, às 17h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a constituição de subsidiária integral da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
(i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (i) do Estatuto Social da Companhia, aprovar a constituição de sua 
subsidiária integral, para a exploração de receitas acessórias, alternativas, complementares ou de projetos e 
empreendimentos associados à concessão, relacionadas aos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 do 
Metrô de São Paulo. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
04 de março de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. 
Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José 
Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Mitsuhiko Okubo. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 149.088/22-0 em 22.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Citação - Processo Digital nº 1094071-12.2016.8.26.0100 - Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - Requerido: Aquarella Comércio e Confecções Ltda-epp. Citação - Prazo 20 dias - Proc. 10594071-
12.2015.8.26.0100. O Dr. Paulo Rogério santos Pinheiro, Juiz de Direito da 43º Vara Civel - Foro Central Civel, Faz Saber à Aquarela Comércio é Confecções 
Ltda-EPP, CNPJ 17.966.531/0001-36, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum, objetivando condenar & re 20 pagamento de R$ 80.742,76 (julho/2016), referente ao saldo devedor do Cartão de Credito de Operação nº 

soh pana da ser considerada revel, ocasião que sera nonmaado curador especial (art. 25/, inciso li, do CPC) presumando-se verdadetras as alegações de 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de Inspeção, Sr.
Jeferson Molina Lopes, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto
Social, FAZ SABER a todos os seus associados que realizar-se-á em 12 de abril de
2022, às 09:30 horas em primeira chamada e às 10:00 horas em segunda e última
chamada, no Salão de Eventos do Hotel Gran Corona, situado à Rua Basílio da Gama,
101 – Republica – São Paulo – SP, a Assembleia Geral Ordinária prevista no Artigo 17º
do Estatuto. A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: * Apresentação de
prestação de contas do ano de 2021; * Aprovação do orçamamento para o ano
de 2022; * Eleição dos cargos para mandato: Presidente, Vice-Presidente, Diretor
Administrativo, Diretor Financeiro, Conselho Fiscal. Ressaltamos que conforme nosso
Estatuto Social: Art. 7º. São deveres dos associados: § 2°. O Associado deve, por
carta dirigida à Diretoria Estatutária, devidamente acompanhada de instrumento de
mandato (procuração) redigido nos moldes legais, cujo outorgante, deve
necessariamente constar do Contrato Social ou Estatuto na qualidade de representante
legal, credenciar um representante (outorgado) para o fim especifico de representá-lo
junto aos assuntos e atividades da Associação, sendo defeso ao representante
outorgado o direito de ser votado, exceto se o nome deste constar do Contrato Social
ou Estatuto como Administrador.  Obs.: Necessário confirmar presença através do e-
mail: coordenacao@angis.org.br. São Paulo, 25/03/2022.

JEFERSON MOLINA LOPES - PRESIDENTE
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”) foi constituída em 
07 de fevereiro de 2011, tendo obtido junto ao Banco Central do Brasil (BACEN) em 22 de março de 
2011 a autorização para funcionamento e, em 30 de junho de 2011 junto a Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) para prestar serviços de administração de carteira de valores mobiliários, previsto na 
Instrução CVM n° 558/15 (antiga 306/99). A Distribuidora tem por objeto a prestação de serviços de 
agente fiduciário; administração de fundos e clubes de investimentos, constituição de sociedades de 
investimento e de capital estrangeiro; intermediação de operações de câmbio; praticar operações 
em bolsas de mercadorias e de futuros, compras e vendas de metais preciosos, compras e vendas 
de títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros; prestar serviços de intermediação 
e de assessoria ou assistência técnica em operações e atividades nos mercados financeiros e de 
capitais; intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários e; incumbir-se 
da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de cautelas, de 
recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normatizações do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das Sociedades por Ações do Brasil. De acordo 
com a Resolução nº 4.720, de 30/05/2019 (Revogada a partir de 1º/1/2021, pela Resolução nº 
4.818, de 29/5/2020.), Resolução BCB nº 2, de 12/08/2020, para o exercício semestre findo em 31 
30 de dezembro junho de 2020, a Administração optou pela apresentação das notas explicativas 
completas. Foram adotados, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelo CMN e BACEN, quais sejam:  Re-
solução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos;  (CPC 01);  Resolução nº 3.604/08 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03);  Resolução nº 3.750/09 - Divulgação de Partes 
Relacionadas (CPC 05);  Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes (CPC 25);  Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);  Resolução nº 3.989/11 
- Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 R1);  Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);  Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro - Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1); e  Resolução nº 4.424/15 - Pronunciamento Técnico - Benefícios a Empregados (CPC 33 R1);

 (CPC 04);  Resolução nº 
4.535/16 - Pronunciamento Técnico - Ativo Imobilizado (CPC 27);  Resolução nº 4.748/19 - Pro-
nunciamento Técnico - Mensuração a Valor Justo (CPC 46);  Resolução nº 4.818/20 - Pronuncia-
mento Técnico CPC 41 - Resultado por ação. As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas, estimativas do valor justo de determi-
nados instrumentos financeiros, provisão para contingências, ativos não financeiros, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre outras. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. As demonstrações contábeis estão sendo apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas em 
Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, houve mensuração a 
valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis a seguir. As presentes demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Administração em 04 de fevereiro de 2022.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, 
que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, indepen-
dentemente de recebimento ou pagamento. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Para fins 
de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
disponibilidades e aplicações financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo 
original igual ou inferior a noventa dias. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários devem ser classificados, conforme determinam a Circular nº 3.068, de 08 de novembro 
de 2001 e regulamentações posteriores, nas seguintes categorias: Títulos para negociação; títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. Os títulos para negociação e disponí-
veis para venda são mensalmente ajustados pelos seus valores de mercado, procedendo ao registro 
da valorização ou desvalorização em contas adequadas de resultado do exercício e de patrimônio 
líquido pelo valor líquido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos até o ven-
cimento são avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, os quais 
serão registrados no resultado do período. 3.4. Outros ativos e passivos circulantes: Demons-
trados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, 
quando aplicável, provisões para perdas. 3.5. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% 
sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 ao ano (R$ 120 ao semestre), ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na 
forma da legislação em vigor no primeiro semestre de 2021 é calculada à alíquota de 15%, mas 
conforme art. 3º da Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, a partir da competência julho de 2021 
passou para 20%. Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de 
acordo com as respectivas legislações vigentes. 3.6. Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperá-
vel. De acordo com a Resolução CMN nº 3.566/2008, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis 
no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 
(impairment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios encer-
rados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram constatadas perdas no valor recuperável dos 
ativos. 3.7. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas 
nas Resolução nº 3.823/09 e Carta Circular nº 3.429/10 do Banco Central do Brasil (BACEN) e são 
as seguintes:  Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa;  Passivos contingentes: são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
ficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, 
e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisio-
nados e/ou divulgados; e  Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.8. Lucro (prejuízo) por ação: Calculado com base 
na quantidade de ações em circulação na data do balanço.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As disponibilidades são compostas em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e 
com liquidez imediata:

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 13.486.793/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 2º SEMESTRE DE 2021 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ativo Notas 2021 2020
Circulante 117.566 75.387

Disponibilidades 4 2.680 9.034
Títulos e valores mobiliários 5 96.071 56.279

Carteira própria 96.071 56.279
Outros créditos 6 18.812 10.074

Rendas a receber 12.510 8.592
Diversos 7.582 2.617

(-) Provisões para outros créditos (1.280) (1.135)
Outros valores e bens 3 –

Despesas antecipadas 3 –
Não circulante
Permanente 7 1.842 1.692
Imobilizado e intangível 1.842 1.692
Total do ativo 119.408 77.079

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Circulante 81.645 58.153
Outras obrigações 8 81.645 58.153

Sociais e estatutárias 6.976 5.084
Fiscais e previdenciárias 17.651 8.812
Negociação e intermediação de valores 52.133 41.024
Diversos 4.885 3.233

Patrimônio líquido 9 37.763 18.926
Capital de domiciliados no país 4.000 2.000
Reserva legal 400 400
Reserva de lucros 33.363 16.526

Total do passivo e do patrimônio líquido 119.408 77.079

Notas
2º semestre 

2021 2021 2020
Receitas da intermediação financeira 2.404 3.008 1.179
Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 2.404 3.008 1.179
Despesas da intermediação financeira 92 (145) (347)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 92 (145) (347)
Resultado bruto da intermediação financeira 2.496 2.863 832
Outras receitas/despesas operacionais 31.988 54.528 31.020
Receitas de prestação de serviços 10 62.486 113.686 70.106
Despesas de pessoal 11 (13.552) (28.204) (17.999)
Outras despesas administrativas 13 (10.987) (20.888) (15.677)
Despesa Financeira – – –
Despesas tributárias 13 (6.062) (10.174) (5.581)
Outras receitas operacionais 128 133 171
Outras Despesas operacionais (25) (25) –
Resultado operacional 34.484 57.391 31.852
Resultado antes da tributação sobre o lucro 34.484 57.391 31.852
Imposto de renda e contribuição social 15 (12.713) (21.942) (11.132)
Provisão para imposto de renda (6.971) (12.681) (6.885)
Provisão para contribuição social (5.742) (9.261) (4.247)
Participações societarias no lucro 12 (6.342) (6.342) (4.194)
Lucro líquido do exercício/semestre 15.429 29.107 16.526
Juros sobre capital proprio – – (355)
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido por ação 15,43 29,11 16,53

2º semestre 
2021 2021 2020

Lucro líquido do semestre/exercício 15.429 29.107 16.526
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 15.429 29.107 16.526

Reservas de lucros
Eventos Capital social Aumento de Capital Reservas legal Reservas de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.000 – 400 6.017 – 8.417
Distribuição de dividendos – – – (6.017) – (6.017)
Lucro líquido do exercicio – – – – 16.526 16.526
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 16.526 (16.526) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.000 – 400 16.526 – 18.926
Mutações do exercício – – – 10.509 – 10.509
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.000 – 400 16.526 – 18.926
Aumento de Capital – 2.000 – (2.000) – –
Distribuição de dividendos – – – (9.989) – (9.989)
Reversão de dividendos provisionados – – – 82 – 82
Ajuste de exercícios anteriores – – – (363) – (363)
Lucro líquido do exercicio – – – – 29.107 29.107
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 29.107 (29.107) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.000 2.000 400 33.363 – 37.763
Mutações do exercício – 2.000 – 16.837 – 18.837
Saldos em 30 de junho de 2021 2.000 2.000 400 18.297 – 22.697
Distribuição de dividendos – – – – – –
Ajuste de exercícios anteriores – – – (363) – (363)
Lucro líquido do exercicio – – – 15.429 15.429
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 15.429 (15.429) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.000 2.000 400 33.363 – 37.763
Mutações do exercício – – – 15.066 – 15.066

2º semestre 
2021 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado 15.415 29.728 17.392
Lucro líquido dos semestre/exercício 15.429 29.107 16526

Depreciação e amortização 441 757 519
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (92) 145 347
Ajuste de exercicios anteriores (363) (281) –

Variação de ativos e passivos (6.239) 14.606 33.063
Outros créditos (1.770) (8.886) (1.848)
Outras obrigações (4.469) 23.492 34.911
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais 9.176 44.334 50.455

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição ativo imobilizado (599) (907) (1.430)

Caixa líquido aplicado nas atividades investimentos (599) (907) (1.430)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre capital próprio – – –
Dividendos distribuidos – (9.989) (6.017)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (9.989) (6.017)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.577 33.438 43.008
Início do semestre/exercício 90.174 65.313 22.305
Final do semestre/exercício 98.751 98.751 65.313
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.577 33.438 43.008

2021 2020
Deposito Bancários 2.680 9.034
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (TVM) - NE 5 96.071 56.279
Total 98.751 65.313
5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Distribuidora adota como estratégia de atuação não adquirir títulos e valores mobiliários com 
o propósito de mantê-los até o vencimento. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os títulos estão 
classificados em sua totalidade para “negociação”.

2021 2020
Aplicação em cotas de 
Fundos de Investimento 

Valor 
contábil

Valor de  
mercado

Valor 
contábil

Valor de  
mercado

Itaú Soberano RF Simples FICFI 44.478 44.478 32.122 32.122
Itaú Soberano RF REF DI LP FICFI 51.593 51.593 24.157 24.157
Total Aplicação em cotas de FI 96.071 96.071 56.279 56.279
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não houve reclassificação entre 
as categorias de títulos e valores mobiliários. As cotas dos fundos de investimento exclusivos foram 
atualizadas pelo respectivo valor da cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento 
estão custodiados na “Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Prestação de Garantias: Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, não existem títulos garantindo operações.
6. OUTROS CRÉDITOS

2021 2020
Rendas a receber 12.510 8.592
Taxa de Administração de Fundos de investimento 12.391 8.513
Serviços prestados a receber 119 79
Diversos 7.582 2.617
Adiantamentos e antecipações salariais 95 24
Partes relacionadas (Nota explicativa nº 14) 1.090 1.056
Devedores p/depósitos em garantia (a) 6.215 –
Adiantamentos diversos 8 1.086
Impostos e contribuições a compensar 72 451
Devedores diversos 102 –
(-) Provisões para outros Créditos (1.280) (1.135)
(-) Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (b) (1.280) (1.135)
Total 18.812 10.074
(a) Bloqueios e depósitos judiciais, deste valor, R$5.965 (Cinco milhões, novecentos e sessenta 
e cinco mil) se referem ao bloqueio judicial do processo 0001530-26.2019.4.01.4101 conduzido 
sob a supervisão do Ministério Público Federal. Não há até o presente momento nenhum réu e da 
mesma forma inexiste sentença de natureza criminal ou mesmo Acórdão, mas tão somente a de-
cisão que determinou o bloqueio de bens, ora em discussão em sede de apelação. (b) Compreende 
valores que a Administração entende ser de difícil realização, composto principalmente pelas taxas 
de administração de fundos a receber junto a Fundos de investimentos.
7. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

2020 Adições Baixas 2021
IMOBILIZADO
Instalações 1.268 453 – 1.721
Móveis e Equipamentos 722 77 – 799
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 899 377 – 1.276
(-) Depreciação (1.218) – (751) (1.969)
INTANGÍVEL
Software 36 – – 36
(-) Amortização (17) – (6) (23)
Total 1.692 907 (757) 1.842

2019 Adições Baixas 2020
IMOBILIZADO
Instalações 535 733 – 1.268
Móveis e Equipamentos 389 333 – 722
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 535 364 – 899
(-) Depreciação (705) – (513) (1.218)
INTANGÍVEL
Software 36 – – 36
(-) Amortização (11) – (6) (17)
Total 781 1.430 (519) 1.692
8. OUTRAS OBRIGAÇÕES

2021 2020
Sociais e estatutárias 6.976 5.084
Dividendos – 82
Juros sobre capital próprio – –
Participações de lucros 6.976 5.002
Fiscais e previdenciárias 17.651 8.812
Provisão IRPJ e CSLL 15.663 7.493
Impostos e contribuições a recolher 1.988 1.319
Diversas 4.885 3.233
Despesas de pessoal (a) 2.750 1.872
Aluguéis 138 129
Provisão para contingências 21 –
Credores diversos - País 1.976 1.232
Negociação e intermediação de valores 52.133 41.024
Pessoas físicas e jurídicas (b) 52.133 41.024
Total 81.645 58.153
(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes encargos sociais. (b) 
Referem-se às operações de negociação e intermediação de valores efetuadas no âmbito do Siste-
ma de Transferência de Reservas (“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por 
valores mantidos por terceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem 
de terceiros aplicados no Fundo Itaú TOP RF Referenciado DI FICFI demonstrado na nota explicativa 
4, as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora em nome de participantes.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 25 de maio de 2021 conforme decidido em Assembleia Geral Extraordinária 
o Capital Social foi aumentado em R$2.000 mil, sem emissão de novas ações, através da capita-
lização de parte de sua Reserva de Lucros, o ato foi protocolado no Banco Central sob o número 
18600052997202112 (a). Desta forma o capital social, subscrito e integralizado em 30 de junho 
de 2021 está representado por 1.000.000 (Um milhão) de ações ordinárias nominativas (1.000.000 
em 30 de junho 2020), todas sem valor nominal, de propriedade de domiciliados no país, totalizan-
do um capital social de R$4.000 mil (R$ 2.000 mil em 30 de junho 2020). (a) Até 31 de dezembro de 
2021 este ato ainda estava sob avaliação de aprovação do Banco Central. Cessão e Transferência 
de Ações: Durante o exercício de 2021 os sócios Maurício da Costa Ribeiro, Rodrigo Boccanera Go-
mes, Rodrigo Martins Cavalcante, Danilo Christofaro Barbieri, Daniela Assarito Bonifácio Borovicz 
e Eduardo Silveira Soluri celebraram contrato de Compra e Venda de Ações e Quotas, prevendo a 
transferência de 49,99% das ações de emissão da companhia para APEX FUND HOLDING LTDA, com 
sede na Av. Avenida Nove de Julho, nº 3228, Conjunto 604 Jardim Paulista, São Paulo - SP, inscrita 
sob o CNPJ/ME nº 37.668.744/0001-99 (“Adquirente”), e posterior transferência da totalidade das 
ações para a Adquirente (“Operação”). A conclusão e o fechamento da Operação estão sujeitos à 
verificação de determinadas condições precedentes, incluindo a obtenção de todas as aprovações 
regulatórias necessárias para a consolidação do controle acionário, inclusive do Banco Central do 
Brasil(b). (b) Até 31 de dezembro de 2021 a transferência de controle estava sob a avaliação do Ban-
co Central do Brasil. Distribuição de Resultados: Durante o exercício de 2021 foram distribuídos 
R$9.989 (R$5.935 em 2020) a título de Dividendos. Reserva de Lucros - Reserva Legal: Do 
lucro líquido do semestre, 5% (cinco por cento) se aplicam, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da Reserva Legal, que não pode exceder a 20% (vinte por cento) do capital, cessa 
tal obrigatoriedade no período em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das Reservas 
de Capital, exceder de 30% (trinta por cento) do capital. Em 31 de dezembro de 2021 reserva legal 
constituída era de R$ 400 mil e (R$ 400 mil em 31 de dezembro de 2020). Ajuste de exercícios 
anteriores: Durante o semestre a Distribuidora baixou saldo de impostos a compensar em decor-
rência de indeferimento da RFB relativo a períodos anteriores.
10. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 2º semestre 

2021 2021 2020
Taxa de administração de fundos 44.572 81.692 52.901
Serviços de gestão – 10 –
Serviços de controladoria 1.333 2.591 2.171
Serviços de custódia 9.707 17.151 9.841
Serviços de escrituração 3.877 7.128 3.693
Outros serviços 2.997 5.114 1.500

62.486 113.686 70.106
11. DESPESAS DE PESSOAL 2º semestre 

2021 2021 2020
Benefícios 2.319 4.127 2.635
Honorários 384 697 595
Encargos sociais 2.821 5.549 3.909
Proventos 7.802 17.440 10.660
Despesas com remuneração estagiários 226 391 200

13.552 28.204 17.999
12. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
Em 31 de dezembro de 2021, a Distribuidora calculou o valor de R$6.976 a título de Participação 
nos lucros, conforme acordo registrado em sindicato de classe. De acordo com o contrato de rateio 
de despesas firmado com a BRL Investimentos parte deste valor (parte relacionada), R$634 é re-
embolsado por esta e desta forma a despesa reconhecida pela Distribuidora corresponde ao valor 
líquido de R$6.342 (R$4.194 em 31 de dezembro de 2020).
13. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAIS E TRIBUTÁRIAS

2º semestre 
2021 2021 2020

Outras despesas administrativas e operacionais 10.987 20.888 15.677
Água energia e gás 66 152 195
Aluguéis 598 1.192 1.197
Comunicação 84 179 194
Processamento de dados 6.861 12.157 8.795
Publicações 692 1.973 1.009
Serviços do sistema financeiro 422 830 970
Serviços técnicos especializados 1.321 2.833 2.229
Transporte 98 184 130
Viagens no país e exterior 2 2 75

2º semestre 
2021 2021 2020

Outras despesas administrativas 402 629 364
Depreciação e amortização 441 757 519
Despesas tributárias 6.062 10.174 5.581
Despesas com ISS 1.786 3.233 1.919
Despesas com COFINS 2.596 4.668 2.855
Despesa com PIS 422 700 464
Outras 1.258 1.573 343
Total 17.049 31.062 21.258
14. PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução n° 
3.750/09 do Banco Central do Brasil. a. Composição de partes relacionadas:
Ativo 2021 2020
BRL Trust Investimentos (a) 1.089 1.056

1.089 1.056
Resultado 2021 2020
BRL Trust Investimentos (b) 5.017 5.445

5.017 5.445
(a) Saldos referem-se a rateios de despesas com pessoal R$455 (R$248 em 2020) e Participação 
nos Lucros R$634 (R$808 em 2020); (b) A BRL Trust DTVM possui contrato de sublocação da área 
de escritório e rateios de despesas de Pessoal com a empresa BRL Investimentos. b. Remu-
neração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2021, os honorários 
atribuídos aos administradores da BRL Trust foram pagos em forma de Pró-labore totalizam em 
R$697 (R$595 em 2020).
15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

2021
Imposto de 

Renda
Contribuição 

Social
Lucro antes dos impostos e participações 57.391 57.391

(6.342) (6.342)
(-) Participações de empregados no lucro
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 51.049 51.049
Adições: Diferenças permanentes 1.115 1.115
Exclusões: Diferenças permanentes (92) (92)
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 52.072 52.072
Alíquota nominal 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social - corrente 7.811 7.811
Base de cálculo para imposto adicional/diferencial 51.832 52.072
Alíquota nominal/diferencial 10% 2,78%
Imposto de renda adicional e contribuição social diferencial 5.183 1.450
(-) Dedução Programa de Alimentação (313) –
Imposto de renda e contribuição social 12.681 9.261
Alíquota efetiva (em %) 25% 18%

2020
Imposto de 

Renda
Contribuição 

Social
Lucro antes dos impostos e participações 31.852 31.852
(-) Participações de empregados no lucro (4.194) (4.194)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.658 27.658
Adições: Diferenças permanentes 658 658
Exclusões: Diferenças permanentes – –
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 28.316 28.316
Alíquota nominal 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social – corrente 4.247 4.247
Base de cálculo para imposto adicional 28.076 –
Alíquota nominal 10% –
Imposto de renda adicional 2.808 –
(-) Dedução Programa de Alimentação (170) –
Imposto de renda e contribuição social 6.885 4.247
Alíquota efetiva (em %) 25% 15%
16. GERENCIAMENTO DE RISCOS
16.1. Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a toma-
da de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com uma estrutura de Gerenciamen-
to de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios 
e atividades desenvolvidas. 16.2. Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A 
Distribuidora tem aperfeiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle 
e prevenção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento constante 
de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e administrados diretamente 
pela diretoria acompanhando o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e 
institucionais. 16.3. Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado: 
é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de 
mercado de posições detidas pela Distribuidora. A Distribuidora possui políticas e estratégias para 
o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em 
conformidade com a Resolução CMN nº 3.464/2007. O gerenciamento do risco de mercado consiste 
em um conjunto de instrumentos para a identificação, mensuração, a avaliação, o monitoramento 
e o controle do risco, com uma clara definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. 
16.4. Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser entendido 
como a possível incapacidade da Distribuidora honrar suas obrigações, causada pela ocorrência de 
desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco 
de liquidez através do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis 
mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de responsabilidades, de níveis 
de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando 
em conformidade com a Resolução CMN nº 2.804/2000. 16.5. Estrutura de gerenciamento de 
risco de crédito: Conforme a Resolução CMN nº 3.721/2009, a Distribuidora considera risco de 
crédito “a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de 
ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Distribuidora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de 
forma contínua da qualidade das operações de crédito, objetivando manter as exposições em ní-
veis considerados aceitáveis pela Alta Administração. 16.6. Relatórios de risco de mercado de 
riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos 
de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis na sede da Distribuidora situada 
na Rua Iguatemi n° 151 - 19° andar.
17. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Administração e gestão de Fundos de investimentos: A BRL Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários administra Fundos de investimento, carteiras de investidores exclusivos e insti-
tucionais e realiza a gestão de fundos de investimento. Em 31 de dezembro de 2021 os patrimônios 
dos Fundos e carteiras de o montante do patrimônio líquido administrado montam R$302.156 mil 
(R$166.406 mil em 2020), sendo que desse valor, R$199.962 mil referem-se a administração de 
carteiras de investidores não residentes que representam 303 carteiras e R$102.194 mil de admi-
nistração de fundos de investimentos, que representam 415 fundos de investimentos, sendo dos 
fundos de investimentos administrados, 91 fundos de investimentos a BRL também acumula o 
serviço de gestão à , que corresponde ao patrimônio líquido de R$53.126 mil. Os Fundos adminis-
trados estão distribuídos da seguinte forma:

Patrimônio líquido Patrimônio líquido
Administrado Administrado

Denominação 2021 2020
Fundos de investimento financeiro 102.194 67.937
Carteiras administradas 199.962 98.469

302.156 166.406
b) Cobertura de seguros: A Distribuidora adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. c) Demandas judiciais: A classificação 
de risco e valores envolvidos informados pelo assessor jurídico da Distribuidora estão resumidas 
a seguir: 

2021 2020
Risco de perda Quantidade Valor da causa Quantidade Valor da causa
Possível 6 35.965 6 32.923
d) Limites operacionais (Acordo de Basileia): O limite operacional foi definido pelo Comitê 
de Basiléia, que recomenda a relação mínima de 8% entre o Patrimônio de Referência (PR) e os 
riscos ponderados conforme regulamentação em vigor (Patrimônio de Referência Exigido - PRE). 
No Brasil, a relação mínima exigida é dada pelo fator F, que de acordo com a Resolução Bacen nº 
4.193, de 01 de outubro de 2013, para as instituições financeiras e as demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), exceto cooperativas de crédito não filiadas a 
cooperativas centrais de crédito, deve ser de:  9,875% de 1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro 
de 2016;  9,250% de 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017;  8,625% de 1º de janeiro 
de 2018 a 31 de dezembro de 2018;  8,000% de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 
2019. O Índice de Basiléia em 31 de dezembro de 2021 a Distribuidora é de 9,22% (2020 7,25%).
18. RESULTADO RECORRENTE
Durante os exercícios findos em 2021 e 2020 todas as operações da Distribuidora foram pertinentes 
e de acordo com seu objeto principal, como prestação de serviços e operações com títulos, desta 
forma todo o resultado destas datas-bases são classificadas como recorrentes.
19. OUTROS ASSUNTOS
Desde o início de janeiro de 2021, o surto de “coronavírus” é uma situação ainda em evolução, com 
impactos adversos na atividade econômica global. O estágio atual dessa pandemia impede qualquer 
prognóstico sobre os impactos na economia nacional. A pandemia desencadeou uma importante 
desaceleração econômica global, trazendo reflexos na volatilidade e na precificação dos ativos fi-
nanceiros de uma forma geral. A Diretoria da BRL DTVM está monitorando os eventos econômicos 
relacionados à pandemia provocada pelo “coronavírus” e coordenando suas respostas operacionais 
com o acionamento dos planos de continuidade de negócios existentes, respeitando-se as orienta-
ções dos órgãos governamentais e de saúde, dos reguladores do mercado financeiro e de capitais.
20. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não ocorreram eventos subsequente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 que requeres-
sem divulgações nas demonstrações contábeis.

RODRIGO BOCCANERA GOMES - DIRETOR

WELLINGTON CRUZ - CONTADOR - CRC RJ -116678/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - São Paulo /SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o 
semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações con-
tábeis e o relatório do auditor: A administração da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuidora 

são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não 
mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 17 de fevereiro de 2022.

Thiago Benazzi Arteiro Grant Thornton Auditores Independentes
CT CRC 1SP-273.332/O-9 CRC 2SP-025.583/O-1
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EDITAL USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/
73) JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi
prenotado sob o nº 488.044,em15/07/2021,o Requerimento feito por
JULIANA MILANO, brasileira, solteira, maior, estudante, RG nº 52.622.419-
8-SSP/SP, CPF/MF nº 410.614.158-21; e, MARIANA MILANO, brasileira,
solteira, maior, estudante, RG nº 52.537.519-3-SSP/SP, CPF/MF nº
410.614.148-50, residentes e domiciliadas na Cidade de Jundiaí, deste
Estado, na Avenida Benedicto Castilho de Andrade nº 1007, Torre 4, apto.
32 Parque Eloy Chaves, CEP: 13212-070, objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº 24, localizado no 2º andar ou 3º
pavimento do Edifício são Rafael, situado na Rua Palestra Itália nº 97, no
19º Subdistrito – Perdizes, objeto da transcrição nº 61.074, datada de 22/
10/1969,do Distrito, Município, Comarca e 2ª Circunscrição Imobiliária desta
Capital. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A,
da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/
2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do
Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da
usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros
eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias
após o decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital
INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-lhe a
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral,de segunda a sexta
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada,a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da publicação
deste Edital.E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente
interessados e não venham de futuro alegar ignorância,expede-se o
presente edital que será publicado em um dos jornais de maior circulação
da Comarca de São Paulo.São Paulo,04 de março de 2022.O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).  12 e 28/03/22

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0021003-03.2003.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)que nos autos de 
procedimento Sumário, em fase de Cumprimento de 
sentença, requeridos por Condominio Edificio Residencial dos 
Alamos, foi deferida a intimação por edital da executada Roseli 
Aparecida Galvez Appezzato CPF 011.307.548-04, que se 
encontra em lugar ignorado, da penhora realizada sobre o 
apto. 112, sito à Rua Oneyda Alvarenga 35, Ed. Álamos, 
Saúde, São Paulo/SP, matrícula 80.857, 14º CRI-Capital, bem 
como da nova avaliação no valor de R$ 355.000,00 
(julho/2017). Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 
dias para impugnação Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS              [25,28] 

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0002-48NIRE: 35.3.0010525.7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordináriaa realizar-se 
no dia 29/04/2022, às 10:00 horas, no endereço da sua sede social,localizada na Rua Professor Artur 
Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano,no município de São Paulo, SP, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do dia: I)Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2021; b) Destinação do re-
sultado do exercício; c) Aumento de Capital Social; d) Fixação do montante global da remuneração dos 
administradores para o período de maio/2022 a abril/2023; e, f) Outros Assuntos do interesse social.II)
Extraordinária:a) Reforma do Estatuto Social;b) Alteração de endereço da matriz e filial; c) encerra-
mento de filial; d) Outros Assuntos do interesse social.Comunicamos que se encontram a disposição no 
endereço acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encer-
rado em 31/12/2021. São Paulo, 23/03/2022. José Pilon – Presidente do Conselho de Administração.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar no dia 26 de abril de 2022, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador 
Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:   
a)  Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício;  
c) Eleição dos membros da Diretoria; d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia 
Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador 
Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 
nº 6.404/76.
 São Paulo, 22 de março de 2022 - DIRETORIA (25, 26 e 29/03/2022)

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ: 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 
reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 
29.04.2022, às 15:30 horas, na sede social situada 
na Fazenda Santa Maria-Bairro São Francisco - CEP 
18520-970, em Cerquilho - Estado de São Paulo a fi m
de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordiná-
ria:- a) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras 
relativas ao exercício social fi ndo em 31.12.2021; b)
Fixação da remuneração de administrador; d) Ou-
tros assuntos do interesse social. Extraordinária:- a)
Abertura e encerramento de fi liais; b) Outros assun-
tos do interesse social. Avisos: Acham-se a disposi-
ção dos Senhores Acionistas, na sede social da Cia., 
os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 
6.404/76, referentes ao exercício social passado. Cer-
quilho, 16.03.2022. José Pilon - Diretor Presidente.

Agro-Pecuária Pilon S/A
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 
reunirem em AGO e AGE, a se realizar no dia 
29.04.2022, às 15:00 horas, em nossa Sede Social, 
sita na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, 
neste município de Cerquilho, Estado de São Paulo, 
a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Ordinária:- a) Tomar as contas dos administrado-
res, examinar, discutir e votar as demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 
31.12.2021; c) Outros assuntos do interesse social. 
Extraordinária:- a) Outros assuntos do interesse 
social. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede social da Cia., os documentos a 
que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes 
ao exercício social passado. Cerquilho, 16.03.2022.
Nelson Pilon - Diretor Presidente.

Gustavo Augusto Magalhães
(Leiloeiro oficial JUCESP 1128)
) comunica que será realizado o
leilão de arte 25507 nos dias 29
de março e 02 de abril
w w w . g m l e i l o e s . c o m . b r
d i re tor ia@gmle i loes.com.br
(11)944-350642 e Leilão 25964 no
dia 02 de abril
www.arteabstrataleiloes.com.br
( 1 1 ) 2 5 8 9 - 1 5 2 2 ,
arteabstrataleiloes@gmail.com

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio, 2344, 13º andar, conjunto 134, sala 2, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 
24 de março de 2022.

Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), 
convocados, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 28 de abril de 2022, em primeira 
convocação às 13h30 e, em segunda convocação às 14:00h, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as 
contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; Em Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar 
sobre a proposta de aumento do capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e 
reservas; e (d) o pagamento, aos acionistas, de Juros sobre Capital Próprio no presente exercício 
social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022. AVISOS: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas 
as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, 
apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 
necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos 
Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente 
no Portal do Acionista, como de costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações 
mencionadas acima, a assembleia ainda será realizada virtualmente por meio da ferramenta 
Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, 
a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus 
representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião 
virtual.

São Paulo/SP, 24 de março de 2022
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 27 de abril de 2022
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instru-
ção CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 27 de abril de 2022, às 09:00 horas, através da plataforma digital Zoom 
(“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Relatório Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 4. Eleição dos membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; 6. Enquadramento dos candidatos para o cargo de membro independente 
do Conselho de Administração, conforme proposta da Administração; e 7. Aprovação da remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Informações Gerais: 1. A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância 
(“Boletim”), os demais documentos previstos na ICVM 481 e outras informações relevantes para o 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia 
nesta data, na forma prevista na ICVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Os documentos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, nos 
websites da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 3. No que se refere à deliberação 
para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para efeitos 
do que dispõe o artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do artigo 1º da Instrução 
CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I, da ICVM 
481, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo 
é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. 4. A Assembleia Geral será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da 
ICVM 481, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto 
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 5. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481, os acionistas que preten-
derem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 
de abril de 2022), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos 
documentos indicados no Manual para Participação da AGO. A Companhia ressalta que não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto. A Companhia dispensará a necessidade 
de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Acionistas para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de 
tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 6. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim de Voto a Distância, estarão 
disponíveis na Proposta de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 25 de março de 2022. Bruno Pessoa Serapião – Presidente do Conselho de Administração 
 (26, 29 e 30/03/2022)

VALE DO MOGI AÇUCAR 
 ETANOL E ENERGIA S/A

CNPJ/MF 40.004.367/0001-06
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2020

Ativo Circulante – Passivo Circulante –
Conta-Corrente 1.000,00 Total –
Total 1.000,00 Passivo não circulante –
Ativo não circulante – Adiantamento p/aumento de capital 4.775,91
Total Total 4.775,91
Investimentos – Patrimônio líquido –
Participações em outras empresas – Capital social 70.000.000,00
Total – Capital à integralizar (70.000.000,00)

Reservas de lucros –
Resultado do exercício (3.775,91)
Total (3.775,91)

Total do ativo 1.000,00 Total do passivo 1.000,00
Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2020

Despesas: Despesas administrativas (3.775,91)
Resultado antes do IR / CS (3.775,91)
Provisão para IRPJ e CSLL –
Resultado do exercício (3.775,91)

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Representante Legal

Simone Ribeiro de Mendonça - Representante Legal
Leonildo Calcini - Contador TC CRC SP161.430/0 

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tronox 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rodovia BA 099, Distrito de Abrantes (Arembepe), Município de 
Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) 
da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos 
resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) em decorrência do 
quanto aprovado nos itens anteriores, examinar, discutir e votar a proposta de capitalização parcial das 
reservas da Companhia, resultando em um aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 43.070.895,59 (quarenta e três milhões, setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), passando este de R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e nove 
mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), 
mediante a capitalização de parte da Reserva para Aumento de Capital, em conformidade com o disposto 
no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, sem a emissão de novas ações, com a consequente alteração do caput 

(iv) eleger 
os membros do Conselho de Administração; e (v) 
ano vigente. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aos administradores, aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021, referente 

(ii) aprovar a alteração do Parágrafo Segundo 
do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir expressamente a exceção a reservas 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, os titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
2. O Acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação 
a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto a 
distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Manual de Participação divulgado pela Companhia. Os documentos pertinentes 
às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-ri.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA 
- Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da Instrução CVM nº 
165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os percentuais 
mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto na 
Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 24 de março de 2022. Roberto 
Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02/10/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 02/10/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 
localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas.  3. Mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Gibran Vega Marona para secretariá-
lo.  4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia 
em vista do aumento do capital social deliberado pelo Conselho de Administração dentro do capital 
autorizado. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do 
dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta AGE na forma de sumário, como faculta o 
Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aprovar a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia, 
de forma a refletir o aumento do capital social da Companhia, efetuado dentro do limite de capital 
autorizado, no valor total de R$ 204.458,51 (duzentos e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e oito 
reais e cinquenta e um centavos), mediante a emissão de 163.909 (cento e sessenta e três mil, 
novecentos e nove) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme aprovado 
na RCA da Companhia realizada em 01/10/2021, em decorrência do exercício das opções referentes 
ao Plano de Opção de Compra ou Subscrição de Ações de Emissão da Companhia aprovado em 
AGE da Companhia realizada em 31/01/2017. Desta forma, o capital social da Companhia passou a 
ser de R$ 135.256.719,42, dividido em 378.476.859 (trezentos e setenta e oito milhões, quatrocentos 
e setenta e seis mil , oitocentos e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal e o Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação, ratificando-se os demais artigos do Estatuto Social não alterados pela presente ata. Artigo 
4º. O capital social é de R$ 135.256.719,42, totalmente integralizado, dividido em 378.476.859 
(trezentos e setenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e nove) 
ações, todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. §1º. A Companhia está autorizada a 
aumentar seu capital por meio da emissão de até 530.942.954 (quinhentas e trinta milhões, novecentas 
e quarenta e duas mil, novecentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, independentemente de 
alteração ao Estatuto Social, por meio de decisão do Conselho de Administração, o qual determinará 
as condições de emissão, como o preço e prazo para pagamento. §2º. A Companhia, dentro dos 
limites do seu capital autorizado e por meio de decisão do Conselho de Administração, poderá garantir 
opções de ações em favor dos diretores, empregados e prestadores de serviços da Companhia. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Daniel 
Braga Sterenberg – Presidente e Gibran Vega Marona – Secretário. Acionistas Presentes: Hill Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por seu bastante procurador 
Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste ato representado por 
sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil de Internacionalização 
de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste ato representado por 
seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, 
neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos Ltda – neste ato 
representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo Pais de Barros, 
Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, neste 
ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado por seus 
diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti Vergani, 
João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre Massahiro 
Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael D’Angelo Machado 
Barueri, 02/10/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg 
- Presidente. Gibran Vega Marona Secretário. JUCESP - 123.053/22-5 em 09/03/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12/10/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 12/10/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 
localizada na cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green 
Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. André Cimerman para secretariá-lo. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos Srs. Daniel Braga Sterenberg, Marcos Aurélio 
Couto, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Gibran Vega Marona, Dimas de Camargo Maia Filho, 
Philip George Walker e Michael Francis Bacon qualificados abaixo, para os cargos de membros do 
Conselho de Administração da Companhia, (ii) a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 
propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 
após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta 
AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aprovar a reeleição 
dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 
1 (um ano): (i) Sr. Daniel Braga Sterenberg, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 10.130.527 (IFP/
RJ), CPF 938.453.247-91, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Sr. Marcos Aurélio Couto, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 18.626.098-2 (SSP/SP), CPF 060.720.068-50, com endereço 
comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 
Alphaville, CEP 06465-134, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (iii) Sr. Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG 1.751.484 (SSP/GO), CPF 486.440.641-34, residente e domiciliado na Cidade de SP, 
SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj.1201, CEP 04538-
132, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) Sr. Gibran Vega 
Marona, brasileiro, casado, advogado, RG 39774106 SSP/SP, CPF 638.474.260-87, residente e 
domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Rua Bonnard (Green Valley I), nº 980, 
Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, CEP 06465-134 para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia. (v) Sr. Dimas de Camargo Maia Filho, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG 3.196.492 (SSP/SP), CPF 058.923.768-34, residente e domiciliado na Cidade 
de SP, SP, com endereço comercial na Rua Campo Verde, 61, 6° andar, CEP 01456-010, para o 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (vi) Sr. Philip George Walker, 
cidadão do Reino Unido e dos EUA, casado, administrador, passaporte americano 521645447, 
residente e domiciliado em 175 King St., Armonk, NY, EUA, 10504, devidamente representado no 
Brasil nos termos do Artigo 146, §2° da Lei das S/A, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (vii) Sr. Michael Francis Bacon, cidadão dos EUA, casado, 
administrador, passaporte americano 642452871, residente e domiciliado em 1301 Sixth Avenue, 
New York, NY, EUA, 10019, devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da 
Lei das S/A, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.3.1. Os 
membros do Conselho de Administração ora reeleitos declararam não estar incursos em nenhum dos 
crimes que possa privá-los do exercício da função e prestaram a declaração de que trata o §4º do 
artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste ato, tomam posse em seu respectivo cargo, conforme termos de 
posse arquivados na sede da Companhia, nos quais declaram, para todos os fins, não estar impedidos 
de exercer a administração de companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas 
consignam que o Conselho de Administração da Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga 
Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, (iv) Gibran Vega 
Marona, (v) Dimas de Camargo Maia Filho, (vi) Philip George Walker, (vii) Michael Francis Bacon, 
todos qualificados acima e com mandato unificado de 1 (um) ano, ou seja, até 12/10/2022.  5.6. 
Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e 
implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos 
desta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Mesa: Daniel Braga Sterenberg – Presidente e André Cimerman – Secretário.  Acionistas 
Presentes: Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por 
seu bastante procurador Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste 
ato representado por sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil 
de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste 
ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando 
Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Investimento no Exterior, neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos 
Ltda – neste ato representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo 
Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, neste ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado 
por seus diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti 
Vergani, João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre 
Massahiro Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael 
D’Angelo Machado. Barueri, 12/10/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: 
Daniel Braga Sterenberg - Presidente. André Cimerman - Secretário. JUCESP - 123.054/22-9 em 
09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/12/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 13/12/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 
localizada na cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green 
Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Gibran Vega Marona para secretariá-lo. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Gibran Vega Marona, 
qualificado abaixo, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, (ii) a eleição 
do Sr. Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, qualificado abaixo, ao cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, (iii) a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 
propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 
após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta 
AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aceitar o pedido de 
renúncia apresentado pelo Gibran Vega Marona, brasileiro, casado, advogado, RG 39774106 SSP/
SP, CPF 638.474.260-87, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na 
Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, 
CEP 06465-134, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, para o qual foi 
eleito em AGE da Companhia realizada em 09/02/2020, conforme carta de renúncia por ele apresentada 
à Companhia, a qual fica arquivada na sede da Companhia. 5.3. Aprovar a eleição do indivíduo abaixo 
designado para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, com mandato 
unificado de 1 (um ano): (i) Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, brasileiro, solteiro, 
economista, RG 13.401.564-3 SSP/SP, CPF 107.033.777-36, residente e domiciliado na Cidade de 
SP, SP, com endereço comercial na Rua Prof. Atilio Innocenti, 165, 11º andar, CEP 04538-000 para 
o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.3.1. O membro do Conselho de 
Administração ora eleito declara não estar incurso em nenhum dos crimes que possa privá-lo do 
exercício da função e presta a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste 
ato, toma posse em seu respectivo cargo, conforme termo de posse arquivado na sede da Companhia, 
no qual declara, para todos os fins, não estar impedido de exercer a administração de companhia, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas consignam que o Conselho de Administração da 
Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando 
Cezar Dantas Porfírio Borges, (iv) Dimas de Camargo Maia Filho, (v) Philip George Walker, (vi) Michael 
Francis Bacon, (vii) Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, todos qualificados acima e com 
mandato unificado de 1 (um) ano, ou seja, até 12/10/2022. 5.6. Autorizar os administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 
propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos desta Assembleia. 6. Encerramento: 
Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por seu bastante 
procurador Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste ato 
representado por sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil 
de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste 
ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando 
Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Investimento no Exterior, neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos 
Ltda – neste ato representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo 
Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, neste ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado 
por seus diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti 
Vergani, João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre 
Massahiro Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael 
D’Angelo Machado. Barueri, 10/12/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: 
Daniel Braga Sterenberg – Presidente. Gibran Vega Marona – Secretário. JUCESP - 124.020/22-7 
em 09/03/2022.Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da RCA Realizada em 01/10/2021.
Data, Hora e Local: 01/10/2021, às 19h, na sede da Companhia localizada na Cidade de Barueri, 
SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. 
Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre o aumento do capital 
social, dentro do limite do capital autorizado, por meio da emissão privada pela Companhia de novas 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, a fim de atender ao exercício das 
opções outorgadas a executivos da Companhia, conforme Plano de Opção de Compra ou Subscrição 
de Ações de Emissão da Companhia aprovado pela AGE de 31/01/2017 (“Plano”). Mesa: Sr. Daniel 
Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Após discussão 
e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) aprovar, sem qualquer 
ressalva ou restrição, o aumento do capital social mediante a emissão privada do total de 163.909 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, dentro do limite de capital autorizado, 
todas relativas ao exercício das opções referentes ao Plano, ao preço de emissão de R$ 1,2473904 
cada uma, com exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos 
do §3º do artigo 171 da Lei 6.404/76. As ações ora emitidas farão jus a dividendos integrais, juros 
sobre o capital próprio e outros proventos que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
presente data. O aumento de capital social no valor de R$ 204.458,51 ora deliberado deverá ser 
totalmente subscrito pelo beneficiário das opções exercidas e integralizado em moeda corrente 
nacional, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata e que deverá ser arquivado na sede 
da Companhia. Em razão das deliberações acima, o aumento de capital da Companhia, dentro do 
limite do capital autorizado, foi aprovado e homologado, passando o capital social da Companhia a 
ser de R$135.256.719,42 dividido em 378.476.859 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal. Os Conselheiros autorizaram a Diretoria a praticar todos os demais atos necessários 
à efetivação da emissão das ações, bem como alienação de ações deliberada nos termos da presente 
ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente 
ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Presenças: Mesa: 
Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran Vega Marona – Secretário. Conselheiros: 
Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Philip George Walker, Michael 
Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata 
confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente. Gibran 
Vega Marona - Secretário. JUCESP - 123.052/22-1 em 09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF n° 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da RCA Realizada em 03/11/2021
Data, Hora e Local: Realizada em 03/11/2021, às 10h, na sede da Companhia localizada na Cidade 
de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 
06465-134. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberar acerca do processo de 
transição de liderança da Diretoria da Companhia, envolvendo (i) o reconhecimento e consignação 
do pedido de renúncia ocorrido em 17.08.2021 do Sr. Roberto Rittes de Oliveira Silva, brasileiro, 
casado, administrador, RG 26.801.865-0 SSP/SP, CPF 255.282.758-65, com endereço comercial no 
Município de Barueri, SP, na Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19. Condomínio Green Valley, 
Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, da sua posição de Diretor Presidente da Companhia, para 
a qual foi eleito em 08/02/2021; (ii) a aprovação da eleição do Sr. Gibran Vega Marona, brasileiro, 
casado, advogado, RG 39.774.106-6 SSP/SP, CPF 638.474.260-87, com escritório comercial no 
Município de Barueri, SP, na Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 
Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, antigo Diretor Presidente da Companhia, de forma a reconduzi-
lo para o respectivo cargo a partir de 03/11/2021. Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e 
Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Considerando que a Companhia foi informada 
pelo Sr. Roberto Rittes, acima qualificado, acerca do seu desejo de renunciar ao cargo de Diretor 
Presidente da Companhia, para o qual foi eleito em 08 de fevereiro de 2021. Por se tratar de posição-
chave, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, decidiram, em atenção 
ao melhor interesse da Companhia e de seus stakeholders, por iniciar a partir da presente data o 
processo de transição da liderança da Diretoria da Companhia, de forma a preservar a continuidade 
de suas operações. Ante o acima, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas, (i) reconheceram e consignaram a renúncia do Sr. Roberto Rittes ocorrida em 17.08.2021, 
acima qualificado, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) aprovaram a eleição do Sr. 
Gibran Marona, acima qualificado, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, a partir de 
03/11/2021. O mandato do Diretor ora eleito passa a ser unificado com os demais diretores da 
Companhia e se encerrará no prazo de 2 (dois) anos a contar de 24/08/2020. A posse do Diretor ora 
eleito é realizada com efeitos a partir de 03/11/2021, conforme termo de posse assinado na presente 
data e que fica arquivado na sede da Companhia. Tendo em vista o amplo conhecimento e experiência 
do Sr. Gibran Marona como profissional e nos assuntos da Companhia, os conselheiros entendem 
que ele é o nome ideal para liderar a Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada 
por todos os presentes. Presenças: Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran 
Vega Marona – Secretário. Conselheiros: Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges, Philip George Walker, Michael Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio 
Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel 
Braga Sterenberg - Presidente. Gibran Vega Marona Secretário. JUCESP - 123.056/22-6 em 
09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18/10/2021
Data, Hora e Local: Realizada em 18/10/2021, às 10h, na sede da Companhia localizada na Cidade 
de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 
06465-134. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre a destituição do 
Diretor Executivo de Tecnologia, Produtos e Novos Negócios da Companhia. Mesa: Sr. Daniel Braga 
Sterenberg - Presidente e Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Após discussão e 
exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) destituir o Sr. 
Andre Fernando Perez Fossa, brasileiro, casado, administrador, RG 28.559.669-X SSP/SP, CPF/MF 
274.257.418-22, com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, n.º 980, Edifício 
19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, eleito em RCA realizada em 
02/08/2021, do cargo de Diretor Executivo de Tecnologia, Produtos e Novos Negócios da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a 
qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Presenças: Mesa: 
Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran Vega Marona – Secretário. Conselheiros: 
Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Philip George Walker, Michael 
Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata 
confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente. 
Gibran Vega Marona - Secretário. JUCESP - 123.055/22-2 em 09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. (“Companhia” 
ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, que foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação 
societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 

MENSAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO: 

substancialmente em três linhas teraupêticas - diabetes, oncologia e trombose - e consolida sua 

planejamento estratégico, parcerias importantes visando a ampliação do seu portfólio de produtos 
biotecnológicos e a continuação do seu projeto de expansão e crescimento no mercado 

contra a Covid-19. Os principais destaques da Companhia neste ano foram:  (i)

insulina de longa duração; (ii)

(“CMED”);  (iii) Renovação da contratação de empréstimos na modalidade 4131, em 04 de março de 
(iv) Celebração de 

medicamento Leronlimabe, para uso no tratamento de pacientes diagnosticados com Covid-19, que se 
(v)

(vi)

fornecimento da vacina Convidecia, destinada ao tratamento do Covid-19, no Brasil. O acordo assegura 

para uso emergencial da vacina Convidecia no país; (vii) Celebração de acordo exclusivo junto à empresa 
Celltrion,

Este medicamento é indicado para o tratamento de 

doença e sem necessidade de oxigenação e com alto risco de progressão para o estado grave, e teve sua 
; (viii)

graves; (ix) Divulgação
Ministério da Saúde sobre a revisão do ofício das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) que 
foram objeto de redistribuição. Tal publicação deu continuidade à PDP do produto insulina humana que a 

Limited, situada em Aurangabad, na Índia. A pandemia do Covid-19 que assolou o mundo e o Brasil ao 

da pandemia até o momento, passamos por sete variantes distintas, das quais, a mais atual, Omicron, 

mundo e no Brasil, gerando uma sobrecarga das instituições de saúde. A evolução da pandemia ainda é 
uma questão em aberto, há uma preocupação sobre o aumento dos casos, especialmente em países 
onde a taxa de vacinação ainda é baixa, e ainda com possibilidade de variabilidades com o surgimento de 
novas variantes.  Os cuidados para proteção e não propagação do virus recomendados pela OMS são 
seguidos pela Companhia e devem ser mantidos como rotina diária da população, bem como diligência 
com a campanha de vacinação de cada região.  Desde o início da pandemia, a Companhia reagiu 
rapidamente, estabelecendo um comitê de crise com reuniões diárias para o acompanhamento 
tempestivo da evolução da pandemia, análise dos potenciais impactos, elaboração e implementação de 
planos de ação visando resguardar a saúde de seus funcionários, a manutenção de suas atividades 
operacionais e a proteção do caixa da Companhia. Com o aumento de casos advindos da Omicron, a 
Companhia segue mantendo todos os cuidados, a rotina de trabalho remoto (regime de ) e de 
forma presencial as rotinas determinadas como essenciais com todos os cuidados e proteção aos 

de suprimentos, sem deterioração de seus recebíveis em função da pandemia e com crescimento do seu 

participação no mercado biofarmacêutico brasileiro, tivemos ganhos de market share que valem 

11% (*) de market share market share
mantendo-se na frente de grandes fabricantes mundiais atuantes no cenário brasileiro. No segmento de 

market share, atingiu a 
segunda colocação no mercado de insulinas humanas, com 11% (*) de market share, também superando 
produto de empresa mundial, com grande tempo de mercado.  Tal como previsto, a Companhia lançou 

número de internações por Covid-19 e o medicamento atingiu  market share

market share

 
A Biomm seguirá na ampliação do seu portfólio de medicamentos biotecnológicos, objetivando o 
crescimento sustentável da Companhia, com a consolidação dos produtos que já são fornecidos ao 

reguladores com o objetivo de ter em seu portfólio medicamentos de fabricação própria. 
RESULTADOS 2021
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Venda de Produtos Serviços Prestados

30.000

Andre Capistrano Emrich. A Companhia mantém instalados comitês consultivos de apoio ao Conselho de 

e Remuneração. MODELO NEGÓCIO: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma 

Bovespa Mais, sob o código BIOM3. O modelo de negócio da Biomm é único no mercado brasileiro, por 

mesmo no desenvolvimento de processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses campos 
a Companhia consegue estabelecer parcerias com empresas internacionais simultaneamente lançando 
medicamentos e ampliando seu portifólio na área de biotecnologia, com especial interesse nas áreas de 
diabetes e oncologia, além de outros produtos biológicos, sendo hoje a única empresa listada na bolsa 
brasileira (B3) unicamente dedicada a biotecnologia para saúde humana. NOVOS PRODUTOS: 
A Biomm conta com uma área de BD (Business Development ou Desesenvolvimento de Negócios) e 
avalia constantemente a expansão do seu portfólio, por meio do desenvolvimento de parcerias para 
medicamentos de alta complexidade e que possuem níveis elevados de tecnologia aplicados, que são os 
casos de medicamentos da linha de Biológicos e Biofármacos. A busca pelo crescimento sustentável e 

nos requisitos regulatórios da ANVISA, tanto para fabricação própria ou através de parceiros, visando 

as seguintes empresas: (i) a)

b) em 14 de outubro de 

sem necessidade de oxigenação e com alto risco de progressão para Covid-19 grave. O medicamento, 

 (ii) MannKind Corporation (Estados 

(iii) 

tratamento de diabetes. Este produto já foi registrado pela Biomm junto à ANVISA e obteve aprovação 

com obtenção do pós-registro, foi aprovada pela ANVISA a alteração do local de fabricação, sendo essa 
a última etapa regulatória necessária à

brasileira ao tratamento da diabetes no Brasil. (iv) 

(v) 
Companhia celebrou junto à empresa Chemi S.p.A. (“Chemi”) acordo de exclusividade de licenciamento, 

medidas judiciais futuras. (vi) 
celebrou um acordo exclusivo junto à empresa CytoDyn Inc. (“CytoDyn”), para o potencial fornecimento do 

oxigenação, seu uso emergencial foi solicitado pela CytoDyn junto ao FDA - Food and Drug Administration 

Desenvolvimento Clínico de Medicamento (DDCM) experimental do anticorpo monoclonal Leronlimabe no 

com a CytoDyn, empresa norte-americana responsável pelo desenvolvimento do medicamento. A Biomm 

Leronlimabe, sendo: (i) o primeiro deles, destinado ao tratamento de pacientes em estados graves. O 

Membrana Extracorporal (ECMO); e, (ii) o segundo, destinado a  pacientes em estados moderados com 
Covid-19. O protocolo que contempla pacientes moderados com Covid-19 abrange aqueles com 

vários centros de pesquisa distribuídos em todo o território nacional, que estão envolvidos neste projeto. 
(vii) 

obtenção do registro perante a ANVISA e publicação do preço pela CMED. (viii) Bio-Thera (China): Em 17 

O incremento da receita 
líquida se deve a ampliação do portfólio de produtos e incremento no market share da Companhia. Vale 

O lucro bruto consolidado da 

e administrativas somadas com despesas de vendas e outras despesas consolidadas da Companhia 

 Este incremento está ligado principalmente aos gastos 

se principalmente a: (i) mix de produtos vendidos, tendo em vista a entrada de novos medicamentos no 

competição do mercado; (iii) aumento do custo de aquisição de medicamentos devido ao efeito cambial e; 

operacional da Companhia. 
Demonstrativo do EBITDA (Consolidado em R$ mil) 2021 2020

(70.767)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63

14.137
10.493

EBITDA - Instrução CVM 527 (54.025) (44.945)

apresentando, assim, uma redução de 7% quando comparado ao ano anterior. A variação do resultado 

PERSPECTIVAS: As perspectivas para o mercado brasileiro em 

longo dos próximos anos. Vários institutos de pesquisas apontam para o envelhecimento da população 

principalmente para doenças que atingem a população com mais idade, como segue: Oncológicos: O Inca 

medicamentos oncológicos em seu portifólio, sendo: Herzuma: medicamento biossimilar do 

bloqueia o crescimento das células cancerígenas e impede que elas atinjam células saudáveis. É uma 

Bevacizumabe: é um anticorpo 
monoclonal que atua de forma a impedir o crescimento de novos vasos sanguíneos que alimentam o 
tumor, seu uso tem provado ser efetivo em melhorar resultados na doença metastática de inúmeros 

pulmão, mama, rins e ovário. : importante medicamento de suporte no cuidado do paciente 

neutropenia febril (glóbulos brancos diminuídos com febre) em pacientes tratados com quimioterapia 

Diabetes: O mundo se depara com um aumento 
expressivo dos casos de diabetes. Esse aumento que já ocorria em anos anteriores devido ao ganho de 

(“International Diabetes Federation”) que vem demonstrando preocupação com os níveis que essa 
doença pode atingir. No Brasil, atualmente existem cerca de 17 milhões de brasileiros com diabetes, o que 
representa 10,4% da população. Segundo a SBD (Sociedade Brasileira de Diabetes), cerca de 46% das 
pessoas afetadas com diabetes não tenham diagnóstico da doença. O diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada 

pela Companhia hoje estão os preços agressivos praticados pelos concorrentes nos mercados de insulina 

preços extremamente competitivos, pressiona as margens desses medicamentos.  A Companhia possui 
três medicamentos para o tratamento de Diabetes, sendo: Wosulin: insulina humana, com apresentação 

Glargilin: biossimilar insulina glargina, 

de insulina basal (longa duração) para o controle da hiperglicemia. Afrezza: insulina inalatória para 

da Biomm podem ser encontrados nas Farmácias e Drogarias do País. Anticoagulantes: A Biomm lançou 

período. Por outro lado, o número de médicos que aprenderam a trabalhar com esse produto aumentou, 
o que sugere que esse mercado deverá manter-se em crescimento pelos próximos anos. Imunologia: 

contra a Covid-19. Essa tecnologia tende a apresentar maior resposta imunológica do que as vacinas que 
Leronlimabe: é um anticorpo monoclonal que atua como um inibidor 

competitivo, bloqueando a infecção das células pela Covid-19. O medicamento está em estudo de fase 3 

de São Paulo

oxigenação por membrana extracorpórea. Outros tratamentos: Teriparatida: biossimilar indicado para o 
tratamento da osteoporose. A osteoporose é a condição na qual os ossos perdem a sua força devido à 
redução de sua densidade. No mundo, de acordo com a International Osteoporosis Foundation, uma em 

osteoporose. No Brasil, também segundo a International Osteoporosis Foundation, um em cada 3 

recebem algum tipo de tratamento. GOVERNANÇA CORPORATIVA: A Diretoria executiva 

Comercial, Diretora Financeira e de Relações com Investidores e Diretor de Tecnologia. O Conselho de 

em linha com a estratégia da Companhia de incorporar outros medicamentos biotecnológicos e 
oncológicos ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma empresa de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede 

do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. (ix) CanSinoBIO (China): No dia 30 de 

acordo de exclusividade para o fornecimento da vacina Convidecia, destinada ao tratamento do Covid-19,  

nacional. A CanSinoBIO, com sede na cidade de Tianjin, China (RPC) é uma empresa de biotecnologia 

vacinas destinadas a prevenção de 13 doenças, estando algumas delas já aprovadas. O acordo assinado 

para a distribuição da vacina Convidecia e visa contribuir no combate à pandemia ampliando a 

produção da vacina Convidecia na planta biofarmacêutica da Biomm sediada em Nova Lima, Minas 

(x) Lupin Limited (“Lupin”) 

medicamento no Brasil. O grupo farmacêutico Lupin, com sede em Mumbai, Índia, é uma empresa 

distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à submissão e obtenção do registro perante 
a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. A Companhia concentra todos os seus esforços no 
atendimento dos requisitos legais para que os medicamentos do seu portifólio sejam aprovados para 

INVESTIMENTOS: Implantação da unidade 
Fabril: Permanece em andamento a implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no 

Marcas e licenças: A 

Pesquisa e Desenvolvimento: 

investimentos de capital por parte dos licenciados. Investimento em Controladas e Joint Venture: A 
Companhia possui três controladas no exterior, sendo: (i) Biomm International Inc,, subsidiária que visa 
facilitar negociações internacionais; (ii) Biomm Russia Ltd., que se encontra sem atividade operacional e; 

Biotechnology Ltd. sediada na Arábia Saudita, que tem como objetivo a construção de uma unidade fabril 

GERENCIAMENTO 
DE CAPITAL: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de sua continuidade, cumprir seu projeto de investimentos e executar seu plano de negócios, 
garantindo não somente a continuidade, mas também a expansão de suas atividades e a geração de valor 

amparada pela lei 4131 para capital de giro. A Companhia segue sua estratégia de captação de recursos 
MERCADO DE 

CAPITAIS: As ações emitidas pela Biomm são negociadas no Bovespa Mais, segmento da B3 que 

Administração o aumento de capital no valor mínimo

sem valor nominal, com Bonus de Subscrição na proporção de 10 novas ações ordinárias subscritas no 

valor nominal. Em consequência à homologação do Aumento do capital social da Companhia, foram 

DIVIDENDOS: 

MEIO 
AMBIENTE: A unidade fabril da Companhia em Nova Lima foi construída para atender todos os 
requisitos sócioambientais bem como facilitar o gerenciamento de resíduos. Destaca-se também a 

ambiental em sua produção. RELACIONAMENTO COM AUDITORES: Em atendimento 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, para trabalhos diversos daqueles correlatos à 
auditoria externa. A política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes 

eventualmente prestados por auditores independentes não relacionados aos serviços de auditoria 

BIOMM S.A.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado - 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração do valor adicionado

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 30.717 31.369
84.688 

Contas a receber
Estoques 18.491 18.491 
Impostos a recuperar 1.317 1.317 
Adiantamento a fornecedor 17.613 17.613 
Outros ativos 370 370 

140.947
Ativos não circulantes mantidos para venda 838 838 838 838 
Total do ativo circulante 191.106 
Não circulante

8.731 8.731 
Depósitos judiciais 490 490 
Contas a receber com partes relacionadas -   -   
Outros ativos não circulantes 38 - 38 -
Investimentos 996 -   -   

163.186 163.186 
Intangível

Total do ativo não circulante
Total do ativo  369.831  434.970 

cisão parcial da Biobrás S.A., à época a maior produtora brasileira de insulinas. Além disso, detém tecnologia de 

outros produtos biotecnológicos. A emissão dessas 
Base 

e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 

Companhia foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados 

mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os 

foram aprovadas pelo Conselho de Administração. 
site da Companhia 

eletrônico deste Jornal https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal.

Conselho de Administração

Eduardo Augusto Buarque de Almeida

Dirceu Brás Aparecido Barbano
Andre Capistrano Emrich

Diretoria

Francisco Carlos Marques de Freitas
Luciano Vilela

Ciro Enrique Massari
Mirna Santiago Vieira

Responsáveis técnicos

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 

Aos Administradores e Acionistas
Biomm S.A. 
Opinião: 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de 

(«Consolidado»), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 

 de 

emitidas pelo  (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 

e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
 Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

Nossos objetivos são obter 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

disso: 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 

Avaliamos 

divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 107.090 107.090 
Custos de revenda de mercadorias e serviços 
prestados

Lucro bruto 13.936 13.936
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Outras despesas e/ou receitas
Resultado de equivalência patrimonial - -

31.883 31.999

(14.137)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (79.786) (70.704) (79.786) (70.704)

Imposto de renda e contribuição social diferidos (63) (63)
(70.767) (70.767)

Básico (1,18) (1,16)
Diluído (1,18)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(70.767) (70.767)

para resultado em exercicios subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior

Resultado abrangente total (80.199) (70.486) (80.199) (70.486)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020

(70.767) (70.767)

caixa líquido
4 4

10.493 10.493
Resultado de equivalência patrimonial - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63 63

14.397 11.691 14.397 11.691

169 (78)

Constituição (reversão) de provisão para contingências 40 40
Provisões para perdas estimadas
Plano de opções 306 306

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Aumento de contas a receber (8.334) (8.334)
(Aumento) redução de estoques
(Aumento) redução de outros ativos
Aumento (redução) de fornecedores e títulos a pagar 4.663 4.660
Aumento (redução) de salários e encargos (1.049) 1.301 (1.049) 1.301
Redução de outros passivos (463) (463) (1.644)
Caixa aplicado nas operações (87.114) (87.400)

Pagamentos de juros sobre empréstimos e 
arrendamentos (7.849) (7.849)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (94.810) (94.963) (93.784)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Baixa de intangível - 1.880 - 1.880
(136.683) (137.118)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 61.600

Obtenção de empréstimos
(44.461) (44.461)

Pagamento de arrendamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.803 - 11.803 -
Aumento de capital - -

Caixa líquido gerado pelas atividades de 
7.419 7.419

Variação cambial sobre caixa 97 (1.161)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício

30.717 31.369
Aumento de caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Venda de mercadoria, produtos e serviços
Receita relativa à construção de ativos próprios 4.333 4.333

 67.430 67.430
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços 
vendidos
Custo relativo à construção em andamento (4.333) (4.333)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (43.643)

Insumos adquiridos de terceiros (73.613)
Valor adicionado bruto (7.063) (7.437) (6.183)

(10.493) (10.493)
(18.687) (19.061) (16.676)

Resultado de equivalência patrimonial - -
31.883 31.999

Outros (778) (779)
Valor adicionado recebido em transferência 30.861
Valor adicionado líquido total a distribuir 6.033 6.067
Distribuição do valor adicionado:

Pessoal 30.389 30.389
Impostos, taxas e contribuições
Remuneração de capitais de terceiros:

47.119 47.130
Aluguéis 1.310 1.310
Remuneração de capitais próprios:

(70.767) (70.767)
Valor adicionado líquido distribuído 6.033 6.067

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante

Fornecedores 11.338
43.608 43.608

Impostos a recolher 1.643 1.643 
Salários e encargos sociais
Títulos a pagar
Outras contas a pagar 1.791 1.791 

Total do passivo circulante
Não circulante

Títulos a pagar 16.404 16.404
134.070 144.714 134.070 144.714

Partes relacionadas 6.737 14.646 13.636
Tributos diferidos 630 630 
Contingências 847 843 847 843
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.803 - 11.803 -
Outras contas a pagar 1.467 1.467

Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido

Capital social 496.476 496.476
Reserva de capital 16.814 16.814

Ajustes acumulados de conversão 694 694 
Total do patrimônio líquido 191.479 191.479
Total do passivo e patrimônio líquido 369.831 434.970

em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 

à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
Principais Assuntos 

de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 

controladas permaneceram substancialmente consistentes com as operações no ano anterior. Considerando 

evolução dos negócios e mantiveram-se alinhados àqueles do exercício anterior para os principais componentes 

Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria

Existência física, apresentação e mensuração do ativo imobilizado

ao longo dos últimos anos, no contexto da implantação de 
uma unidade biofarmacêutica em Nova Lima, no Estado de 

insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia 

Nossa abordagem de auditoria considerou, 
entre outros, os seguintes procedimentos: 
inspeção física de 
revisão das principais movimentações 
ocorridas no exercício, inspeção documental 
das principais adições e recálculo de 
depreciação. Nossos procedimentos de 
auditoria demonstram que o reconhecimento 
e mensuração desses ativos, bem como 
as divulgações efetuadas em notas 
explicativas, são consistentes com base nos 
dados e informações obtidos.

Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado - As demonstrações individual 

de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 

“Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 

consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 

auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 

abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 

A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

 (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

Na elaboração das 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 

não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações

declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar,
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que

e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,

superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Fábio Abreu de Paula - 

Capital  
social

Reser-
vasde 

capital

Prejuízos 
acumula-

dos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
16.344

107.938 - -
- - (70.767) - (70.767)

Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior - - -

- - -
496.476 16.814 191.479

1.383 (1.383) - - -
- - -

Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior - - -

- 306 - - 306
694

BIOMM S.A.
CNPJ/ME Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2022, às 14:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária - (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) Deliberar sobre o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e eleger, nos termos dos Artigos 11 e 13, do Estatuto Social da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária - (i) Deliberar sobre a 
consignação do novo capital social da Companhia, aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de 
fevereiro de 2022; e (ii) Deliberar sobre a alteração da redação do caput
o novo capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.Nova Lima/MG, 28 de 
março de 2022. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração
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Fiocruz alerta para aumento de
casos semanais de SRAG em crianças

Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE MARÇO DE 2022PÁGINA 10

O novo Boletim InfoGripe
da Fundação Oswaldo Cruz (Fi-
ocruz) divulgado na sexta-feira
(25) alerta para o aumento de
casos de Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SRAG) entre cri-
anças, ao longo de fevereiro e
março deste ano. Entre crianças
de 0 a 4 anos, a média móvel dos
casos aumentou em cerca de
77%, passando de 970 casos
semanais para cerca de 1.870.
Entre as crianças de 5 a 11 anos,
o aumento na média foi de
216%, passando de 160 casos
semanais para uma média esti-
mada em 506 casos semanais.

O aumento, segundo a Fio-
cruz, coincide com o período
de retomada o ano letivo nas
escolas. A maior parte dos ca-
sos com resultado positivo
para vírus respiratórios foi de
covid-19, exceto entre as cri-
anças de 0 a 4 anos.

O boletim mostra que, entre
a população geral, a prevalência
entre os casos com resultado
positivo para vírus respiratórios
foi de 1,3% Influenza A, 0,3%
Influenza B, 15,8% vírus sinci-
cial respiratório, e 73,8% Sars-
CoV-2 (covid- 19). Entre as
mortes, a presença destes mes-
mos vírus entre os positivos foi
de 0,7% Influenza A, 0,0% In-
fluenza B, 0,1% vírus sincicial
respiratório (VSR), e 98,5%
Sars-CoV-2.

Entre as crianças de 0 a 4
anos, houve aumento dos casos
associados ao Vírus Sincicial
Respiratório (VSR), que per-
tence ao gênero pneumovírus
e é um dos principais agentes
de infecção aguda nas vias
respiratórias em crianças pe-
quenas. O vírus pode afetar os
brônquios e os pulmões e é
responsável pela bronquiolite

aguda e pneumonia.
O boletim mostra que a cur-

va nacional dos casos de SRAG,
considerando todas as idades,
mantém sinal de queda nas ten-
dências de longo prazo, ou
seja, considerando os dados
das últimas seis semanas, e
de curto prazo, consideradas
as últimas três semanas. Essa
tendência acompanha a queda
nos casos associados à doen-
ça. Há, no entanto, indícios de
possível início de estabiliza-
ção em patamar que já é infe-
rior ao de começo de novem-
bro de 2021 quando havia sido
registrado o menor número de
novos casos semanais desde o
início de epidemia de covid-19
no Brasil.

Apesar da manutenção do
cenário de queda de casos entre
a população em geral, a incidên-
cia de SRAG em crianças de 0 a

11 anos, segundo o novo bole-
tim, apresenta ascensão signifi-
cativa em diversos estados ao
longo do mês de fevereiro, es-
tando associada tanto a casos de
VSR entre as crianças menores,
quanto a casos de covid-19 no
grupo de 5 a 11 anos.

Os novos dados mostram
que quatro das 27 unidades fe-
derativas apresentam sinal de
crescimento na tendência de
longo prazo: Distrito Federal,
Espírito Santo, Roraima e
Sergipe. Outros seis estados
apresentam sinal de cresci-
mento apenas na tendência de
curto prazo: Acre, Alagoas,
Goiás, Maranhão, Paraíba e
Rio de Janeiro. Nas localida-
des, os crescimentos suge-
rem tratar-se de cenário res-
trito à população infantil, de
acordo com a Fiocruz. (Agen-
cia Brasil)

A migração de capitais ex-
ternos para a América Latina e
os juros altos fizeram o dólar
cair pela oitava vez seguida e
atingir o menor valor desde o
início da pandemia de covid-
19. A bolsa de valores alternou
altas e baixas ao longo do dia,
mas fechou com leves ganhos,
próxima da estabilidade.

O dólar comercial encer-
rou a sexta-feira (25) vendido
a R$ 4,747, com recuo de R$
0,085 (-1,47%). A cotação
operou em queda durante toda
a sessão e fechou próxima da
mínima do dia.

A moeda norte-americana
está no menor valor desde 11
de março de 2020, quando ti-
nha fechado a R$ 4,72. Naque-
le dia, a Organização Mundial
da Saúde (OMS) tinha decre-
tado a pandemia global de co-
vid-19.

Apenas nesta última sema-
na, o dólar caiu 5,35%. A divi-
sa acumula queda de 7,92% em
março e de 14,86% em 2022.

No mercado de ações, o dia
foi mais tenso. O índice Ibo-
vespa, da B3, fechou aos
119.081 pontos, com leve alta
de 0,02%. O indicador iniciou
o dia em alta, chegando a subir
0,56% nos primeiros minutos

Dólar cai para
R$ 4,74 e atinge

menor valor desde o
início da pandemia

de negociação, mas perdeu
força e alternou altas e quedas
com o recuo de ações de em-
presas exportadoras de com-
modities (bens primários com
cotação internacional). O Ibo-
vespa continua no maior nível
desde 1º de setembro do ano
passado.

Dois fatores têm contribu-
ído para a entrada de capitais
no Brasil e na América Latina.
O primeiro é a guerra entre
Rússia e Ucrânia, que provo-
cou o deslocamento de capi-
tais do leste europeu para paí-
ses latino-americanos. A alta
das commodities provocada
pelo conflito estimula a entra-
da de divisas em países expor-
tadores de matérias-primas,
como o Brasil. A cotação do
barril de petróleo do tipo
Brent, usado nas negociações
internacionais, subiu para US$
120,65, com alta de 1,4%.

O segundo é a alta de juros
no continente. No Brasil, a
taxa Selic (juros básicos da
economia) está em 11,75%
ao ano, no maior nível desde
abril de 2017. Juros mais al-
tos tornam países emergen-
tes mais atraentes para inves-
tidores estrangeiros. (Agen-
cia Brasil)

Ocupação de UTIs para covid-19
fica abaixo de 60% em todo país

Pela primeira vez desde ju-
lho de 2020, a ocupação dos
leitos de terapia intensiva
(UTIs) para covid-19 ficou
abaixo de 60% em todas as
unidades federativas do país,
divulgou na sexta-feira (25) o
Boletim do Observatório Co-
vid-19, da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). Os dados se re-
ferem apenas ao Sistema Único
de Saúde (SUS) no período de 6
a 19 de março, e os pesquisado-
res consideram que o cenário é
de otimismo.

Apesar desse dado, o bole-

tim pede que seja mantida a aten-
ção às ações de vigilância em
saúde e aos cuidados de preven-
ção. “Consideramos prudente a
manutenção do uso de máscaras
para determinados ambientes
fechados, com grandes concen-
trações de pessoas (a exemplo
dos transportes coletivos) ou
abertos em que haja aglomera-
ções”, recomenda a Fiocruz.

Os pesquisadores reforçam
que a vacinação possibilitou a
redução de casos graves e fatais
de covid-19 no Brasil e no mun-
do, e pedem reforço nos dois

extremos da pirâmide etária. En-
quanto idosos devem receber as
doses de reforço disponíveis
para sua idade, os responsáveis
pelas crianças devem levá-las
para completar o esquema de
duas doses.

O boletim informa que a ten-
dência de queda nos indicadores
de incidência e mortalidade da
covid-19 perdeu velocidade, o
que pode indicar um período em
que a transmissão da doença vai
se manter estável, em taxas ain-
da consideradas altas.

Nas semanas analisadas, fo-

ram registradas médias de 42
mil casos e 570 óbitos diários,
com quedas de 32% e 35% em
relação à quinzena anterior. A Fi-
ocruz pondera que, na semana de
6 a 12 de março, houve um pe-
queno aumento no número de
casos, que pode ter resultado
das festas e viagens no perío-
do de carnaval, da flexibiliza-
ção do uso de máscaras e da re-
alização de eventos de massa
que têm ocorrido em algumas
cidades. Na semana seguinte,
esses valores tornaram a cair.
(Agencia Brasil)

Cerca de um milhão de estu-
dantes brasileiros está com as
parcelas do Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies) em atra-
so. O governo federal, no entan-
to, disponibilizou canais de rene-
gociação que buscam saldar as dí-
vidas e restabelecer o crédito po-
sitivo para quem se encontra ne-
gativado, foi o que disse na quin-
ta-feira (24), em entrevista ao pro-
grama A Voz do Brasil, o presiden-
te do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE),
Marcelo Lopes da Ponte.

Segundo Ponte, cerca de R$
9 bilhões são devidos em parce-
las não pagas. O saldo devedor
total do Fies é de R$ 38,6 bi-
lhões, dos quais o governo fe-
deral tenta recuperar uma parte
com o novo programa de quita-
ção de dívidas.

Iniciada em 7 de março, a
jornada de renegociações vai até
31 de agosto. Para participar, o
estudante deve ter parcelas
em atraso a partir de 90 dias.
Os descontos vão de 12% a
92%, e os planos de parcela-
mento podem chegar a 150
parcelas. Estudantes interes-
sados podem simular os no-
vos contratos de maneira digi-
tal, por meio dos apps do Banco
do Brasil ou da Caixa.

O presidente do FNDE in-

Estudantes têm
até 31 de agosto para

renegociar dívidas
do Fies

formou, ainda, que os estudan-
tes com nome negativado em
serviços de proteção ao crédito
terão o cadastro restabelecido
assim que quitarem a primeira
parcela.

Segundo Ponte, o FNDE já
repassou mais de R$ 1,36 bilhão
do salário-educação a estados e
municípios, que devem ser in-
vestidos em infraestrutura esco-
lar, material didático e transpor-
te para alunos.

“O salário educação é uma
das principais fontes de financi-
amento da educação pública no
Brasil. Cabe ao gestor local de-
finir qual a melhor destinação de
recursos, de acordo com a rea-
lidade de cada rede. Pode inves-
tir em várias ações, como: ca-
pacitação de professores, cons-
trução, reforma, ampliação de
escolas”, explicou.

Marcelo Lopes da Ponte ex-
plicou, ainda, que a previsão é
que o FNDE repasse anualmen-
te cerca de R$ 15 bilhões em
salário-educação para estados e
municípios, o que deverá forta-
lecer a educação de nível funda-
mental e médio.

“Ao lado do Fundeb, o salá-
rio-educação é uma fonte im-
portante de recursos para manu-
tenção do desenvolvimento do
ensino básico.” (Agencia Brasil)

Capital paulista inaugura Fábrica do Samba
A prefeitura de São Paulo

entregou na sexta-feira (25) a
Fábrica do Samba. O complexo,
com 14 galpões, vai abrigar as
atividades de produção das es-
colas de samba. Foram inves-
tidos R$ 211,8 milhões, sen-
do R$ 171,8 milhões de re-
cursos do município e R$ 40
milhões foram financiados pelo
governo federal.

O espaço começou a ser
construído em 2012 e chegou a
ficar paralisado por falta de ver-
bas por alguns anos. Parte do
complexo chegou a ser finali-
zado em 2016, mas precisou
ser readequado para atender
exigências do Corpo de Bom-
beiros. As alterações foram
feitas entre 2017 e 2018. Em

2021 a prefeitura retomou as
obras, com um investimento de
R$ 28,6 milhões.

Os galpões têm 4 mil metros
quadrados de área e pé direito de
18 metros de altura. Contam
ainda com elevador de carga
com capacidade de 1,5 tonela-
da, cozinha, refeitório, vestiári-
os e oficinas de serralheria e
marcenaria.

Tarifa de ônibus
Durante a inauguração, o

prefeito Ricardo Nunes disse
que conta com a aprovação na
Câmara dos Deputados do pro-
jeto de lei que cria o Programa
Nacional de Assistência à Mo-
bilidade dos Idosos em Áreas
Urbanas para ajudar a custear as

tarifas de ônibus na cidade. O
programa consiste em repassar
verbas do Orçamento da União
– aproximadamente R$ 5 bi-
lhões - para custear a gratuida-
de no transporte urbano para
pessoas com mais de 65 anos.

A proposta foi aprovada no
Senado em fevereiro. “O ideal
é que a gente consiga votar até
abril. Se passar de abril, nós
vamos ter que ter outras ações
que pode ser aumentar o sub-
sídio [ao sistema de transpor-
te]”, disse.

Além disso, Nunes espera
conseguir explorar a publicida-
de nos coletivos da cidade para
aumentar os recursos disponí-
veis para o sistema. “Nós vamos
soltar um edital perguntando

qual o interesse em explorar a
publicidade nos ônibus. A ex-
pectativa é que a gente tenha
pelo menos R$ 500 milhões
por ano de receita com a publi-
cidade”, disse.

Segundo o prefeito, o au-
mento do diesel, que represen-
ta 20% dos custos do sistema
de ônibus na cidade, tem difi-
cultado a manutenção das tari-
fas no preço atual de R$ 4,40.
A prefeitura gasta atualmente
R$ 3,3 bilhões por ano em
subsídios para o sistema de
transporte público municipal.
“Nós estamos fazendo um es-
forço muito grande para não
aumentar a tarifa, para não ti-
rar ônibus de circulação”, disse.
(Agencia Brasil)

Ministro propõe à CPLP políticas
públicas para doenças crônicas

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, propôs na sex-
ta-feira (25) aos membros da
Comunidade dos Países da Lín-
gua Portuguesa (CPLP) um pla-
no comum dedicado a políticas
públicas para doenças crônicas
não transmissíveis. O ministro
fez a apresentação da proposta
durante a VI Reunião de Minis-
tros da Saúde do bloco, encer-
rada nesta sexta-feira, em Lu-
anda, capital de Angola.

O ministro destacou que o
objetivo do plano, entre ou-

tros pontos, é fortalecer os
serviços de vigilância e pre-
venção dessas doenças no pós-
pandemia do novo coronavírus
(covid-19).

“Nosso objetivo é fortale-
cer as capacidades dos países da
CPLP na gestão de políticas,
reorientação de serviços, pro-
moção, prevenção e vigilância,
para o cuidado abrangente no
pós-pandemia da covid-19”,
disse o ministro.

O ministro também sugeriu
a possibilidade dos países coo-

perarem na área de telemedici-
na, que ganhou corpo durante a
pandemia. Segundo Queiroga, o
grupo de trabalho designado na
reunião para o tema pode apoi-
ar na difusão de tecnologias de
informação e de conhecimen-
to na mitigação dos impactos
provocados pela covid-19, es-
pecialmente no acesso aos
cuidados de saúde e na forma-
ção e otimização de recursos
humanos.

Na reunião, os ministros de
Estado reiteraram o entendi-

mento de que a vacinação con-
tra a covid-19 é um bem pú-
blico e será um fator determi-
nante na resposta aos desafi-
os pós-pandemia. Os minis-
tros assinaram um documento
final com a aprovação de ações
entre os países.

Além do Brasil, a conferên-
cia contou com a participação
de representantes de Angola,
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Gui-
né-Equatorial, Moçambique,
Portugal, São Tomé e Príncipe
e Timor-Leste. (Agencia Brasil)

Polícia Federal passa a ocupar
nova sede em Brasília

Após ocupar por mais de 40
anos o edifício que se tornou
conhecido como Máscara Negra,
em Brasília, a Polícia Federal
(PF) está se mudando para um
novo endereço. A instituição vai
ocupar três das quatro torres de
um conjunto empresarial inaugu-
rado há pouco tempo a cerca de
4 quilômetros de distância da
antiga sede, cujos problemas es-
truturais haviam se tornando fon-
te de problemas e de reclama-
ções de servidores e visitantes. 

Embora alguns servidores já
estejam trabalhando há alguns
dias no Edifício Multibrasil Cor-
porate, no Setor Comercial Nor-
te, na região central da capital
federal, a cerimônia de inaugu-
ração das novas instalações ocor-

reu na sexta-feira. E contou com
a presença de dois ministros de
Estado (Anderson Torres, da Jus-
tiça e Segurança Pública, e Joa-
quim Leite, do Meio Ambiente),
várias autoridades e muitos agen-
tes federais. A previsão é que a
mudança seja concluída até o
começo do próximo mês.

Com o auditório de 240 lu-
gares lotado, o diretor-geral da
PF, Márcio Nunes de Oliveira,
classificou a mudança de endere-
ço como “um dia que entrará para
a história” da instituição. “Esta
nova sede representa um enorme
avanço na qualidade e no confor-
to das instalações oferecidas aos
servidores e usuários dos nossos
serviços”, afirmou Oliveira, antes
de enumerar as vantagens do con-

junto de prédios.
“São mais de 15 mil metros

quadrados de área privativa a nos-
sa disposição, distribuídos por 31
andares. Servidores e visitantes
terão mais 500 vagas exclusivas
de garagem, além de bicicletári-
os, vestiários, academia de ginás-
tica e este auditório”, acrescen-
tou o diretor-geral, destacando
que a opção por transferir a sede
para um novo local, mais moder-
no, buscou conciliar as atuais ne-
cessidades da instituição à viabi-
lidade financeira do negócio.

De acordo com a PF, o alu-
guel do imóvel custará, inicial-
mente, cerca de R$ 1,7 milhão
ao ano, e o contrato tem validade
de, pelo menos, cinco anos.

“Além de todos os avanços

tecnológicos e vantagens estru-
turais das novas instalações em
relação à antiga sede e aos prédi-
os tradicionais disponíveis em
Brasília, concluiu-se que a mu-
dança de endereço traria alguns
benefícios econômicos signifi-
cativos. A administração predial,
por exemplo, oferece serviços
adicionais já contidos na contra-
tação do aluguel e que deixarão
de onerar a PF”, assegurou Oli-
veira, garantindo que a mudança
de endereço está associada a ou-
tras iniciativas de modernização
estrutural implementadas pela PF
ao longo dos últimos anos, como
a compra de novas viaturas, lanchas
e armamentos e o aperfeiçoamen-
to de processos operacionais e de
treinamento. (Agencia Brasil)


